
PREFEITURA:M 

LIMA 
CAMPOS

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF 
SEfARNN11JY6'AL[ENkebiNC9DE fuuW,aS 

PMLC - MA.CPL 
etiquetada contendo as informações 
descritas: Nome do produto; Peso; Data de 
fabricação; Data de validade; Número do 
lote. O produto deverá ser rotulado de 
acordo com a legislação vente. 

FO 
Rubrica, 

Total R$ 718.571,90 

4.2. Em conformidade com a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu 
artigo 48, incisos I e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta 
licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas — ME e Empresas de 
Pequeno Porte — EPP, conforme segue: 

a) Conforme previsto no art. 48, inciso Ill da Lei Complementar 123/2006, os itens de valor 
total estimado acima de R$ 80.000,00 tiveram seu quantitativo total subdividido em COTA 
PRINCIPAL (em média 80%) destinada à disputa entre todos os interessados (ME, EPP, 
MEI, Empresas de Médio e Grande Porte, etc) e COTA RESERVADA (em média 20%) 
exclusivamente para disputa entre MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, conforme segue: 

a.1.) Para os itens 13 e 19 da planilha orçamentária, a participação será aberta a todos as 
empresas interessadas, pois o referido item faz parte da COTA PRINCIPAL, de ampla 
participação. 

a.2.) Para os itens 14 e 20 da planilha orçamentária, a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso Ill da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pois o item refere-se à COTA 
RESERVADA para MEs/EPPs. 

b) Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os demais itens 
constantes do Termo de Referência, de valor total estimado em até R$ 80.000,00 (oitenta m il 
reais), ficam destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 
OBJETO: 
5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos pelas Secretarias Requisitantes serão 
realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do(s) respectivo(s) 
contrato(s). A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento, onde 
serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, além do local exato onde 
será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s) entrega(s), a ser encaminhada à Empresa detentora do 
Registro de Preços (contratada) por meio de fax, e-mail eletrônico ou outro meio hábil. 

5.2. A entrega dos produtos deverá ser efetuada em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado de conformidade com o 
disposto na Lei 8.666/93. 

5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4. Os Produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a 
Contratada substituí-los no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da 
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, 
será considerada inexecução contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada 
da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 
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5.5. Os produtos, objeto do presente Termo de Referência, deverão ser entregues em todo 
território municipal, nos endereços que serão indicados pelas Secretarias Requisitantes nas 
respectivas Ordens de Fornecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, no endereço: Av. JK, S/N, Centro — Lima Campos/MA, em dias de expediente, de 
segunda a sexta-feira, das 08:00h às 14:00h, horário local, a critério da CONTRATANTE. 

5.6. Os alimentos deverão ser entregues em fardos ou embalagens transparentes resistentes 
ou caixas próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam 
adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todos os produtos à 
empresa vencedora; 

5.7. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das 
solicitadas; 

5.8. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de 
validade, que seja de no mínimo 03 (três) meses, ou outro prazo previsto na descrição dos 
itens da planilha orçamentária deste termo de referência, ou ainda, na embalagem do 
produto, após a data da entrega; 

5.9. Todos os produtos cotados deverão obedecer as normas da legislação vigentes do 
Ministério da AgriculturaNigilância Sanitária (Quando foro caso). 

5.10. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da administração, no prazo máximo de vinte e quatro horas contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

c) Se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

5.11. Os produtos serão devolvidos no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida nas especificações do edital e do contrato. Sendo vedado misturar gêneros de 
qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de 
mais alto custo ou entregar produtos impróprios para o consumo. 

5.12. A CONTRATADA deverá fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no 
padrão de identidade e qualidade estabelecidas pela Agencia Nacional de Vigilância 
Sanitária/ Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou 
pelas autoridades sanitárias locais e/ou estaduais, bem como as especificações que se 
encontram neste Termo. 

5.13. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 
legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, 
microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária — ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas 
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e 
quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF). 

5.14. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item 
anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo: 

• Identificação do produto; 
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5.15. Os prazos de fornecimento do objeto poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 
Requisitante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1 ° , 

da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.16. As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência 
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e 
desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da 
respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem de Fornecimento. 

5.17. A(s) Secretaria(s) Requisitante(s) designarão uma comissão ou um servidor para 
efetuar(em) o recebimento dos produtos na forma prevista neste Termo de Referência, 
obedecidas às disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.18. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículo específico para 
esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa 
acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos. 

5.19. Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser transportados 
em caminhão refrigerado, de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no 
ato da entrega. 

5.20. Os gêneros deverão estar sobrepostos em embalagens próprias e/ou em caixa de 
polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte em caixas de 
madeira ou papelão. 

5.21. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, 
com hábitos de higiene satisfatórios conforme boas práticas de fabricação/produção de 
alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega. 

6. DAS AMOSTRAS 

6.1. Durante a realização da licitação, a equipe técnica ou servidor competente do quadro de 
técnicos das Secretarias Requisitantes, darão suporte ao(a) Pregoeiro(a). 

6.2. Havendo necessidade de esclarecimentos, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante, cuja 
proposta tenha sido aceita quanto à compatibilidade de preço, amostra dos produtos, que 
deverá ser encaminhada à Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA, no endereço: Av. JK, 
s/n, Bairro Centro, Lima Campos - MA, no horário das 08h às 12h, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da solicitação. 

6.3. O prazo para a avaliação das amostras será de até 03 (três) dias úteis, a partir do 
momento do recebimento destas, sendo possível a prorrogação deste prazo por despacho 
fundamentado do Pregoeiro. 

6.4. A previsão de envio de amostras será solicitada exclusivamente aos licitantes 
parcialmente vencedores dos itens deste Termo de Referência, após sua habilitação, 
visando identificar se os produtos descritos na proposta comercial da empresa atendem a 
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todos os requisitos do Termo de Referência e aos padrões de desempenho e qualidade 
solicitados. 

6.5. O procedimento de avaliação das amostras será executado conforme descrito no 
subitem 6.7 deste termo. 

6.6. Caso a licitante apresente para avaliação uma amostra com qualidade superior à 
ofertada, a proposta deverá ser retificada para o produto apresentado para os testes que 
passará a ser o válido para o registro na Ata, caso seja aprovado. 

6.7 PROCEDIMENTOS DE TESTE DE CONFORMIDADE: 

6.7.1. COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS: 

6.7.1.1 O procedimento de avaliação das amostras de que trata o item 6 deste Termo de 
Referência será conduzido por comissão ou servidor especialmente designado pelas 
Secretarias Requisitantes, com a seguinte composição: 

a) 03 (três) integrantes das Secretarias Requisitantes; ou 

b) 01 (um) profissional competente, pertencente ou não ao quadro permanente; e 

c) O pregoeiro responsável pelo certame. 

6.7.2. ENTREGA DAS AMOSTRAS 

6.7.2.1. Os Produtos solicitados pelo pregoeiro deverão ser entregues para a análise em até 
3 (três) dias úteis a contar do dia subsequente à solicitação ou do encerramento da sessão 
pública. 

6.7.2.1.1. O pregoeiro responsável pelo certame conduzirá o processo de conferência dos 
itens entregues, juntamente com toda a documentação fornecida pela empresa. 

6.7.3. ANÁLISE DAS AMOSTRAS 

6.7.3.1. Período de Avaliação 

6.7.3.1.1. O processo de análise das amostras ocorrerá em até 3 (três) dias úteis, contados 
do primeiro dia útil subsequente a entrega das amostras. 

6.7.3.1.2. O período de avaliação poderá se estender por período superior a este mediante a 
despacho fundamentado do Pregoeiro, por solicitação da Comissão de Avaliação ou servidor 
competente. 

6.7.3.2. Local e Horário 

6.7.3.2.1. As análises ocorrerão nas dependências da Prefeitura Municipal de Lima Campos -
MA, em local a ser definido pelo Pregoeiro na data marcada para início dos trabalhos. 

6.7.3.2.2. A sessão de homologação das amostras será iniciada às 09h da manhã no horário 
oficial de Brasília e encerrada às 18h. 

6.7.3.2.3. Os intervalos para descanso e horário de almoço serão definidos pela Comissão 
de análise. 

6.7.3.2.3.1. O horário de almoço será de no mínimo 1 hora. 

6.7.3.2.3.2. O horário de encerramento poderá ser estendido pela Comissão. 

6.7.3.3. Procedimento de Análises: 

6.7.3.3.1. As amostras serão analisadas uma por vez, observando a ordem dos itens / lotes 
do certame. 

6.7.3.3.1.1. As análises ocorrerão da seguinte maneira: 
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a) Análise de documentação técnica: com vistas a verificar se o produto ofertado atende a 
todas as exigências de compatibilidade com os padrões e normas nacionais e internacionais 
de acordo com as exigências do instrumento convocatório. 

b) Características e Especificações: tem por finalidade verificar se todos os requisitos 
técnicos estão de acordo com as características exigidas no instrumento convocatório. 
c) Teste de qualidade: tem por finalidade verificar se o produto ofertado possui as 
características mínimas de qualidade solicitadas para cada item do Termo de Referência. 
d) Aceitação de questionamentos: momento em que o público presente poderá formular 
questionamentos sobre a verificação de comprovação dos itens do instrumento deste Termo 
de Referência. 

6.7.4. DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS: 

6.7.4.1. O relatório final de avaliação será publicado no mural de avisos desta prefeitura 
municipal bem como no sitio oficial http://www.limacampos.ma.gov.br/ em horário e local 
agendados pelo Pregoeiro que conduzirá os trabalhos. 

6.7.4.2. Se a amostra for reprovada o pregoeiro adotará medidas para solicitar a 
apresentação dos segundos colocados na fase de preços para a análise, devendo o 
procedimento descrito neste item ser cumprido integralmente. 

7. FORMA DE PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva 
com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União e 
"Previdenciária", emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 
358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do 
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal — CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos 
de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente 
na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

7.2 - O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem ou transferência bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pelas Secretarias 
Requisitantes. 

7.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretarias 
Requisitantes, acompanhada das Certidões listadas no subitem 7.1, acima. 
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7.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

7.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

7.6 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

7.7 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

=   I = 0,00016438 
= taxa percentual anual no valor de 6%. 

7.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 
sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 7.8. 

7.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento dos produtos, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 7 deste 
Termo. 

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real — R$). 

8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (* ,xx) 

8.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a 
fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 
Administração Pública Municipal. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
apresentado em papel timbrado da emitente. 

9.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, 
quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) a ele(s) pertinente(s), 
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além de fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram 
fornecidos os produtos. 

9.3. A Licitante também deverá apresentar atestado, ou licença ou alvará sanitário, emitido 
pela Autoridade sanitária competente Estadual ou Municipal, ou ainda, declaração de que a 
empresa reune as condições necessárias para apresentação em momento oportuno 
(condição para assinatura do contrato). 

10. ADJUDICAÇÃO 

10.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR 
ITEM". 

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto n° 7.892/2013, e Decreto Municipal n°. 20 
02 001/2017, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas 
decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes que poderão advir do procedimento licitatório. No entanto, para 
efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil, com 
vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
UNI.OR AMENTÁRIP: 0301 - Sec. Mun. de Administração e Finanças 
FUNCAO PROGRAMATICA: 04.122.0003 
PROJ.ATIVIDADE:_ 2.003 — Manut. das Atividades da Administração Direta do Município 
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.OR AMENTARIA: 
FUNÇAO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORÇAMENTÁRV{: 
FUNCÃOO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL
UNI.OR

 
G 

FUNDÃO PROGRAMÁTICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORCAMENTÁRIP~: 
FUNCAbO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE: 
ELEM. DE DESPESA: 

DE SAÚDE: 
1501 — Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0038 
2.046 — Manutenção da Rede Pública de Saúde 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE EDUCAÇÃO: 
0401 - Sec. Mun. de Educação 
12.122.0010 
2.013 — Manutenção das Atividades da Sec. Mun.de Educação 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA: 
1301 — Fundo Mun. de Assistência Social 
08.244,0048 
2.054 — Manutenção e Funcionamento dos Programas - FMAS 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE MEIO AMBIENTE: 
0901 - Sec. Municipal de Meio Ambiente 
04.122.0063 
2.031 — Manut. e Funcionamento da Sec. Municipal de Meio Ambiente 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

11.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
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12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão 
ser previstas no Edital e Contrato: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

12.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos 
usuários/consumidores; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens/serviços de acordo com os 
critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.1.6. Receber o objeto entregue pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com 
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

12.1.7 Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, inadequados ou 
prejudiciais; 

12.1.8. Recusar com a devida justificativa o objeto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

12.1.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção 
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, 
objeto não tenha apresentado defeitos; 

12.1.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela 
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

12.1.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

12.1.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou 
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatados no 
fornecimento dos produtos. 

12.2. Deveres e Responsabilidades da Contratada, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.2.1. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

12.2.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

12.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 

12.2.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento, os produtos, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do 
prazo de entrega estabelecido; 
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12.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

12.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

12.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

12.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitido pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

12.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

12.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

12.2.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

12.2.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas no Termo de Referência. 

12.2.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

12.2.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

12.2.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os 
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando 
o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo 
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a inutilização nos 
termos legais. 
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12.2.17. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento 
de Bens, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de 
entrega estabelecido; 

12.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

12.2.19. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

12.2.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

12.2.21. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, 

a 

fim de receber instruções, participar de reuniões 
ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

12.2.22. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso/consumo e 
aplicabilidade, no prazo e locais indicados pela Secretaria Requisitante, em estrita 
observância das especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, acompanhado da respectiva 
fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as especificações técnicas do produto; 

12.2.23. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Contratante, inerentes ao 
objeto da presente aquisição; 

12.2.24. Comunicar a secretaria requisitante, no prazo Maximo de 48 (quarenta e oito) horas 
que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.2.25. Manter, durante toda a execução da aquisição, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
aquisição; 

12.2.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no TERMO DE REFERÊNCIA ou na minuta de contrato; 

12.2.27. Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação da garantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributaria(s), fiscal(is) e 
de logística que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

12.2.28. Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação nos desempenhos 
de suas atividades de rotinas. 

12.2.29. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no 
edital da licitação. 

12.2.30. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

12.2.31. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
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12.2.32. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional 
de Vigilância Sanitária — ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas 
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e 
quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF). 

12.2.33. Somente será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o 
item anterior e as especificações mínimas exigidas como: a identificação do produto, 
embalagem original e intacta, data de fabricação, data de validade, peso líquido, número do 
lote, nome do fabricante, registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição do objeto 
descrito neste planejamento; 

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em 
participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 
proposta; 

13.3. Os produtos que constituem o objeto deste Termo de Referência enquadram-se no 
conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são 
suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida e objeto é fornecido 
comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada 
na forma ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1 Não haverá prestação de garantia contratual. 

15. REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O Decreto Municipal n°. 20 02 001/2017, que disciplina o Sistema de Registro de 
Preços em âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a 
admissão do Registro de Preços pela Administração Municipal. 

15.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública 
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas. 

15.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 
inciso II e §§ 1° a 6° da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo Decreto Municipal 20 02 
001/2017, possibilitará a execução do projeto de aquisição de materiais de consumo. 

15.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e órgão gerenciador, com efeito de compromisso 
de fornecimento para futuras contratações. 

15.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
da sua assinatura e publicação. 
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15.6. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos participantes: 

Item Descrição Unid 
órgão 

Gerenciador 
Órgão 

Participante 
SAÚDE 

órgão 
Participante
ASSc.
soc. 

Órgão 
Participante 
M.AMB 

órgão 
Participante 
EDUC 

1

ALMONDEGA CONGELADA: almondega de carne 
bovina, composta de carne bovina sem ossos, 
farinha de rosca, sal, condimentos, sem pimenta, 
ausência de fragmentos de ossos, peles, 
cartilagens, intestinos, nervos, pesando 25 gramas 
cada unidade, congelada, com aspecto, cor, odor e 
sabor próprios, livre de sujidades e outros 
materiais estranhos, embalagem plástica, atóxica e 
apropriada para alimentos. A embalagem deverá 
estar devidamente etiquetada contendo as 
informaçôes descritas: Nome do produto; Peso; 
Data de fabricação; Data de validade; Número do 
lote. O produto deverá ser rotulado de acordo com 
a legislação vigente. 

KG 200 200 50 50 300 

2 

APRESUNTADO, carne suína, água, proteína 
vegetal, sal, amido, temperos, estabilizante 
poiifosfato de sódio (INS 451i), conservadores 
nitrato de sódio (INS 251) e nitrito de sódio (INS 
250), maltodextrina, realçador de sabor glutamato 
monossódico (INS 621), antioxidante eritorbalo de 
sódio (INS 316). Não contém glúten toda matéria 
prima utilizada na elaboração do produto deve ser 
de qualidade comprovadamente alimentar e os 
produtos de origem animal. O produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. 

KG 200 200 100 50 160 

3 

CARNE BOVINA TIPO ACÉM COM OSSO, 
(congelado), com no máximo 3 (três) gramas de 
gordura, cor avermelhada e cheiro característico 
do produto; embalagem contendo peso, data de 
embalagem e data de vencimento, registro no 
órgão competente, conforme a legislação vigente. 
embalagem com 01kg. 

KG 300 400 50 20 450 

4 

CARNE BOVINA TIPO COSTELA (congelado), 
came com corte em pedaços, de abale recente, 
fresca, com no máximo 10% de gordura, não 
apresentar muita cartilagem, acondicionada em 
embalagens atóxicas, resistentes ao transporte 
earmazenamento. a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, registro no órgão 
competente, conforme a legislação vigente. 
embalagem com 01kg. 

KG 150 400 - - 350 

5 

CARNE BOVINA TIPO CHARQUE, EMBALAGEM 
500GR, refrigerada, 1° qualidade, tipo coxão mole; 
preparado com carne bovina salgada com no 
máximo 5% de gordura; sem adição de temperos; 
dessecado; de consistência firme; cor e cheiro 
próprio; embalagem plástica sem acumulo de 
liquido em seu interior, com identificação do 
produto; rótulo contendo data de abate, peso, 
validade de resfriamento e congelamento, 
temperatura de estocagem. 

UND 200 400 100 40 200 

6 

CARNE BOVINA TIPO MOIDA, EMBALAGEM 
500GR, (congelado) embalagem plástica, contendo 
a identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, peso líquido e data de validade 
expressa de forma visível. Came de bovina de 1• 
qualidade. devidamente rotulado conforme 
legislação vigente. 

UND 400 1.500 200 40 600 

CARNE BOVINA TIPO PATINHO SEM OSSO, 
(congelado), com no máximo 3 gramas de gordura; 
sem fragmentos ósseos ou similares; cor 
avermelhada e cheiro característico do produto; 
embalagem contendo peso, data de embalagem e 
data de vencimento, registro no órgão competente, 
conforme a legislação vigente, embalagem com 
01kg. 

KG 200 350 20 20 400 

6 
CARNE SUINA CORTES DE BISTECA, 
(congelado), LIMPO, embalado em plástico 

KG 200
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transparente e atóxico, que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo, a 
embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação, procedência, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto, registro no 
órgão competente, conforme a legislação vigente. 
embalagem com 01kg. 

Folha: Q/3 
Rubrica. 

9 

CARNE SUINA CORTES DE PERNIL TRASEIRO, 
(congelado), LIMPO, embalado em plástico 
transparente e atóxico, que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo. a 
embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação, procedência, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto, registro no 
órgão competente, conforme a legislação vigente. 
embalagem com 01kg. 

KG 200 - 20 20 

10 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO, (congelado), 
de abate recente, coxa e sobrecoxa partes inteiras, 
sem tempero, com caracteristicas gerais de frango 
fresco com aspecto, cor e sabor próprios; sem 
manchas e parasitas. Acondicionado em saco 
plástico transparente, atóxico, resistente, fechado 
mecanicamente, devendo apresentar-se Integra, 
sem sinais de rachaduras na superfície, sem furos 
e sem acúmulos. Sendo sua unidade de medida 
em quilos; A embalagem deverá estar devidamente 
etiquetada contendo as informações descritas: 
Nome do produto; Peso; Data de fabricação; Data 
de validade; Número do lote. Não serão aceitas 
embalagens defeituosas que exponha o produto e 
ou deterioração. Suas condições deverão estar de 
acordo com a legislação vigente. 

KG 200 400 50 50 600 

11 

COXINHA DA ASA DE FRANGO: Congelado DE -
12 A -18° C, de abate recente, partes inteiras, sem 
tempero, com características gerais de frango 
fresco com aspecto, cor e sabor próprios; sem 
manchas e parasitas. Embalagem acondicionado 
em saco plástico transparente, atóxico, resistente, 
fechado mecanicamente, devendo apresentar-se 
íntegra, sem sinais de rachaduras na superfície, 
sem furos e sem acúmulos. Sendo sua unidade de 
medida em quilos; A embalagem deverá estar 
devidamente etiquetada contendo as informações: 
Nome do produto; Peso; Data de fabricação; Data 
de validade; Número do lote. Não serão aceitas 
embalagens defeituosas que exponha o produto e 
ou deterioração. Suas condições deverão estar de 
acordo com a legislação vigente. 

KG 250 300 50 50 600 

12 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO CONGELADO: meio 
peito sem osso, sem pele, cor, odor e sabor 
próprios, não amolecido e nem pegajoso, isento de 
ossos, aponeurose e cartilagens, sem gordura 
proveniente do pescoço, sem manchas 
esverdeadas, com ausência de sujidades, larvas e 
parasitas. Fatiado e congelado; Temperatura de 
entrega - 12 ° C ou inferior. Embalagem de 1kg, 
em sacos plásticos de polietileno impresso 
transparente atóxico, de baixa densidade, 
contendo rotulagem impressa de acordo com a 
legislação vigente. Suas condições deverão estar 
de acordo com a legislação vigente. 

KG 300 400 100 100 600 

13 

FRANGO INTEIRO CONGELADO, sem cabeça e 
sem tempero, embalagem contendo a identificação 
do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, peso liquido e data de validade 
expressa de forma visível, características 
adicionais: produto próprio para o consumo 
humano e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

KG 600 6.000 600 60 1.600 

14 

LINGUIÇA CALABRESA: Preparada a partir de 
matérias-primas sãs e limpas e de boa qualidade. 
Tendo como ingredientes os seguintes elementos: 
Came suína, carne mecanicamente separada de 
ave, carne bovina, amido, água, proteína de soja, 
sal, regulador de acidez, especiarias naturais 
(alho), estabilizante, reauador de sabor, 
conservantes, e corantes naturais. Não deverá 
conter glúten. Teor máximo de sódio em 50g: 

KG 120 560 60 30 300 
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600mg; Características: Aparência: própria, não 
amolecida nem pegajosa. Cor: própria sem 
manchas esverdeadas. Odor: próprio Cor: pinhão 
(característico de defumado) Sabor: suave 

Folha: 
rrnw -

Rubrica:_ 
Embalagem saco plástico, atóxico, resistente, 
coextrusado com rótulo interno. Informações 
impressas de forma clara e indelével. Sendo sua 
unidade de medida em quilos. A embalagem 
deverá estar devidamente etiquetada contendo as 
informações descritas: Nome do produto; Peso; 
Data de fabricação; Data de validade; Número do 
lote. Suas condições deverão estar de acordo com 
a legislação vigente. 

15 

LINGUIÇA DE FRANGO: fresca, de 1° qualidade, 
preparada com carne de frango; com aspecto 
normal, firme, sem umidade, não pegajosa; isenta 
de sujidades,. parasitas e larvas; mantida em 
temperatura e refrigeração adequada. Aspecto: 
próprio, Cor: própria, sem manchas pardacentas 
ou esverdeadas; Odor e sabor: próprios. O produto 
não deverá conter materiais estranhos ao processo 
de industrialização, isento de sujidades, parasitos e 
larvas. O produto deverá estar de acordo com a 
legislação vigente. O produto deve ser congelado e 
transportado entre as temperaturas — 12°C e —
18°C. Embalagem: O produto deverá ser embalado 
em embalagem plástica flexível, atóxica, resistente 
e transparente. O produto deverá ser rotulado de 
acordo com a legislação vigente. Deverá 
apresentar os dados de identificação completa do 
produto, número do lote, data de validade, e 
número de registro do produto em órgão 
competente. 

KG 100 300 60 20 100 

16 

LINGUIÇA TOSCANA SUINA CONGELADA: 
Produto preparado com mistura de carne picada, 
toucinho e condimentos. O toucinho empregado 
não poderá ser substituído por gordura bovina. 
Deverão ser atadas em seções mais ou menos 
uniformes. Não deverá apresentar a superfície 
pegajosa, partes flácidas ou de consistência 
anormal, com indícios de fermentação pútrida. Não 
poderá conter pimenta ou pasta de pimenta. 
Aspecto: próprio, Cor: própria, rosada sem 
manchas pardacentas ou esverdeadas; Odor e 
sabor: próprios. O produto não deverá conter 
materiais estranhos ao processo de 
industrialização, isento de sujidades, parasitos e 
larvas. O produto deverá estar de acordo com a 
legislação vigente. O produto deve ser congelado e 
transportado entre as temperaturas — 12°C e —
18°C. Embalagem: O produto deverá ser embalado 
em embalagem plástica flexivel, atóxica, resistente 
e transparente. O produto deverá ser rotulado de 
acordo com a legislação vigente. Deverá 
apresentar os dados de identificação completa do 
produto, número do lote, data de validade, e 
número de registro do produto em órgão 
competente. 

KG 200 440 100 20 500 

17

MORTADELA: carne mecanicamente separada de 
ave, carne de ave, gordura suína, came suína, 
pele de ave, amido, água, sal, soro de leite, 
proteínas texturizada de soja, açúcar, alho, 
coentro, pimenta, emulsificante: amido de milho 
desidratado, estabilizante: tripolifosfato de sódio 
INS 451i ), aromatizante: aromas naturais, ( noz 
moscada) conservador: nitrito de sódio ( INS250 ) 
realçador de sabor: glutamato monossódico ( 
INS621), antioxidante: eritorbato de sódio ( INS316 
), corante: carmim de cochonilha ( INS 120) não 
contém glúten: Toda matéria prima utilizada na 
elaboração do produto deve ser de qualidade 
comprovadamente alimentar e os produtos de 
origem animal utilizados deverão ser provenientes 
de estabelecimento Inspecionado pelo Serviço de 
Inspeção Federal (SIF). O produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. 

KG 150 100 50 50 300 

18 PEITO DE FRANGO REFRIGERADO, sem 
tempero, embalagem contendo a identificação do KG 400 2.400 200 40 1.000 
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produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
peso liquido e data de validade expressa de forma 
visível, características adicionais: produto próprio 
para o consumo humano e em conformidade com 
a legislação em vigor. 

PNiLC 
Folha: 
Rubrica. 

- o~p 

19 

PRESUNTO SEM CAPA DE GORDURA: carne 
suína (pernil), égua, sal, proteína isolada de soja, 
estabilizante polifosfato de sódio (INS 452i), 
conservantes nitrato de sódio (INS 251), 
antioxidanle eritorbalo de sódio (INS 316), 
maltodextrina, condimentos, realçador de sabor 
glutamato monossódico (INS 621). Não contém 
glúten. Toda matéria prima utilizada na elaboração 
do produto deve ser de qualidade 
comprovadamente alimentar e os produtos de 
origem animal utilizados deverão ser provenientes 
de estabelecimento inspecionado pelo Serviço de 
Inspeção Federal (SIF). O produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. 

KG 100 480 100 40 300 

20 

QUEIJO TIPO MUSSARELA: de P qualidade, com 
ingredientes leite, conservação 0 alo°C. Produto 
próprio para o consumo humano e em 
conformidade com a legislação sanitária em vigor. 
Apresentação em peça de 1 Kg, acondicionada em 
embalagem plástica apropriada, transparente, 
limpa, resistente e inviolável. A embalagem original 
deverá ser a vácuo e conter externamente os 
dados de identificação, procedéncia, informações 
nutricionais, número do lote, data de validade, 
quantidade de produto. Conservação em ambiente 
refrigerado. 

KG 100 240 100 40 500 

21 

SALSICHA TIPO HOT DOG CONGELADA: 
Produto de boa qualidade, preparado a partir de 
matérias primas sãs e limpas, industrializado; tipo 
hot-dog, congelado, sem manchas esverdeadas, 
pardacentas, sem quebra ou deformação, com 
aspecto, cor, odor, sabor e textura característicos, 
obtido da emulsão de carne de uma ou mais 
espécies de animais de açougue, adicionado de 
ingredientes e condimentos triturados e cozidos,deverá ser preparada com carnes e toucinhos em 
perfeito estado de conservação. Não deverá conter 
glúten. Embalagem plástica, atóxica, resistente, 
Sendo sua unidade de medida em quilos. A 
embalagem deverá estar devidamente etiquetada 
contendo as informações descritas: Nome do 
produto; Peso; Data de fabricação; Data de 
validade; Número do lote. O produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. 

KG 250 200 60 40 640 

16. DO CONTRATO 

16.1. O Contrato, que obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e 
estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da 
empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas 
neste Termo de Referência. 

16.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n° 10.520/02, a administração convocará a 
empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

16.1.2. O prazo de convocação estipulado no item 16.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

16.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de 
transcrição. 
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16.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 

16.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a 
contratada deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita 
às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no edital desta licitação. 

16.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
17.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

18. DA GARANTIA CONTRATUAL E VALIDADE DOS PRODUTOS 
18.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

18.2. O prazo de validade dos alimentos deverá ser igual ou superior à 03 (três) meses. 

18.3. Os prazos supracitados serão contados a partir da entrega definitiva do objeto, 
excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior, devidamente 
comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade, constantes da embalagem, 
ou nos casos em que a validade esteja prevista na própria descrição do item constante na 
planilha orçamentária do Termo de Referência. 

18.4. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto 
fornecido, pelo prazo de validade. 

19. DAS SANÇÕES 
19.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato 
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

19.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

19.2.1 Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade 
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inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 19.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

19.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

19.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

19.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

19.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

19.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

19.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

19.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

19.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

19.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

20. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

20.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

20.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

20.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 
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20.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

20.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

20.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à . autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

21. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
21.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luz da Lei n° 10.520/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

21.1.1. Habilitação jurídica; 

21.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

21.1.3. Qualificação técnica; 

21.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

21.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

22. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

22.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições 
contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000012540/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE /2023 

SEMAF 
. YfAEVJIRNfaWLfEi°fE1NClDERWJI(0.5 ' 

Ao 
Pregoeiro do Município de Lima Campos (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°.  /2023 

PMLC - MA CPL 
Folha:  3L 
Rubrica. , 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: UF: 

TELEFONE: EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: 
RG: EMISSOR: CPF: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 
BANCO: AGENCIA: C/C: 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o registro de 
preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gêneros 
alimentícios perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse desta Administração Pública 
Municipal, conforme PREGÃO ELETRÔNICO /2022. Segue proposta com descrição dos 
itens na planilha abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. PREÇO Ra 
UNIT. R$ TOTAL R$ 

Nossa proposta tem preço total de R$  (valor numérico e por extenso) 
Prazo de Pagamento:  
Prazo de entrega:  
Validade da Proposta:  

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°.  /2022, que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus 
que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de 
transporte e entrega dos produtos. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 

PMLC - MA ÇPL 
Folha:,  .
Rubrica. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO III 

PROCESSO ADM. N° 000012540/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

' SEMAF '. 

~~~ SrA1EWMMMrRYDEN~pf.iPlfALERYüfifl ~. 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PMLC - MACPL 
Folha: 
Rubrica. 

Aos   dias do mês de   do ano de 2022, o MUNICIPIO DE LIMA 
CAMPOS-MA, inscrito no CNPJ n° 06.933.519/0001-09, através da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, com sede na Av. JK, S/N, Centro, Cep 65.728-000, Lima Campos-
MA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração e Finanças, Sra. 

portadora da cédula de identidade n° _  e CPF n°  _, resolve 
registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO ELETRÔNICO 
N°  /2023, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS para a 
eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gêneros alimentícios 
perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse desta Administração Pública Municipal, a 
teor do disposto na Lei Federal n° 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
021/2020, Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Complementar n° 123/06 e alterações posteriores 
e demais normas pertinentes à espécie, em conformidade com as disposições a seguir: 

1. FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS REGISTRADOS: 

Nome empresarial:
CNPJ n°: 
Endereço:
DDD) Telefone: JDDD) Fax:  

E-mail: 
Re•resentante legal:
CPF n°: 

Especificação Unid. Marca Quant. 
P. Unitário P. Total 

Registrado (R$)  Registrado~R$) 

1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os 
produtos, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta Ata. 

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante 
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições 
contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°.  /2023. 

2.2 O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato ou 
documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão 
Eletrônico n°.  /2023. 

2.3 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua 
validade, dentro dos quantitativos estimados. 

2.4 A entrega do(s) item(s) deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato ou 
documento equivalente. 
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3. DA VALIDADE DA ATA 
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LC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica.  `!` 

3.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, e conseqüente publicação na imprensa oficial. 

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

4.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos necessários ao 
controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços 
praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento. 

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão 
dos valores pactuados. 

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

4.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

4.11 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

5. DOS USUÁRIOS 

5.1 Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, desde que devidamente justificada a 
vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
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qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada 
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração da utilização da ata de registro de preços; 

5.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

5.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 

5.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

5.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

5.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência 
de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 5.2, do processo específico para 
compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

6. DO CANCELAMENTO 

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos Il l ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste item, 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 
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7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento dos bens, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s), 
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia, penalìzações 
e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e outras 
expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n°  /2023 e seus Anexos, 
constante do Processo Administrativo n° 000012540/2023 integram a presente Ata de 
Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA 

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data. 

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais Órgãos participantes (Se houver). 

9. DO FORO 

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as 
questões que possam advir do presente compromisso. 

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que lido 
e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor. 

Lima Campos/MA, de de 2023 

MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

XXXXXXXXXXXXX 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX 

PORT.: XXXXX 

DETENTORA DO REGISTRO: 

CNPJ n°: 
Nome: 
Cargo: 
R.G. : 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO DA ATA DO SRP N° xxxxx 

CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES 

Aceitam cotar os bens objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais ao do 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico n.°  /2023, da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, na sequência da classificação do certame, os seguintes 
fornecedores: 

FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE 
INFORMAÇOES PARA CONTADO 

(e-mail, telefone, etc) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Administrativo n° 
CONTRATO N° 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no C.N.P.J sob o n° 
06.933.519/0001-09, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria Municipal de 
  com sede na  , Lima Campos, Maranhão, neste ato 
representada pelo(a) Sr°(a). Secretário(a) Municipal de 
  inscrito no CPF n° e portador do RG n° 
e SECRETARIA MUNICIPAL DE , neste ato representada pelo Secretário Municipal 
de  , Sr°(a)  , inscrito no CPF n° , e portador 
do RG n°.  , doravante denominados CONTRATANTE, e a empresa 
  inscrita no C.N.P.J sob o n.°  , com sede na  , doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr° 

R.G. n.°  , C.P.F. n.°   têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO N° _  , decorrente do Pregão Eletrônico n°  /2023, formalizado nos 
autos do Processo Administrativo n° 000012540/2023, submetendo-se às cláusulas e 
condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520/02, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para o 
fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse 
desta Administração Pública Municipal, conforme especificações descritas no Termo de 
Referência, Anexo I do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o n°  /2023, e em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1. O valor global do presente Contrato é de R$   ( ), 
conforme planilha abaixo: 

Item Descrição Und 
01 

Quant 
Preço R$ 

Unitário Total 

VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 
3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 
I — Edital do Pregão Eletrônico n.°  /2023; 
II — Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 
Ill — Ata de Registro de Preços n°  /20 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até .... de 
  de( ). 

CLÁUSULA QUINTA — DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos pelas Secretarias Requisitantes serão 
realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do(s) respectivo(s) 
contrato(s). A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento, onde 
serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, além do local exato onde 
será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s) entrega(s), a ser encaminhada à Empresa detentora do 
Registro de Preços (contratada) por meio de fax, e-mail eletrônico ou outro meio hábil. 

5.2. A entrega dos produtos deverá ser efetuada em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado de conformidade com o 
disposto na Lei 8.666/93. 

5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4. Os Produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a 
Contratada substituí-los no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da 
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, 
será considerada inexecução contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada 
da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

5.5. Os produtos, objeto do Termo de Referência, deverão ser entregues em todo território 
municipal, nos endereços que serão indicados pelas Secretarias Requisitantes nas 
respectivas Ordens de Fornecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, no endereço: Av. JK, S/N, Centro — Lima Campos/MA, em dias de expediente, de 
segunda a sexta-feira, das 08:00h às 14:00h, horário local, a critério da CONTRATANTE. 

5.6. Os alimentos deverão ser entregues em fardos ou embalagens transparentes resistentes 
ou caixas próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam 
adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todos os produtos à 
empresa vencedora; 

5.7. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das 
solicitadas; 

5.8. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de 
validade, que seja de no mínimo 03 (três) meses, ou outro prazo previsto na descrição dos 
itens da planilha orçamentária deste termo de referência, ou ainda, na embalagem do 
produto, após a data da entrega; 

5.9. Todos os produtos cotados deverão obedecer as normas da legislação vigentes do 
Ministério da AgriculturaNigilãncia Sanitária (Quando for o caso). 

5.10. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da administração, no prazo máximo de vinte e quatro horas contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

c) Se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

5.11. Os produtos serão devolvidos no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida nas especificações do edital e do contrato. Sendo vedado misturar gêneros de 
qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de 
mais alto custo ou entregar produtos impróprios para o consumo. 

5.12. A CONTRATADA deverá fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no 
padrão de identidade e qualidade estabelecidas pela Agencia Nacional de Vigilância 
Sanitária/ Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou 
pelas autoridades sanitárias locais e/ou estaduais, bem como as especificações que se 
encontram neste Termo. 

5.13. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 
legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, 
microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária — ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas 
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e 
quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF). 

5.14. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item 
anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo: 

• Identificação do produto; 
• embalagem original e intacta, 
• data de fabricação, 
• data de validade, 
• peso líquido, 
• Número do Lote, 
• Nome do fabricante. 
• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber; e 
• Demais exigências/informações pertinentes. 

5.15. Os prazos de fornecimento do objeto poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 
Requisitante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.16. As aquisições/contratações dos itens constantes do Termo de Referência ocorrerão de 
acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e desde que exista 
o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da respectiva Nota de 
Empenho e posterior Ordem de Fornecimento. 

5.17. A(s) Secretaria(s) Requisitante(s) designarão uma comissão ou um servidor para 
efetuar(em) o recebimento dos produtos na forma prevista neste Termo de Referência, 
obedecidas às disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.18. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículo específico para 
esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa 
acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos. 

5.19. Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser transportados 
em caminhão refrigerado, de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no 
ato da entrega. 
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5.20. Os gêneros deverão estar sobrepostos em embalagens próprias e/ou em caixa de 
polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte em caixas de 
madeira ou papelão. 

5.21. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, 
com hábitos de higiene satisfatórios conforme boas práticas de fabricação/produção de 
alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega. 

5.22. Demais condições de entrega e recebimento dos produtos estão previstas no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital da licitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

6.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.2. À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

6.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

6.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de 
setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de 
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Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta 
que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

7.2 O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na 
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela 
Secretaria Requisitante. 

7.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante, 
acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula. 

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no 
prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA. 

7.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

7.7. A Prefeitura Municipal de Lima Campos, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.8. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 
pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

7.9 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados "pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

7.10. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CON-TRATADA, mediante Ordem 
Bancária, no Banco xxx, n°..., Conta Corrente n°..., Agência n°... em nome de  

7.11. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Produtos, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. 
O pagamento estará condicionado à disponibilidade de recursos financeiros. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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8.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 
sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 8.8. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO 
9.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, 
ressalvadas as hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA. DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-
se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93 
e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 
contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos, classificada 
conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

órgão 
Unidade Gestora 
Função 
Sub-Função 
Programa 
Projeto Atividade 
classificação Económica 
Fonte de Recurso 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PRODUTOS 
12.1. O prazo de validade dos alimentos deverá ser igual ou superior à 03 (três) meses, 

12.2. Os prazos supracitados serão contados a partir da entrega definitiva do objeto, 
excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior, devidamente 
comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade, constantes da embalagem, 
ou nos casos em que a validade esteja prevista na própria descrição do item constante na 
planilha orçamentária do Termo de Referência. 

12.3. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto 
fornecido, pelo prazo de validade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico n°  /2023 e na Ata de Registro de Preços n°  /20 

13.1.1. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

13.1.2. Manter capacidade mínima de entrega para atenderas demandas contratadas; 

13.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 
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13.1.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento, os produtos, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do 
prazo de entrega estabelecido; 

13.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

13.1.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

13.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

13.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitido pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

13.1.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

13.1.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

13.1.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

13.1.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas no Termo de Referência. 

13.1.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

13.1.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

13.1.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os 
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando 
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o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo 
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a inutilização nos 
termos legais. 

13.1.17. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento 
de Bens, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de 
entrega estabelecido; 

13.1.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

13.1.19. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

13.1.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

13.1.21. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões 
ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

13.1.22. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso/consumo e 
aplicabilidade, no prazo e locais indicados pela Secretaria Requisitante, em estrita 
observância das especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, acompanhado da respectiva 
fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as especificações técnicas do produto; 

13.1.23. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Contratante, inerentes ao 
objeto da presente aquisição; 

13.1.24. Comunicar a secretaria requisitante, no prazo Maximo de 48 (quarenta e oito) horas 
que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.25. Manter, durante toda a execução da aquisição, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
aquisição; 

13.1.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no TERMO DE REFERENCIA ou na minuta de contrato; 

13.1.27. Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação da garantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributaria(s), fiscal(is) e 
de logística que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

13.1.28. Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação nos desempenhos 
de suas atividades de rotinas. 

13.1.29. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no 
edital da licitação. 

13.1.30. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
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13.1.31. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

13.1.32. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional 
de Vigilância Sanitária — ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas 
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e 
quantidades e registro no órgão fiscalizados quando couber (SIM, SIE, SIF). 

13.1.33. Somente será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o 
item anterior e as especificações mínimas exigidas como: a identificação do produto, 
embalagem original e intacta, data de fabricação, data de validade, peso liquido, número do 
lote, nome do fabricante, registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, 
Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n°  /2023 e na Ata de Registro de Preços n° 

/20 

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos 
usuários/consumidores; 

14.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

14.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

14.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens/serviços de acordo com os 
critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

14.1.6. Receber o objeto entregue pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com 
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

14.1.7 Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, inadequados ou 
prejudiciais; 

14.1.8. Recusar com a devida justificativa o objeto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

14.1.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção 
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, 
objeto não tenha apresentado defeitos; 

14.1.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela 
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

14.1.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

14.1.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou 
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irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatados no 
fornecimento dos produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANCÕES 
15.1. O Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Estadual ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.2 Em caso de. inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atraso 
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

I- Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com validade inferior ao 
exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, 
por período superior ao previsto na alínea "a", do inciso I, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades 
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

15.4 As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. 

15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 
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15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

15.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento 
do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.10 As sanções acima previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo 
ressarcimento dos danos causados ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos 
arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo 
instrumento legal, na Lei n.° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

16.2. A rescisão do presente instrumento de contrato poderá ser na forma prevista no Art. 79, 
da Lei Federal n°. 8.666/93. 

16.3. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos 
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA- DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
17.1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico n°  /2023 e neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, 
estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste 
instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
19.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N°  /2023 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520/2002, Decreto 
Municipal n° 002/2013, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
20.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 
21.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada 
através de protocolo. 
21.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, 
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 
(vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 
INSTRUMENTO 

23.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6°, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores), até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1. O presente contrato é regido pela Lei n°8.666/93, Lei 10.520/2002, e demais diplomas 
legais pertinentes. 

24.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras-MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

TESTEMUNHAS: 

01. 

LIMA CAMPOS (MA),   de   de 

( ) 
CONTRATANTE 

( ) 
CONTRATADA 

CPF N° 

02. 

CPF N° 
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REQUERENTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 000012540/2023 

Direito administrativo. Licitação. Modalidade Pregão Eletrônico. Tipo 
Menor Preço. Sistema de Registro de Preços. Eventual contratação de 
Pessoa(s) Jurídica(s) para o fornecimento de gêneros alimentícios 
perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse desta 
Administração Pública Municipal. Análise da minuta de edital e anexos. 
Parecer pela aprovação. 

I. RELATÓRIO 

01. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, por meio da ilustre secretária, Sra 

Lísia Wadna Moreira Melo Vieira, solicita a esta Procuradoria-Geral análise e emissão de parecer acerca 

das minutas relativas à licitação na modalidade Pregão Eletrônico tipo menor preço, visando o 

REGISTRO DE PREÇOS para a eventual contratação de Pessoa(s) Jurídica(s) para o fornecimento de gêneros 

alimentícios perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse desta Administração Pública Municipal. 

02. Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os seguintes 

documentos principais: 

a) Solicitação para abertura de licitação pública, devidamente acompanhada de 

planilha contendo especificações e estimativa de quantitativos dos bens/serviços a 

serem licitados; 

b) Certidão de Autuação do Processo Administrativo; 

c) Pesquisa de Preços de Mercado, tendo sido obtidos 3 (três) pesquisas com empresa 

do ramo e 1 (uma) no âmbito da Administração Pública; 

d) Planilha contendo mapa de apuração do preço médio, baseado nas pesquisas de 

preços apresentadas; 

e) Despacho de solicitação de informações sobre a existência de dotação 

orçamentária; 
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f) Informações sobre a dispensa de dotação orçamentária nesta fase do procedimento 
licitatório, conforme previsto; 

g) Despacho de Solicitação de Abertura de Procedimento Licitatório, emitido pela 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 

h) Termo de Referência, contendo as especificações, quantitativos, valores de 
referência e demais exigências, devidamente aprovado pela Autoridade 

Competente; 
i) Autorização para Instauração de Procedimento Licitatório, emitida pela Autoridade 

Competente; 
j) Termo de Autuação do Procedimento Licitatório, emitido pela Secretaria Municipal 

de Administração e Finanças; 
k) Despacho da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, determinando a 

remessa dos autos a esta Procuradoria; 
I) Minuta do edital com 04 (quatro) anexos; 

03. Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos 

aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n° 

8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a administração municipal no controle interno 

da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

ANÁLISE JURÍDICA 

Das Considerações Preliminares 

04. De início, cumpre destacar o caráter estritamente jurídico do presente opinativo, nos 

termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, ou seja, a análise cingir-se-á à adequação jurídico-

formal do procedimento licitatório em apreço aos ditames da legislação correlata. 

05. Assim, considerações de índole técnica, como a escolha de produtos, serviços, projetos, 

avaliação de preços, avaliação de quantitativos, justificativa da contratação, bem como quaisquer juízos 

de conveniência e oportunidade envolvidos na contratação, por consistirem no próprio mérito 

administrativo, são de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão consulente e, mais de perto, dos 

setores técnicos que lhe prestaram auxílio, não cabendo a esta Casa atuar em substituição às suas 

doutas atribuições. 
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06. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n° 10.520/2002, para a 
aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

07. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legal, são considerados 

bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

08. Note-se, desde já, que a legislação autoriza o emprego do pregão para a contratação de 
•erviços comuns. Por isso, cabe à Administração atestar se o objeto licitatório equivale a serviço comum 

— providência, esta, atendida nos autos do processo. 

09. O enquadramento do objeto da licitação como serviço comum, por sua vez, implica a 

análise do mercado e do conhecimento dos padrões de desempenho e de qualidade estabelecidos em 

normas técnicas ou usualmente aceitos pelos profissionais competentes. Assim, por depender de 

conhecimentos que extrapolam a esfera jurídica, não compete ao Procurador a caracterização do objeto 
contratual como "serviço comum". Cabe, sim, à área técnica da Administração fazê-la, de modo 

justificado. 

10. 
vejamos: 

É neste sentido, aliás, a Orientação Normativa n° 54 da AGU, de 25/04/2014. Senão 

"Compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que o objeto 

licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e 

definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do 

órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável." 

11. Cumpre, entretanto, alertar que é descabido o uso do pregão para trabalho 

eminentemente intelectivo e complexo, devendo a Administração ser diligente na classificação dos 

serviços a serem licitados, a fim de afastar vícios no certame e eventual responsabilização de seus 

agentes. 

12. No caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos bens 

a serem contratados, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória e o exame dos 

demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto. 
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13. O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

021/2020, e, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93. 

14. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram estabelecidos 

no art. 3° da Lei n° 10.520/2002, que assim dispõe: 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as 

exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as 

cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 

irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 
Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os 

indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado 

pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, 

o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas 

e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 

objeto do certame ao licitante vencedor. 

15. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos, no 

intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as providências 

que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

•l.3.1. Da justificativa da contratação 

16. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de regência, 

tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, ao ordenador 

de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da Administração), a quem 

cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

17. Nos autos, ajustificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos benefícios 

dela resultantes. 

18. Verifica-se ainda a chancela da autoridade competente à justificativa apresentada, de 

modo que se pode considerar atendida a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange 

aos seus aspectos jurídico-formais. 
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19. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 
jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. 
Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e 
corresponder à real demanda da Administração, sendo inadmissíveis especificações que não agreguem 
valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da Administração, ou, ainda, que 
estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. 

20. A Lei n° 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade competente 
•stabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das 

propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram 
cumpridos, conforme se denota dos autos do processo em análise. 

11.3.2. Do Termo de Referência e da definição do objeto 

21. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter todos 

os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o 
orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. Deve propiciar a 
avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo 
de execução contratual. 

22. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de Referência afeto à 

contratação ora pretendida, devidamente aprovado pela autoridade competente. 

23. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, Ill, "a" do Decreto n° 

3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, exigida na Lei 

do Pregão (n° 10.520/2002). Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área 

requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital. 

24. Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, refletida no 

Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do órgão requisitante, evitando-se detalhes 

excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da competitividade do 

certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu 
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caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o cumprimento deste 

requisito. 

25. Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n° 8.666/93, veda a inclusão, no objeto da 

licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao preceito 

legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, 

de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

26. Prosseguindo, vale mencionar que é no Termo de Referência que se prevê o regime de 

execução do contrato pleiteado. Nos autos, a Administração consignou que será adotado o REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

11.3.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado 

27. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 
caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, etc.), 

possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

28. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 

realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três 

cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

29. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 

~empre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação ao 

universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o volume da 

contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos. 

30. Assim, para evitar distorções, "além de realizar pesquisa que seja adequada às 

características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é salutar 

que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de pesquisa", tais 

como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes. 

31. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à contratação 

desejada (Acórdão n° 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário entre as empresas 

pesquisadas (Acórdão n° 4.561/2010-1a Câmara). 
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32. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o 

orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de recursos suficientes 

para acobertá-la. 

33. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da participação 

no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se a licitação deve 

ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas. 

A propósito do orçamento estimativo, é recomendável que a Administração faça constar 

dos editais dos pregões eletrônicos as planilhas que o detalham, constando os preços unitários 

considerados, ou a informação do local onde os interessados poderão obtê-las, em observância ao 

princípio da publicidade. Ressalta-se que tais planilhas devem ser obrigatoriamente acostadas no 

processo administrativo que fundamenta a licitação. 

35. No caso vertente, a pesquisa de preços e o orçamento apresentados, amoldam-se aos 

critérios exigidos, quanto aos seus aspectos formais. 

11.3.4. Dos critérios de Aceitação das Propostas 

36. Outra exigência da Lei n° 10.520/2002 é que a autoridade competente defina os critérios 

~de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I). 

37. No que toca ao tema, o TCU já se pronunciou no sentido de que o gestor deve verificar 

a aceitabilidade dos custos indiretos, bem assim estabelecer critérios de aceitabilidade e limitação dos 

preços unitários. 

38. Do exame da minuta do edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos critérios 

de aceitação das propostas. 

11.3.5. Da Disponibilidade Orç mentária e das Exigências da Lei Complementar n° 101/2000 
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39. Nos autos em apreço, foi estimada pela Administração, na minuta do edital, que o valor global 
estimado para registro de preços será de R$ 718.571,90 (Setecentos e dezoito mil quinhentos e setenta 
e um reais e noventa centavos). 

40. A regra geral da lei de licitações (art. 14), de indicação prévia da disponibilidade orçamentária, é 
excepcionada em casos de Registro de Preços, nos termos do Decreto Federal n° 7.892/2013 e Decreto 
Municipal n° 20 02 001/2017 (§ 2°, do art. 7°). 

41. Antes da edição dessas disposições regulamentares no âmbito federal e municipal, 
prevalecia sobre a matéria focada o seguinte entendimento do Tribunal de Contas da União, através de 
seu Acórdão n° 1.291/2011, de 18.05.2011, Plenário, de relatoria do Ministro Augusto Sherman Cavalcanti: 

S 
"Relativamente à ausência de previsão de dotação orçamentária, por se tratar de sistema de 
registro de preços, entendo que os argumentos apresentados nãojustificam a falta. Não obstante 
as alegações de desnecessidade de vincula ção orçamentária às modalidades licitatórias ligadas 
ao registro de preços, pois seria mera pretensão da Administração em adquirir os bens que 
venham a ser registrados, inexistindo obrigação expressa no momento do respectivo registro, h4 
no presente caso, uma peculiaridade que o distingue das demais situações. É o fato de a aquisição 

de gêneros alimentícios para a merenda escolar configurar-se em compra compulsória, impondo 
a necessidade de indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, conforme art. 14 da 

Lei 8.666/'1993. Considero suficiente recomendar, em momento posterior, por ocasião da decisão 
definitiva de mérito, à Prefeitura que adote tal conduta." 

42. Com o advento dos decretos federal e municipal, a linha de raciocínio do TCU foi 

superada, tanto que a própria Controladoria-Geral da União orienta os gestores na sua cartilha do 

.istema de registro de preços que é dispensável a indicação dos recursos orçamentários, conforme se 

observa da indagação e resposta que se transcreve abaixo: 

"20. É necessária a indicação de recursos orçamentários no edital de licitação para registro de 

preços? 
Não. É uma das vantagens em se utilizar o SRP nas contratações públicas. O 3 2° art. 7° do 

Decreto n° 7.892/2013 traz a seguinte regra: 
Art. 7°A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo 

menor preço, nos termos da Lei n°8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da 

Lei n° 10.520, de 2002 e será precedida de ampla pesquisa de mercado. [..].4 2° Na licitação para 

registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 

para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil"' 

43. Estabelecidas tais premissas, caberá ao(s) órgão(s) anuente(s) do(s) contrato(s) a ser(em) 

celebrado(s), indicar, à época da contratação, rubricas orçamentárias pertinentes e emitir o atesto de 
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disponibilidade orçamentária, com registro de que a despesa tem adequação com o Plano Plurianual, 
a Lei Orçamentária Anual para 2022 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do art. 16 da LRF, 
ou, então, apresentar justificativa que a aquisição de bens não vise à criação, a expansão ou o 
aperfeiçoamento de ação governamental. 

44. O despacho do setor competente com disposições nesse sentido foi acostado. 

11.3.6. Autorização para a abertura da licitação 

45. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do 
objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

46. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a 
abertura da licitação, prevista no Decreto n° 021/2020. 

47. No presente caso, tal exigência foi cumprida. 

11.3.7. Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio 

48. Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, 
dentre os servidores da administração, cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, 
a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto 

• do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação 

específica para exercer a atribuição. 

49. Nos autos, consta a designação do pregoeiro e a publicação deste ato, em atendimento 

à prescrição legal. 

50. Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o 

pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou 

emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da Prefeitura 

Municipal de Lima Campos/MA. Percebe-se preenchido este requisito. 

11.4 Do Prazo e da Publicidade 
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51. Cabe lembrar a Comissão Permanente de Licitação quanto à necessidade de atendimento 

ao prazo de 8 (oito) dias úteis no mínimo, contado a partir da publicação de aviso para a convocação 

dos interessados na licitação, para a apresentação das propostas, nos termos do art. 4°, V, da Lei 

10.520/2002. 

52. Note-se, ainda, que a divulgação do edital deverá ocorrer nos termos previstos na Lei 

10.520/2002, regulamentada em âmbito municipal por meio do Decreto n° 021/2020. 

53. Por derradeiro, impende consignar que qualquer modificação no edital exige divulgação 

pela mesma forma que deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

~uando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (exegese do art. 21, 

§4°,da Lei n° 8.666/93). 

11.5 Da modalidade licitatória 

54. Via de regra, a aquisição de bens e serviços comuns na Administração Pública deve ser 

empreendida através da modalidade de Pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, dispondo 

no Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 (Decreto que regulamenta o Pregão Eletrônico em 

âmbito Federal), que "nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a 

modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica." 

55. A regulamentação em âmbito municipal se deu por meio do Decreto n. 021/2020, que 

dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para a licitação na modalidade "PREGÃO 

ELETRÔNICO". 

11.5 Do Edital e Anexos 

56. Impende registrar, neste ponto, que conhecimentos peculiares para determinar 

dispositivos técnicos do edital devem ser aferidos pelos órgãos competentes do ente público 

interessado na licitação, que, no caso, é a Secretaria Requisitante mencionada no item 2, "a", do presente 

parecer jurídico, cumprindo a esta especializada consignar que os mesmos não devem limitar a 

competição ou conferir preferências indevidamente. 
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57. A instrução do processo licitatório compete ao órgão responsável pela competição 
pública, devendo este observar as prescrições legais do Decreto Municipal n° 021/2020 e da Lei 

n°10.520/2002 e subsidiariamente à Lei n° 8.666/93, conforme mencionado anteriormente. 

58. O preâmbulo traz informações claras e precisas acerca da licitação, no que tange ao 

número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o 

regime de execução (para obras e serviços) e tipo de licitação, a menção de que será regida por aquela 

lei do pregão, pela lei geral de licitações subsidiariamente, e decretos regulamentares, o local, dia e 

horário para exame e obtenção do edital, o credenciamento, o recebimento das propostas e sessão 

pública para recebimento dos lances. 

S 
59. Foram numeradas todas as páginas da minuta do edital e de seus anexos, assim como se 

reportou ao número em série anual/sigla do órgão do edital. Não consta referência nas minutas a edital 

anterior e respectivo número de processo administrativo que porventura tenham sido utilizados como 

espelho (modelo) para confecção do instrumento convocatório ora sob análise jurídica. 

60. A lei do Pregão disciplina que o objeto deve conter descrição precisa, suficiente e clara, 

vedada especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição. A 

descrição presente no Edital atende essas prescrições, bem como o Termo de Referência. 

61. Consta no edital e no termo de referência o tratamento diferenciado à categoria de 

microempresas e empresas de pequeno porte - ME/EPP nos procedimentos licitatórios, por força do 

art. 44, da Lei Complementar n° 123/2006, na redação que lhe confere a Lei Complementar n° 147/2014, 

~ou seja, fica assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, sendo entendido por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

11.5.1 Habilitação Jurídica 

62. Consta na minuta do edital o item, que trata da documentação de habilitação jurídica, e 

está em consonância no art. 28 da Lei n° 8.666/93. 

63. O edital separou em tópicos distintos as matérias que tratem de Habilitação Jurídica, 

Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira\ 
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64. O edital exige, acertadamente, prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Federal, 
Seguridade Social — INSS, FGTS, Fazenda Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, do domicílio da 
licitante e devendo também abranger a Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda local de todas 
as licitantes. 

65. Exigiu, ainda, licitamente, prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou 
Municipal ou Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

•atividade e compatível com o objeto contratual e a documentação relativa à habilitação jurídica do art. 
28 e incisos da Lei n° 8.666/93. 

66. Observa-se que o edital trata da regularidade trabalhista por força da Lei n° 12.440, de 07 
de julho de 2011, que alterou o art. 27 e art. 29 da Lei n° 8.666/93, ora em vigor, acerca da necessidade 
de apresentação de documentação relativa à Regularidade Trabalhista, mediante CERTIDÃO NEGATIVA 
perante a Justiça do Trabalho ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 

11.5.3 Qualificação Econômica-Financeira. 

67. O Edital prevê a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua 
substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da 
mpresa, avaliada pelos índices de Liquidez Geral (ILG), Endividamento Total (IET) e Liquidez Corrente 

(ILC). 

68. Foi exigida no edital, a comprovação do capital social ou patrimônio líquido mínimo de 
10% (dez por cento) calculado sobre o valor total cotado pela licitante das empresas que apresentarem 
resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor que 01 (um) para os índices 
contábeis (ILG, ILC e ISG), previstos nos §§ 1° e 5° do art. 31 da Lei 8.666/93. Tal exigência está de acordo 
com o permitido no § 2° do art. 31 da Lei 8.666/93. 

11.5.4 Qualificação Técnica 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 6572&000 — Lima Campos — MA. 
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69. Na comprovação de qualificação técnica o edital exige a apresentação de Atestado de 
Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a 
aptidão da firma licitante no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o 
objeto da licitação. Tal exigência encontra respaldo legal. 

11.5.5 Vedação do Trabalho Infantil 

70. Consta na minuta item que trata do disposto no art. 27, V, da Lei n° 8.666/93, a fim de 
exigir de todas as licitantes o cumprimento do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal, que trata da 
proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) ou de qualquer 

•rabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) 
anos, bem como anexo com modelo de declaração para tal fim, cujo descumprimento ensejará a 
rescisão do futuro contrato, exegese do art. 78, inciso XVIII, da Lei n° 8.666/93. 

11.5.6 Procedimento Licitatório 

71. O julgamento das propostas segue as disposições dos artigos do Decreto Municipal que 
regulamenta o procedimento em tela, prevendo o critério do MENOR PREÇO "POR ITEM". 

72. Ressalte-se que consta no termo de referência a justificativa de que se fez esta escolha 
em respeito à competição mais ampla, como bem assim o prevê o art. 23, §§ 1°e 2°, da Lei n° 8.666/93, 
e em atenção à Sumula 247 do TCU, que assim dispõe: "É obrigatória a admissão da adjudicação por 
item e não por preço global, nos editais das licitações para contratação de obras, serviços, compras e 

•lienações, cujo objeto seja divisíve% desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 

perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 

que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade 

do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade." 

73. Como critério de aceitabilidade de preços, está previsto que não serão admitidos valores 

superiores aos preços estimados pelo órgão interessado, o que deve ensejar a desclassificação da 

proposta para o item. Exegese do art. 40, X, da Lei n° 8.666/93, bem como os acima dos praticados no 

mercado. 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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74. O item do edital que tratam, respectivamente, das Impugnações ao Edital e de Pedido 

de Esclarecimentos, dos Recursos Administrativos, atenderam as disposições legais e regulamentares. 

75. Consta na clausula sétima da minuta do contrato, como uma das condições para o 

pagamento a apresentação de: (i) prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 

mediante apresentação da Certidão de Negativa de Débitos; (ii)prova de regularidade relativa ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; e (iii)prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

•6. Na impossibilidade de emissão da Certidão Negativa de Débitos, é lícito ser apresentada 

a Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa. 

77. No que tange à convocação dos licitantes remanescentes quando o vencedor da licitação 

não comprovar as condições de habilitação ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o 

contrato, respeitada a ordem de desclassificação, o art. 4°, XI, XVI, XVII, XXIII, da Lei Federal n° 

10.520/2002 adotou solução diferente da prevista no art. 64, § 2°, da Lei n° 8.666/93. 

78. Com efeito, nessa situação, a convocação do 2° classificado, por exemplo, não impede a 

promoção de negociação direta com o proponente para, nos termos do inciso XVII c/c XXIII, do art. 4°, 

da Lei n° 10.520/2002, alcançar melhor preço em beneficio ao erário municipal, podendo até mesmo 

chegar ao valor de proposta classificada em primeiro lugar. 

1.5.7 Minuta do Contrato 

79. O prazo de vigência contratual está previsto que será de acordo com a vigência dos 

créditos orçamentários a contar de sua publicação. Considerando que trata de prestação de serviços, 

cumpre consignar que poderá haver prorrogação, sendo aplicável no caso em concreto o disposto no 

art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93.O prazo de início e término da vigência contratual deve aferido com 

datas precisas (início - termo inicial - e o término com fixação de dia/mês/ano - datas essas a serem 

definidas na época própria, ou seja, quando da assinatura do ajuste). 

80. Nesse sentido é o Acórdão TCU n° 100/2008 — Plenário, da relatoria do eminente Ministro 

Raimundo Carreiro, que determina que não é possível a prorrogação de prazo de vigência contratual 
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de fornecimento de combustível, com fundamento no art. 57, II, da Lei 8.666/93, visto que não se trata 
de contratos de prestação de serviços, mas aquisição de bens. 

81. Está consignada na cláusula vigésima a previsão futura da(s) contratada(s) aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93. 

82. Da análise da minuta do contrato, conclui-se que o mesmo atende às exigências previstas 
na Lei Federal n° 8.666/93, em especial aos artigos 55, 56 e 57 do referido diploma legal. 

•I.5.9 Disposições Gerais 

83. Nas disposições gerais, ficou observado o disposto no parágrafo único do art. 110, da Lei 
n° 8.666/93, que disciplina a forma para contagem dos prazos. 

11.5.10 Do Termo de Referência 

84. O Termo de Referência é ato equivalente para serviços ao projeto básico da lei geral de 

licitações e constitui um dos Anexos do Edital e assim será intitulado. 

85. Nesse instrumento a(s) secretaria(s) requisitante(s) apresentou(aram) a justificativa da 

contratação, os bens com sua especificação detalhada, a forma e local de entrega, o pagamento e 

outras condições, ou seja, o termo de referência descreve as especificações do objeto de forma precisa 

clara e respectiva aprovação. 

86. Cumpre registrar, finalmente, que o gestor optou realizar licitação do tipo menor preço 

item, tudo como forma de fomentar competição, ou seja, com o fito de garantir a ampla participação 

de licitantes no procedimento licitatório de modo a selecionar a proposta mais vantajosa aos interesses 

da Administração. 

III. CONCLUSÃO 

87. Ante o exposto, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, conclui-se 

pela regularidade da minuta do Edital e seus 04 (quatro) anexos. 
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88. É como opino, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 
econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Procuradoria. 

89. Este parecer contém 16 (dezesseis) laudas, todas rubricadas pelo signatário. 

90. Encaminhem-se os autos a secretaria de supra citada para conhecimento e adoção das 
providências cabíveis. Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do 
processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às 
normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo. 

É o que recomendamos, 

S. M.J 

Remeta-se a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, para as providencias que 
julgar cabíveis. 

Lima Campos (MA), em 24 de outubro de 2023. 

J LSON DA SILVA E SILVA 
Pr urador Geral do Município 

OAB/MA 16.379 
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DIÁRIO OFICIAL Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ann IX - Edição N° I de 4 de Janeira de 2021 

O QUE É O DIÁRIO OFICIAL? 
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETNO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE A 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N°013, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N° 014, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N° 020, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N°021, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N°001, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N°002, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N°003, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N°004, 

NOMEAÇÃO: N°
DECRETO N°005, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N°006, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N°007, 

NOMEAÇÃO: N° 
DECRETO N° 008, 

NOMEAÇÃO: N° 

aDol.i 

SUMÁRIO 
013, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

014, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

020, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

021, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

001, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

002, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

003, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

004, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

005, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

006, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

007, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

008, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

009, DE 01 DE JANEIRO/2021 
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DIARIO OFICIAL Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ano IX - Edição N° de 4 de Janeiro de 2021 

CHEFE DE GABINETE - DECRETO - Nomeação: Nº 013, DE 01 DE JANEIRO/2021 

DECRETO N°013, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 
Nomeia funcionário que especifica 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais; 
RESOLVE: 
Art. 1° - Nomeia o Sr. JAILSON DA SILVA E SILVA, no cargo em comissão de Procurador Geral do 
Município, símbolo DGA, criado pela Lei Complementar N° 012, de 24 de dezembro de 2020, a partir 
desta data. 
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
DE-SE CIËNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão, em 01 de janeiro de 2021. 

Dirce Prazeres Rodrigues 
Prefeita Municipal 

anoM 

Prefeitura Municipal de Lima campos 
CNPJ 06.933.519;0001-09 
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Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
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SKNE W M MN°W1 [E PAkMIfJ.C10 E flNMY,fS 

PMLC - MA CPL 
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D~~1,..,.... 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2023 -~ 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

REGIDO PELA LEI N. 10.520/02, DECRETO FEDERAL N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
MUNICIPAL N°. 021/2020, DECRETO MUNICIPAL n° 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

INTERESSADO(S): 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E CIDADANIA E SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

000012540/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 039/2023 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS. 

ÓRGAO(S) PARTICIPANTE(S): 

Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de 
Educação; Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Cidadania e Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO "POR ITEM" 

SERVIÇO/FORNECIMENTO: 

FORNECIMENTO PARCELADO 
OBJETO: 

Eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gêneros alimentícios 
perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse desta Administração Pública Municipal, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo 
de Referência, Anexo I do Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 
informação - INTERNET, através do site http://www.portaldecompraspublicas.com.br 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: 30/10/2023 
Término: 14/11/2023, às 08:59hs (Horário de Brasília) 

SESSÃO PÚBLICA: 14/11/2023, às 09:00h (Horário de Brasília) 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto "Horário Local". 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO 

DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação 
JK, s/n° - Bairro Centro - Lima Campos/Maranhão. E-mail: 

O edital poderá ser retirado gratuitamente 
wwwiimacampos.ma.gov.br 

da 

nos 

PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 

Prefeitura Municipal de Lima Campos, localizada na Av. 
licitacao{o.limacampos.ma.gov.br. 

sítios: www.portaldecompraspublicas.com.br ou 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 74 (setenta e quatro) 

páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 
Lísia Wad orei a Melo Vieira 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 
Decreto n°011, de 01 de janeiro de 2021 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — C 1 65728i}000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99)36461112— E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 
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CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF 
SEcfEl0Aüfl.Nl°V?i ItODI&EtMC/-0E F WJKAS 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 039/2023 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo n.° 000012540/2023) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

"LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS (art. 48, inciso I, LC 123/2006) E RESERVA DE COTA (art. 
48, inciso III, LC 123/2006) DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP." 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, por meio da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, realizará às 09:OOhs, do dia 14/11/2023, licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo menor preço "por item", sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (fornecimento 
parcelado), nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 021/2020, Decreto 
Municipal n°. 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI 
FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em 
epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 
consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a 
sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da 
equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído à autoridade responsável 
pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
constantes no sistema portaldecompraspublicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse 
desta Administração Pública Municipal, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas 
especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do 
Presente Edital. 
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1.2. O preço estimado do objeto da presente lictação é de R$ 718.571,90 (Setecentos e 
dezoito mil quinhentos e setenta e um reais e noventa centavos). 

1.3. A licitação está dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORGAMENTÁRIA: 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORGAMENTÁRIA: 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORGAMENTÁRIA: 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORCAMENTÁRIA: 
FUNÇA PROGRAMÁTICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORGAMENTÁRIA: 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
0301 - Sec. Mun. de Administração e Finanças 
04.122.0003 
2.003 — Manut. das Atividades da Administração Direta do Município 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE SAÚDE: 
1501 — Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0038 
2.046 — Manutenção da Rede Pública de Saúde 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE EDUCAÇÃO: 
0401 - Sec. Mun. de Educação 
12.122.0010 
2.013— Manutenção das Atividades da Sec. Mun.de Educação 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA: 
1301 — Fundo Mun. de Assistência Social 
08.244,0048 
2.054 — Manutenção e Funcionamento dos Programas - FMAS 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE MEIO AMBIENTE: 
0901 - Sec. Municipal de Meio Ambiente 
04.122.0063 
2.031 — Manut. e Funcionamento da Sec. Municipal de Meio Ambiente 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

2.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações, podendo 
ainda serem informadas outras rubricas/dotações orçamentárias, além das previstas no 
subitem 2.1. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
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3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portadecomrjraspublicas.com.br .

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme segue: 

4.2.1. Para os itens 13 e 19 da planilha orçamentária, a participação será aberta a todos as 
empresas interessadas, pois o referido item faz parte da COTA PRINCIPAL, de ampla 
participação. 

4.2.2. Para os itens 14 e 20 da planilha orçamentária, a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso Ill da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pois o item refere-se à COTA 
RESERVADA para MEs/EPPs. 

4.2.3. Para os demais itens da planilha orçamentária desta licitação, a participação é 
EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, 
inciso I da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, uma vez que os referidos 
itens possuem valor total estimado abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n°8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios 
concedidos pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal 
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação 
de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser 
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

n previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

4.4.1.2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como 
solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício — DRE do exercício anterior e/ou 
outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na forma 
da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do 
atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006. 

4.4.1.3 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via 
Escrituração Contábil Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita 
Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

4.4.1.4 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP 
também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, 
tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam 
identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise. 

4.4.1.5 Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será 
considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que 
fixa o Art. 16, §4° da Instrução Normativa SEGES/MPDG n°03, de 26 de abril de 2018. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 que ìnexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da legislação vigente. 
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4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da 
Constituição Federal; 

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 
documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1 Quantidade ofertada; 

6.1.2 Valor unitário do item; 

6.1.3 Valor global do item; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante, prazo de validade ou de garantia. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos produtos. 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer 
os produtos em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com 
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances 
dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato 
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 
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7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à autoridade/órgão competente; 

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
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7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006. 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se 
for o caso. 

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens: 

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2 pdoduzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4. produzidos no país. 

7.28 Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
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melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, 
que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU —
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta, podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes 
procedimentos 

a.) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b.) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

c.) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas 
de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

d.) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 
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e.) estudos setoriais; 

f.) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e 

g.) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que 
o proponente disponha para a prestação dos serviços ou fornecimento dos produtos. 

8.3.1. No caso de solicitação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente, para 
comprovação de exequibilidade de preços, não serão admitidas Notas Fiscais emitidas após 
a data final para recebimento das propostas, prevista no preâmbulo do presente Edital. 

8.3.2. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 

8.4. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.6.3. O detentor da melhor proposta poderá ser instado a apresentar amostra do produto 
ofertado na forma estabelecida no Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da requisição do Pregoeiro, sob pena de desclassificação, com o 
objetivo de conferir a especificação e ausência de falhas no produto. 

8.6.3.1. A amostra poderá requisitada somente da empresa classificada provisoriamente em 
primeiro lugar, na fase de aceitação de propostas. 

8.6.3.2. Será rejeitada a amostra, e consequentemente a proposta, que não atender as 
disposições previstas no Termo de Referência. 

8.6.3.3. A análise da amostra poderá ser acompanhada pelos licitantes ou seus 
representantes legais, quando prévia e formalmente requerida pelo interessado. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) arrematante(s) não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
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Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a 
proposta comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante dos produtos ou da área 
especializada no objeto. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cn¡.¡us.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
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9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação 
econômica financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Publico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; ou 

9.8.3.1. No caso de Sociedade Limitada Unipessoal (SLU), conforme previsto na Lei 
14.195/2021: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou documento equivalente, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seu(s) administrador(es); 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
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9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; 

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.7.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

9.9.7.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 

9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

9.10.1.1, no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ILC =  ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 
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9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis (DRE e notas explicativas) assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia 
registrada ou autenticada na Junta Comercial; 

9.10.4.2. Empresas individuais, EIRELI's, sociedades UNIPESSOAL e sociedades por cota 
de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia devidamente autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, acompanhado dos 
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED). 

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
/1 intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados 

pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8. A licitante deverá apresentar as Notas Explicativas junto ao balanço e às 
Demonstrações Contábeis, na forma prevista na legislação aplicável à matéria. 

9.10.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação quando não vier expresso na certidão; 

9.10.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.9.2. A participação de empresas em situação de recuperação judicial, poderá ser 
admitida nesta licitação, desde que seja apresentada a certidão judicial atestando a 
aprovação do plano de recuperação judicial. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente. 

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, 
quando solicitado pelo pregoeiro, dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) e/ou 
nota(s) fiscal(is) de venda a ele(s) pertinente(s), além de fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) 
do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram fornecidos os produtos. 

9.11.2.1. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar 
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo, 
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios 
do conteúdo declarado. 

9.11.3. O Licitante também deverá apresentar atestado, ou licença ou alvará sanitário, 
emitido pela Autoridade sanitária competente Estadual ou Municipal, ou declaração de que a 
empresa reune as condições necessárias para apresentação em momento oportuno 
(condição para assinatura do(s) contrato(s)). 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal 
e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
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9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9.20. Os documentos originais, ou por cópia autenticada, conforme o item 9.4, poderão ser 
solicitados pelo Pregoeiro, a qualquer momento, para dirimir dúvidas, em sede de diligências 
ou qualquer outra razão, via encomenda expressa ou pessoalmente, para recebimento no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis, para o endereço indicado no preâmbulo deste Edital, 
contados do primeiro dia útil subsequente ao da solicitação do Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação. 

10.0O ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

,•~ extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 
intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de 
petição. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ('chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
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14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Lima Campos 
(MA), através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 
da Notificação. 

14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação 
regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o disposto 
no subitem 14.8. 

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente 
com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 

14.4- Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os 
produtos a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em 
seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 
especificações e condições do edital 

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive 
a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e 
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, 
bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Federal 
n°. 7.892/13, alterado pelo Decreto n° 8.250/14, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a 
legislação pertinente. 

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do 
cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às 
cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição. 

14.8. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou 
se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas 
neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, registrará os demais licitantes, 
na ordem de classificação. 
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14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e suas alterações. 

14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas no Decreto Federal n° 7.892/13. 

14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços iguais 
aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance apresentado 
durante a fase competitiva. 

14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

14.13.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento 
periódico dos preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas 
condições de fornecimento. 

14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n.° 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

14.13.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 3646!! 12— E-mail: adrninistracao@liniacampos.nia.gov.br 

Página 21 de 74 



PPEFEITUPA DE 

CMA 
AMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

Ycl! VR4 M~NS1W1 oE I➢lWióiA4CK : •,iwK'ss 

14.13.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

14.14. DOS USUÁRIOS 

14.14.1. Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, desde que devidamente justificada 
a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do 
registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração da utilização da ata de registro de preços; 

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

14.14.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

14.14.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a 
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14.2, do 
processo específico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

14.15. DO CANCELAMENTO 

14.15.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste 
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

14.15.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL E VALIDADE DOS PRODUTOS 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

15.2. O prazo de validade dos alimentos deverá ser igual ou superiora 03 (três) meses. 

15.3. Os prazos supracitados serão contados a partir da entrega definitiva do objeto, 
excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior, devidamente 
comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade, constantes da embalagem, 
ou nos casos em que a validade esteja prevista na própria descrição do item constante na 
planilha orçamentária do Termo de Referência. 

15.4. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto 
fornecido, pelo prazo de validade. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Quando da existência de demanda para os produtos registrados, o Município de Lima 
Campos/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço 
registrado para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) 
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Contratante. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 
manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender 
a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.4.1, referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n°8.666, de 1993; 

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo I do 
presente Edital. 

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a documentação 
abrangida pelo referido cadastro. 

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO 
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19.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no item 5 do 
Termo de Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no item 12 do 
Termo de Referência, bem como na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no item 7 do Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a 
proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o Município de Lima Campos/MA, e será descredenciado no Sicaf, e do 
sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 
ampla defesa. 

22.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

22.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega dos produtos, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 
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22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

22.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

22.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores 
municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de 
Referência, anexo I deste Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao(a~limacampos.ma.gov.br. ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. JK, 
S/N, Bairro Centro, Lima Campos-MA, CEP 6572-8000 (Prefeitura Municipal de Lima 
Campos/MA). 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

24.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
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sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste 
Edital. 

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

25. DAS AMOSTRAS 

25.1. O Pregoeiro poderá solicitar do licitante provisoriamente classificado em 1° lugar, a 
apresentação de amostra(s) do(s) produto(s) cotado(s) à Admnistração Municipal, no prazo e 
demais condições previstas no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

25.2. Caso a(s) amostra(s), da (s) empresa(s) que ofertou(ram) o menor preço não seja(m) 
compatível(is) com o objeto da licitação, será(ão) desclassificada(s) a(s) licitante(s) por 
incompatibilidade do produto ofertado com as especificações do edital. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 
participantes, na forma da legislação vigente. 

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluirse- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.11. Qualquer marca mencionada nas descrições dos itens constantes na planilha 
orçamentária a que se refere o subitem 4.1 do Termo de Referência, servirá apenas como 
referência para julgamento e/ou classificação, podendo a licitante cotar, em sua proposta, 
produto de marca "similar", ou de "qualidade equivalente". 

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.limacampos.gov.br, e também poderá ser 
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA, sito à Av. JK, s/n, 
Bairro Centro, Lima Campos-MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo 
endereço e período 'no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das 
eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e 
impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em 
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Pedreiras-MA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.16.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos; 

26.16.3. ANEXO II — Modelo de Proposta; 

26.16.4. ANEXO III — Minuta da Ata de Registro de Preços 

26.16.5. ANEXO IV— Minuta do Termo de Contrato. 

Lima Campos (MA) 25 de outubro de 2023. 

Lisia Wadri y1dreí a Melo Vieira 
Secretária Municipal de Ad inistração e Finanças 

Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 2021 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos —MA. 
Fone: (99) 36461 1 12— E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br limacampos.ma.gov.br 

Página 28 de 74 



PREFLIYUna DE 

LIMA 

CAMPOS 

1. JUSTIFICATIVA 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e finanças 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2023 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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Rubrica 

1.1. A aquisição dos gêneros alimentícios, tem por finalidade, atender as necessidades de 
diversas Secretarias e seus respectivos departamentos/setores desta Administração, que 
compreende servidores em geral, atendimento de diversos programas vinculados às 
Secretarias Municipais, a exemplo da Secretaria Municipal de Municipal de Assistência 
Social e Cidadania, além de atender as demandas das demais Secretarias do município no 
desenvolvimento de suas ações, alimentação de pacientes do Hospital Municipal, etc, sendo 
imprescindível a aquisição dos referidos produtos para continuidade das atividades 
desenvolvidas por esta municipalidade. 

1.2. A aquisição dos produtos abaixo relacionados visa o atendimento de demandas durante 
o período de 12 (doze) meses, através de procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, por Ata de Registro de Preços, considerando que se trata de produtos que terão 
grandes demandas tanto para as secretarias e para os fundos municipais, devendo ser 
fornecidos conforme as necessidades do almoxarifado. 

1.3. Os quantitativos dos itens foram estimados pelos responsáveis técnicos dos Programas 
vinculados às Secretarias requisitantes, tais quantitativos foram aprovados e autorizados 
pela autoridade competente das Unidades Gestoras. Os produtos serão usados para atender 
os setores, departamentos além das atividades mantidas pelos vários órgãos desta 
Administração Pública Municipal, como: Centro Administrativo, Hospital e UBS'S, Programas 
vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social, e demais repartições/setores ou 
programas que compõem esta Administração Pública Municipal. 

1.4. As especificações técnicas e quantitativos dos produtos a serem adquiridos, estão de 
acordo com o previsto no artigo 15, § 7°, da Lei 8.666/93, demonstrados explicitamente no 
Item 4 do presente Termo de Referência. 

1.5. A modalidade licitatória eleita para realização da presente aquisição é o PREGÃO 
ELETRÔNICO, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, considerando que os bens que 
serão objeto da contratação guardam conformidade com o art. 1° da lei 10.520/02, possuindo 
padronização comum com qualidades técnicas de fácil especificação pelo instrumento 
convocatório. 

1.6. É importante destacar ainda que, pelas características dos produtos elencados no 
presente procedimento licitatório, surge a necessidade de contratações frequentes, como 
também a conveniência para outros fornecimentos da mesma espécie, uma vez que não se 
tem como presumir a necessidade de abastecimento dos bens referenciados em epígrafe. 
Sendo assim, o presente procedimento clama pela utilização do instituto do Registro de 
preços (SRP). 

1.7. Por tanto, a presente contratação visa dar continuidade e ainda garantir o fornecimento 
imprescindível de gêneros alimentícios nas dependências das Secretarias Requisitantes, 
para o consumo dos servidores, colaboradores, terceirizados e visitantes, e também da 
população que é atendida pelos diversos programas mantidos e gerenciados por esta 
Administração Pública Municipal, durante o período de 12 (doze) meses. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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1.8. A natureza do objeto deste Termo, dadas suas caracteríscas, enquadra-se como bens 
comuns, haja vista os padrões de desempenho, qualidade e todas as caracteríscas gerais e 
específicas serem as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, 
portanto, serem licitados por meio do Pregão Eletrônico. 

1.9. A Adoção do SRP - Sistema de Registro de Preços — jusfica-se pela conveniência da 
aquisição parcelada dos produtos para atender às demandas do Município, uma vez que 
neste momento o orçamento não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão 
conda no inciso II do art. 3° do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e que outros 
órgãos poderão aderir à Ata de Registro de Preços. 

1.10. Em relação à forma, cumpre esclarecer que o Sistema de Registro de Preços (SRP) é 
o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relavos à prestação de serviços 
e aquisição de bens, para contratações futuras. Dentre as vantagens em se ulizar o SRP 
destacamos as seguintes: a) Possibilidade de maior economia de escala, uma vez que 
diversos órgãos e endades podem parcipar da mesma ARP, adquirindo em conjunto 
produtos ou serviços para o prazo de até 01 (um) ano, atendendo assim ao princípio da 
Economicidade. b) Aumento da eficiência administrava, pois promove a redução do número 
de licitações e dos custos operacionais durante o exercício financeiro. c) Omização dos 
processos de contratação de bens e serviços pela Administração. d) Possibilidade de o 
fornecimento ocorrer somente quando surgir a necessidade em se adquirir os itens 
registrados. e) Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os itens registrados, quer seja em 
suas quandades parciais ou totais. f) O orçamento é disponibilizado apenas no momento da 
contratação. g) Celeridade da contratação, haja vista que se têm preços registrados. h) 
Atendimento de demandas imprevisíveis. i) Maior eficiência logísca. 

1.11. O quantitativo estimado neste Termo de Referência baseia-se no consumo das 
Secretarias Requisitantes dos anos anteriores, contudo esse quantavo estará condicionado a 
diversos fatores externos como mudanças climácas, fluxo de pessoas, dentre outros, não 
representando qualquer fonte de obrigação da Administração em efetuar a aquisição em sua 
totalidade. 

1.12. Diante de todo o exposto, para suprir as necessidades das Secretarias Requisitantes, 
com vistas a garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas pelas mesmas no 
âmbito da Administração Pública, indispensável se faz a aquisição do objeto. 

1.12.1. SECRETARIAS INTERESSADAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS; SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO; SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 

2. OBJETO 
2.1. O presente termo de referência tem por objeto a eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para o fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis (carnes, frios e 
embutidos), de interesse desta Administração Pública Municipal, de acordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

3. VALOR ESTIMADO 
3.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base em ampla pesquisa de preços de mercado. Com base em tal 
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 718.571,90 (Setecentos e dezoito mil 
quinhentos e setenta e um reais e noventa centavos). 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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4.1. Planilha contendo especificações, quantitativos e valores estimados dos produtos, objeto 
da presente licitação: 

Item Descrição Unid. Quant. 
VALOR ESTIMADO R$ 

Valor Unit. 
R$ Valor Total R$ 

1 

ALMONDEGA CONGELADA: almondega 
de carne bovina, composta de carne bovina 
sem ossos, farinha de rosca, sal, 
condimentos, sem pimenta, ausência de 
fragmentos de ossos, peles, cartilagens, 
intestinos, nervos, pesando 25 gramas 
cada unidade, congelada, com aspecto, 
cor, odor e sabor próprios, livre de 
sujidades e outros materiais estranhos, 
embalagem plástica, atóxica e apropriada 
para alimentos. A embalagem deverá estar 
devidamente etiquetada contendo as 
informações descritas: Nome do produto; 
Peso; Data de fabricação; Data de 
validade; Número do lote. O produto 
deverá ser rotulado de acordo com a 
legislação vigente. 

KG 800 R$ 37,76 R$ 30.208,00 

2

APRESUNTADO, carne suína, água, 
proteína vegetal, sal, amido, temperos, 
estabilizante polifosfato de sódio (INS 
451i), conservadores nitrato de sódio (INS 
251) e nitrito de sódio (INS 250), 
maltodextrina, realçador de sabor 
glutamato monossódico (INS 621), 
antioxidante eritorbato de sódio (INS 316). 
Não contém glúten toda matéria prima 
utilizada na elaboração do produto deve 
ser de qualidade comprovadamente 
alimentar e os produtos de origem animal. 
O produto deverá ser rotulado de acordo 
com a legislação vigente. 

KG 710 R$ 2678 , R$ 19.013,80 

3 

CARNE BOVINA TIPO ACÉM COM OSSO, 
(congelado), com no máximo 3 (três) 
gramas de gordura, cor avermelhada e 
cheiro característico do produto; 
embalagem contendo peso, data de 
embalagem e data de vencimento, registro 
no órgão competente, conforme a 
legislação vigente, embalagem com 01kg. 

KG 1.220 R$ 24,16 R$ 29.475,20 

4 

CARNE BOVINA TIPO COSTELA 
(congelado), carne com corte em pedaços, 
de abate recente, fresca, com no máximo 
10% de gordura, não apresentar muita 
cartilagem. acondicionada em embalagens 
atóxicas, resistentes ao transporte 
earmazenamento. a embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número de lote, 
data de validade, quantidade do produto, 
registro no órgão competente, conforme a 
legislação vigente, embalagem com 01 kg. 

KG 900 R$ 31,10 R$ 27.990,00 

5 CARNE BOVINA TIPO CHARQUE, UND 940 R$ 33,36 R$ 31.358,40 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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EMBALAGEM 500GR, refrigerada, 1° 
qualidade, tipo coxão mole; preparado com 
carne bovina salgada com no máximo 5% 
de gordura; sem adição de temperos; 
dessecado; de consistência firme; cor e 
cheiro próprio; embalagem plástica sem 
acumulo de líquido em seu interior, com 
identificação do produto; rótulo contendo 
data de abate, peso, validade de 
resfriamento e congelamento, temperatura 
de estocagem. 

rire.. ■~ 
Folha: 
Rubrica. 

6 

CARNE BOVINA TIPO MOIDA, 
EMBALAGEM 500GR, (congelado) 
embalagem plástica, contendo a 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, peso liquido 
e data de validade expressa de forma 
visível. Carne de bovina de 1a qualidade. 
devidamente rotulado conforme legislação 
vigente. 

UND 2.740 R$ 10,74 R$ 29.427,60 

7 

CARNE BOVINA TIPO PATINHO SEM 
OSSO, (congelado), com no máximo 3 
gramas de gordura; sem fragmentos 
ósseos ou similares; cor avermelhada e 
cheiro característico do produto; 
embalagem contendo peso, data de 
embalagem e data de vencimento, registro 
no órgão competente, conforme a 
legislação vigente, embalagem com 01kg. 

KG 990 R$ 38,04 R$ 37.659,60 

8

CARNE SUINA CORTES DE BISTECA, 
(congelado), LIMPO, embalado em plástico 
transparente e atóxico, que garantam a 
integridade do produto até o momento do 
consumo. a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, número de lote, data de 
validade, quantidade do produto, registro 
no órgão competente, conforme a 
legislação vigente, embalagem com 01kg. 

KG 200 R$ 28,11 R$ 5.622,00 

9 

CARNE SUINA CORTES DE PERNIL 
TRASEIRO, (congelado), LIMPO, 
embalado em plástico transparente e 
atóxico, que garantam a integridade do 
produto até o momento do consumo. a 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, registro no órgão 
competente, conforme a legislação vigente. 
embalagem com 01kg. 

KG 240 R$ 25,50 R$ 6.120,00 

10 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO, 
(congelado), de abate recente, coxa e 
sobrecoxa partes inteiras, sem tempero, 
com características gerais de frango fresco 
com aspecto, cor e sabor próprios; sem 
manchas e parasitas. Acondicionado em 
saco plástico transparente, atóxico, 
resistente, fechado mecanicamente, 

KG 1.300 R$ 20,48 R$ 26.624,00 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
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devendo apresentar-se íntegra, sem sinais 
de rachaduras na superfície, sem furos e 
sem acúmulos. Sendo sua unidade de 
medida em quilos; A embalagem deverá 
estar devidamente etiquetada contendo as 
informações descritas: Nome do produto; 
Peso; Data de fabricação; Data de 
validade; Número do lote. Não serão 
aceitas embalagens defeituosas que 
exponha o produto e ou deterioração. Suas 
condições deverão estar de acordo com a 
legislação vigente. 

PML(: - MA 
Folha: 
Rubrica. 

11 

COXINHA DA ASA DE FRANGO: 
Congelado, de abate recente, partes 
inteiras, sem tempero, com características 
gerais de frango fresco com aspecto, cor e 
sabor próprios; sem manchas e parasitas. 
Embalagem acondicionado em saco 
plástico transparente, atóxico, resistente, 
fechado mecanicamente, devendo 
apresentar-se íntegra, sem sinais de 
rachaduras na superfície, sem furos e sem 
acúmulos. Sendo sua unidade de medida 
em quilos; A embalagem deverá estar 
devidamente etiquetada contendo as 
informações: Nome do produto; Peso; Data 
de fabricação; Data de validade; Número 
do lote. Não serão aceitas embalagens 
defeituosas que exponha o produto e ou 
deterioração. Suas condições deverão 
estar de acordo com a legislação vigente. 

KG 1.250 R$ 24,39 R$ 30.487,50 

12 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO 
CONGELADO: meio peito sem osso, sem 
pele, cor, odor e sabor próprios, não 
amolecido e nem pegajoso, isento de 
ossos, aponeurose e cartilagens, sem 
gordura proveniente do pescoço, sem 
manchas esverdeadas, com ausência de 
sujidades, larvas e parasitas. Fatiado 

o congelado; Temperatura de entrega - 12 
C ou inferior. Embalagem de 1kg, em 
sacos plásticos de polietileno impresso 
transparente atóxico, de baixa densidade, 
contendo rotulagem impressa de acordo 
com a legislação vigente. Suas condições 
deverão estar de acordo com a legislação 
vigente. 

KG 1.500 R$ 26,96 R$ 40.440,00 

13 

FRANGO INTEIRO CONGELADO, sem 
cabeça e sem tempero, embalagem 
contendo a identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, peso 
liquido e data de validade expressa de 
forma visível, características adicionais: 
produto próprio para o consumo humano e 
em conformidade com a legislação em 
vigor. (COTA PRINCIPAL) 

KG 7.088 R$ 14,32 R$ 101.500,16 

14 FRANGO INTEIRO CONGELADO, sem 
cabeça e sem tempero, embalagem KG 1.772 R$ 14,32 R$ 25.375,04 

Praça Duque de Caxias, s/n0 - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 364611 12— E-mail: administracao í✓illimacampos.ma.gov.br 

Página 33 de 74 

PL 



PREFEITURA DE 

S 

0 

LIMA 
CAPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF 
sccEtWeareiitru Ifearc:urF.wEr+R;.a.>, 

contendo a identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, peso 
liquido e data de validade expressa de 
forma visível, características adicionais: 
produto próprio para o consumo humano e 
em conformidade com a legislação em 
vigor. (COTA RESERVADA) 

PMLC - MJ 
Folha: 3 
Rubrica.~j 

15 

LINGUIÇA CALABRESA: Preparada a 
partir de matérias-primas sãs e limpas e de 
boa qualidade. Tendo como ingredientes 
os seguintes elementos: Carne suína, 
carne mecanicamente separada de ave, 
carne bovina, amido, água, proteína de 
soja, sal, regulador de acidez, especiarias 
naturais (alho), estabilizante, realçador de 
sabor, conservantes, e corantes naturais. 
Não deverá conter glúten. Teor máximo de 
sódio em 50g: 600mg; Características: 
Aparência: própria, não amolecida nem 
pegajosa. Cor: própria sem manchas 
esverdeadas. Odor: próprio Cor: pinhão 
(característico de defumado) Sabor: suave 
Embalagem saco plástico, atóxico, 
resistente, coextrusado com rótulo interno. 
Informações impressas de forma clara e 
indelével. Sendo sua unidade de medida 
em quilos. A embalagem deverá estar 
devidamente etiquetada contendo as 
informações descritas: Nome do produto; 
Peso; Data de fabricação; Data de 
validade; Número do lote. Suas condições 
deverão estar de acordo com a legislação 
vigente. 

KG 1.070 R$ 28,01 R$ 29.970,70 

16 

LINGUIÇA DE FRANGO: fresca, de 18
qualidade, preparada com carne de frango; 
com aspecto normal, firme, sem umidade, 
não pegajosa; isenta de sujidades, 
parasitas e larvas; mantida em temperatura 
e refrigeração adequada. Aspecto: próprio, 
Cor: própria, sem manchas pardacentas ou 
esverdeadas; Odor e sabor: próprios. O 
produto não deverá conter materiais 
estranhos ao processo de industrialização, 
isento de sujidades, parasitos e larvas. O 
produto deverá estar de acordo com a 
legislação vigente. O produto deve ser 
congelado e transportado entre as 
temperaturas — 12°C e — 18°C. 
Embalagem: O produto deverá ser 
embalado em embalagem plástica flexível, 
atóxica, resistente e transparente. O 
produto deverá ser rotulado de acordo com 
a legislação vigente. Deverá apresentar os 
dados de identificação completa do 
produto, número do lote, data de validade, 
e número de registro do produto em órgão 
competente. 

KG 580 R$ 23,01 R$ 13.345,80 

17 LINGUIÇA TOSCANA CONGELADA: KG 1.260 R$ 27,21 R$ 34.284,60 
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composta por carne suína, produto 
preparado com mistura de carne picada, 
toucinho e condimentos. O toucinho 
empregado não poderá ser substituído por 
gordura bovina. Deverão ser atadas em 
seções mais ou menos uniformes. Não 
deverá apresentar a superfície pegajosa, 
partes flácidas ou de consistência anormal, 
com indícios de fermentação pútrida. Não 
poderá conter pimenta ou pasta de 
pimenta. Aspecto: próprio, Cor: própria, 
rosada sem manchas pardacentas ou 
esverdeadas; Odor e sabor: próprios. O 
produto não deverá conter materiais 
estranhos ao processo de industrialização, 
isento de sujidades, parasitos e larvas. O 
produto deverá estar de acordo com a 
legislação vigente. O produto deve ser 
congelado e transportado entre as 
temperaturas — 12°C e — 18°C. 
Embalagem: O produto deverá ser 
embalado em embalagem plástica flexível, 
atóxica, resistente e transparente. O 
produto deverá ser rotulado de acordo com 
a legislação vigente. Deverá apresentar os 
dados de identificação completa do 
produto, número do lote, data de validade, 
e número de registro do produto em órgão 
competente. 

18 

MORTADELA: carne mecanicamente 
separada de ave, carne de ave, gordura 
suína, carne suína, pele de ave, amido, 
água, sal, soro de leite, proteínas 
texturizada de soja, açúcar, alho, coentro, 
pimenta, emulsificante: amido de milho 
desidratado, estabilizante: tripolifosfato de 
sódio (INS 451i), aromatizante: aromas 
naturais, (noz moscada) conservador: 
nitrito de sódio (INS250) realçador de 
sabor: glutamato monossódico (INS621), 
antioxidante: eritorbato de sódio (INS316), 
corante: carmim de cochonilha (INS 120) 
não contém glúten: Toda matéria prima 
utilizada na elaboração do produto deve 
ser de qualidade comprovadamente 
alimentar e os produtos de origem animal 
utilizados deverão ser provenientes de 
estabelecimento Inspecionado pelo Serviço 
de Inspeção Federal (SIF). O produto 
deverá ser rotulado de acordo com a 
legislação vigente. 

KG 650 R$ 19,48 R$ 12.662,00 

19 

PEITO DE FRANGO REFRIGERADO, sem 
tempero, embalagem contendo a 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, peso liquido 
e data de validade expressa de forma 
visível, características adicionais: produto 
próprio para o consumo humano e em 

KG 3.232 R$ 23,27 R$ 75.208,64 
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PEITO DE FRANGO REFRIGERADO, sem 
tempero, embalagem contendo a 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, peso liquido 
e data de validade expressa de forma 
visível, características adicionais: produto 
próprio para o consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor. 
(COTA RESERVADA) 

KG 808 R$ 23,27 

Rubrica.. 

R$ 18.802,16 

21 

PRESUNTO SEM CAPA DE GORDURA: 
carne suína (pernil), água, sal, proteína 
isolada de soja, estabilizante polifosfato de 
sódio (INS 452i), conservantes nitrato de 
sódio (INS 251), antioxidante eritorbato de 
sódio (INS 316), maltodextrina, 
condimentos, realçador de sabor glutamato 
monossódico (INS 621). Não contém 
glúten. Toda matéria prima utilizada na 
elaboração do produto deve ser de 
qualidade comprovadamente alimentar e 
os produtos de origem animal utilizados 
deverão ser provenientes de 
estabelecimento inspecionado pelo Serviço 
de Inspeção Federal (SIF). O produto 
deverá ser rotulado de acordo com a 
legislação vigente. 

KG 1.020 R$ 29,39 R$ 29.977,80 

22 

QUEIJO TIPO MUSSARELA: de ia 

qualidade, com ingredientes leite, 
conservação 0 a10°C. Produto próprio para 
o consumo humano e em conformidade 
com a legislação sanitária em vigor. 
Apresentação em peça de 1 Kg, 
acondicionada em embalagem plástica 
apropriada, transparente, limpa, resistente 
e inviolável. A embalagem original deverá 
ser a vácuo e conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número do lote, 
data de validade, quantidade de produto. 
Conservação em ambiente refrigerado. 

KG 980 R$ 47,73 R$ 46.775,40 

23 

SALSICHA TIPO HOT DOG CONGELADA: 
Produto de boa qualidade, preparado a 
partir de matérias primas sãs e limpas, 
industrializado; tipo hot-dog, congelado, 
sem manchas esverdeadas, pardacentas, 
sem quebra ou deformação, com aspecto, 
cor, odor, sabor e textura característicos, 
obtido da emulsão de carne de uma ou 
mais espécies de animais de açougue, 
adicionado de ingredientes e condimentos 
triturados e cozidos, deverá ser preparada 
com carnes e toucinhos em perfeito estado 
de conservação. Não deverá conter glúten. 
Embalagem plástica, atóxica, resistente, 
Sendo sua unidade de medida em quilos. A 
embalagem deverá estar devidamente 

KG 1.190 R$ 13,65 R$ 16.243,50 
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etiquetada contendo as informações 
descritas: Nome do produto; Peso; Data de 
fabricação; Data de validade; Número do 
lote. O produto deverá ser rotulado de 
acordo com a legislação vigente. 

Folha: 
Rubrica., 

Total R$ 718.571,90 

4.2. Em conformidade com a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu 
artigo 48, incisos I e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta 
licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas — ME e Empresas de 
Pequeno Porte — EPP, conforme segue: 

a) Conforme previsto no art. 48, inciso III da Lei Complementar 123/2006, os itens de valor 
total estimado acima de R$ 80.000,00 tiveram seu quantitativo total subdividido em COTA 
PRINCIPAL (em média 80%) destinada à disputa entre todos os interessados (ME, EPP, 
MEI, Empresas de Médio e Grande Porte, etc) e COTA RESERVADA (em média 20%) 
exclusivamente para disputa entre MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, conforme segue: 

a.1.) Para os itens 13 e 19 da planilha orçamentária, a participação será aberta a todos as 
empresas interessadas, pois o referido item faz parte da COTA PRINCIPAL, de ampla 
participação. 

a.2.) Para os itens 14 e 20 da planilha orçamentária, a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso Ill da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pois o item refere-se à COTA 
RESERVADA para MEs/EPPs. 

b) Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os demais itens 
constantes do Termo de Referência, de valor total estimado em até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), ficam destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 
OBJETO: 
5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos pelas Secretarias Requisitantes serão 
realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do(s) respectivo(s) 
contrato(s). A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento, onde 
serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, além do local exato onde 
será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s) entrega(s), a ser encaminhada à Empresa detentora do 
Registro de Preços (contratada) por meio de fax, e-mail eletrônico ou outro meio hábil. 

5.2. A entrega dos produtos deverá ser efetuada em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado de conformidade com o 
disposto na Lei 8.666/93. 

5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4. Os Produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a 
Contratada substituí-los no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da 
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, 
será considerada inexecução contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada 
da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 
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5.5. Os produtos, objeto do presente Termo de Referência, deverão ser entregues em todo 
território municipal, nos endereços que serão indicados pelas Secretarias Requisitantes nas 
respectivas Ordens de Fornecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, no endereço: Av. JK, S/N, Centro — Lima Campos/MA, em dias de expediente, de 
segunda a sexta-feira, das 08:00h às 14:00h, horário local, a critério da CONTRATANTE. 

5.6. Os alimentos deverão ser entregues em fardos ou embalagens transparentes resistentes 
ou caixas próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam 
adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todos os produtos à 
empresa vencedora; 

5.7. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das 
solicitadas; 

5.8. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de 
validade, que seja de no mínimo 03 (três) meses, ou outro prazo previsto na descrição dos 
itens da planilha orçamentária deste termo de referência, ou ainda, na embalagem do 
produto, após a data da entrega; 

5.9. Todos os produtos cotados deverão obedecer as normas da legislação vigentes do 
Ministério da AgriculturaNigilância Sanitária (Quando for o caso). 

5.10. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da administração, no prazo máximo de vinte e quatro horas contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

c) Se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

5.11. Os produtos serão devolvidos no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida nas especificações do edital e do contrato. Sendo vedado misturar gêneros de 
qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de 
mais alto custo ou entregar produtos impróprios para o consumo. 

5.12. A CONTRATADA deverá fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no 
padrão de identidade e qualidade estabelecidas pela Agencia Nacional de Vigilância 
Sanitária/ Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou 
pelas autoridades sanitárias locais e/ou estaduais, bem como as especificações que se 
encontram neste Termo. 

5.13. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 
legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, 
microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária — ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas 
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e 
quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF). 

5.14. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item 
anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo: 

• Identificação do produto; 
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5.15. Os prazos de fornecimento do objeto poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 
Requisitante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.16. As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência 
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e 
desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da 
respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem de Fornecimento. 

5.17. A(s) Secretaria(s) Requisitante(s) designarão uma comissão ou um servidor para 
efetuar(em) o recebimento dos produtos na forma prevista neste Termo de Referência, 
obedecidas às disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.18. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículo específico para 
esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa 
acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos. 

5.19. Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser transportados 
em caminhão refrigerado, de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no 
ato da entrega. 

5.20. Os géneros deverão estar sobrepostos em embalagens próprias e/ou em caixa de 
polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte em caixas de 
madeira ou papelão. 

5.21. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, 
com hábitos de higiene satisfatórios conforme boas práticas de fabricação/produção de 
alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega. 

6. DAS AMOSTRAS 

6.1. Durante a realização da licitação, a equipe técnica ou servidor competente do quadro de 
técnicos das Secretarias Requisitantes, darão suporte ao(a) Pregoeiro(a). 

6.2. Havendo necessidade de esclarecimentos, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante, cuja 
proposta tenha sido aceita quanto à compatibilidade de preço, amostra dos produtos, que 
deverá ser encaminhada à Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA, no endereço: Av. JK, 
s/n, Bairro Centro, Lima Campos - MA, no horário das 08h às 12h, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da solicitação. 

6.3. O prazo para a avaliação das amostras será de até 03 (três) dias úteis, a partir do 
momento do recebimento destas, sendo possível a prorrogação deste prazo por despacho 
fundamentado do Pregoeiro. 

6.4. A previsão de envio de amostras será solicitada exclusivamente aos licitantes 
parcialmente vencedores dos itens deste Termo de Referência, após sua habilitação, 
visando identificar se os produtos descritos na proposta comercial da empresa atendem a 
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todos os requisitos do Termo de Referência e aos padrões de desempenho e qualidade 
solicitados. 

6.5. O procedimento de avaliação das amostras será executado conforme descrito no 
subitem 6.7 deste termo. 

6.6. Caso a licitante apresente para avaliação uma amostra com qualidade superior à 
ofertada, a proposta deverá ser retificada para o produto apresentado para os testes que 
passará a ser o válido para o registro na Ata, caso seja aprovado. 

6.7 PROCEDIMENTOS DE TESTE DE CONFORMIDADE: 

6.7.1. COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS: 

6.7.1.1 O procedimento de avaliação das amostras de que trata o item 6 deste Termo de 
Referência será conduzido por comissão ou servidor especialmente designado pelas 
Secretarias Requisitantes, com a seguinte composição: 

a) 03 (três) integrantes das Secretarias Requisitantes; ou 

b) 01 (um) profissional competente, pertencente ou não ao quadro permanente; e 

c) O pregoeiro responsável pelo certame. 

6.7.2. ENTREGA DAS AMOSTRAS 

6.7.2.1. Os Produtos solicitados pelo pregoeiro deverão ser entregues para a análise em até 
3 (três) dias úteis a contar do dia subsequente à solicitação ou do encerramento da sessão 
pública. 

6.7.2.1.1. O pregoeiro responsável pelo certame conduzirá o processo de conferência dos 
itens entregues, juntamente com toda a documentação fornecida pela empresa. 

6.7.3. ANÁLISE DAS AMOSTRAS 

6.7.3.1. Período de Avaliação 

6.7.3.1.1. O processo de análise das amostras ocorrerá em até 3 (três) dias úteis, contados 
do primeiro dia útil subsequente a entrega das amostras. 

6.7.3.1.2. O período de avaliação poderá se estender por período superior a este mediante a 
despacho fundamentado do Pregoeiro, por solicitação da Comissão de Avaliação ou servidor 
competente. 

6.7.3.2. Local e Horário 

6.7.3.2.1. As análises ocorrerão nas dependências da Prefeitura Municipal de Lima Campos -
MA, em local a ser definido pelo Pregoeiro na data marcada para início dos trabalhos. 

6.7.3.2.2. A sessão de homologação das amostras será iniciada às 09h da manhã no horário 
oficial de Brasília e encerrada às 18h. 

6.7.3.2.3. Os intervalos para descanso e horário de almoço serão definidos pela Comissão 
de análise. 

6.7.3.2.3.1. O horário de almoço será de no mínimo 1 hora. 

6.7.3.2.3.2. O horário de encerramento poderá ser estendido pela Comissão. 

6.7.3.3. Procedimento de Análises: 

6.7.3.3.1. As amostras serão analisadas uma por vez, observando a ordem dos itens / lotes 
do certame. 

6.7.3.3.1.1. As análises ocorrerão da seguinte maneira: 
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a) Análise de documentação técnica: com vistas a verificar se o produto ofertado atende a 
todas as exigências de compatibilidade com os padrões e normas nacionais e internacionais 
de acordo com as exigências do instrumento convocatório. 

b) Características e Especificações: tem por finalidade verificar se todos os requisitos 
técnicos estão de acordo com as características exigidas no instrumento convocatório. 

c) Teste de qualidade: tem por finalidade verificar se o produto ofertado possui as 
características mínimas de qualidade solicitadas para cada item do Termo de Referência. 

d) Aceitação de questionamentos: momento em que o público presente poderá formular 
questionamentos sobre a verificação de comprovação dos itens do instrumento deste Termo 
de Referência. 

6.7.4. DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS: 

6.7.4.1. O relatório final de avaliação será publicado no mural de avisos desta prefeitura 
municipal bem como no sitio oficial htUx//www.limacampos.ma.gov.br/ em horário e local 
agendados pelo Pregoeiro que conduzirá os trabalhos. 

6.7.4.2. Se a amostra for reprovada o pregoeiro adotará medidas para solicitar a 
apresentação dos segundos colocados na fase de preços para a análise, devendo o 
procedimento descrito neste item ser cumprido integralmente. 

7. FORMA DE PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva 
com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e 
"Previdenciária", emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 
358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do 
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal — CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos 
de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente 
na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

7.2 - O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem ou transferência bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pelas Secretarias 
Requisitantes. 

7.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretarias 
Requisitantes, acompanhada das Certidões listadas no subitem 7.1, acima. 
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7.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

7.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

7.6 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

7.7 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
em que: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = i i = =" I = 0,00016438 

i Í:S ïë4` 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

7.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 
sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 7.8. 

7.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento dos produtos, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 7 deste 
Termo. 

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real — R$). 

n 8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (* ,xx) 

8.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a 
fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 
Administração Pública Municipal. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
apresentado em papel timbrado da emitente. 

9.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, 
quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) a ele(s) pertinente(s), 
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além de fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram 
fornecidos os produtos. 

9.3. A Licitante também deverá apresentar atestado, ou licença ou alvará sanitário, emitido 
pela Autoridade sanitária competente Estadual ou Municipal, ou ainda, declaração de que a 
empresa reune as condições necessárias para apresentação em momento oportuno 
(condição para assinatura do contrato). 

10. ADJUDICAÇÃO 

10.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR 
ITEM". 

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto n° 7.892/2013, e Decreto Municipal n°. 20 
02 001/2017, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas 
decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes que poderão advir do procedimento licitatório. No entanto, para 
efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil, com 
vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI. OF2GAMENTÁRIA: 
FUNCAC PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORGAMENTÁRIA: 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORGAMENTÁRIA: 
FUNÇÃO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI. ORÇAM ENTARIA: 
FUNÇAO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:_ 
ELEM. DE DESPESA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 
UNI.ORGAMENTÁRIA: 
FUNCÁO PROGRAMATICA: 
PRO .ATIVIDADE: 
ELEM. DE DESPESA: 

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
0301 - Sec. Mun. de Administração e Finanças 
04.122.0003 
2.003 — Manut. das Atividades da Administração Direta do Município 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE SAÚDE: 
1501 — Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0038 
2.046 — Manutenção da Rede Pública de Saúde 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE EDUCAÇÃO: 
0401 - Sec. Mun. de Educação 
12.122.0010 
2.013— Manutenção das Atividades da Sec. Mun.de Educação 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA: 
1301 — Fundo Mun. de Assistência Social 
08.244,0048 
2.054 — Manutenção e Funcionamento dos Programas - FMAS 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

DE MEIO AMBIENTE: 
0901 - Sec. Municipal de Meio Ambiente 
04.122.0063 
2.031 — Manut. e Funcionamento da Sec. Municipal de Meio Ambiente 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

11.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
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12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão 
ser previstas no Edital e Contrato: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

12.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos 
usuários/consumidores; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens/serviços de acordo com os 
critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.1.6. Receber o objeto entregue pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com 
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

12.1.7 Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, inadequados ou 
prejudiciais; 

12.1.8. Recusar com a devida justificativa o objeto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

12.1.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção 
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, 
objeto não tenha apresentado defeitos; 

12.1.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela 
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

12.1.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

12.1.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou 
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatados no 
fornecimento dos produtos. 

12.2. Deveres e Responsabilidades da Contratada, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

12.2.1. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

12.2.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

12.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 

12.2.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento, os produtos, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do 
prazo de entrega estabelecido; 
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12.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

12.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

12.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

12.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitido pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

12.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

12.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

12.2.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

12.2.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas no Termo de Referência. 

12.2.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

12.2.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

12.2.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os 
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando 
o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo 
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a inutilização nos 
termos legais. 
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12.2.17. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento 
de Bens, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de 
entrega estabelecido; 

12.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

12.2.19. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

12.2.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

12.2.21. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões 
ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

12.2.22. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso/consumo e 
aplicabilidade, no prazo e locais indicados pela Secretaria Requisitante, em estrita 
observância das especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, acompanhado da respectiva 
fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as especificações técnicas do produto; 

12.2.23. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Contratante, inerentes ao 
objeto da presente aquisição; 

12.2.24. Comunicar a secretaria requisitante, no prazo Maximo de 48 (quarenta e oito) horas 
que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.2.25. Manter, durante toda a execução da aquisição, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
aquisição; 

12.2.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no TERMO DE REFERÊNCIA ou na minuta de contrato; 

12.2.27. Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação da garantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributaria(s), fiscal(is) e 
de logística que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

12.2.28. Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação nos desempenhos 
de suas atividades de rotinas. 

12.2.29. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no 
edital da licitação. 

12.2.30. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

12.2.31. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
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12.2.32. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional 
de Vigilância Sanitária — ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas 
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e 
quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF). 

12.2.33. Somente será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o 
item anterior e as especificações mínimas exigidas como: a identificação do produto, 
embalagem original e intacta, data de fabricação, data de validade, peso líquido, número do 
lote, nome do fabricante, registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição do objeto 
descrito neste planejamento; 

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em 
participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 
proposta; 

13.3. Os produtos que constituem o objeto deste Termo de Referência enquadram-se no 
conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são 
suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida e objeto é fornecido 
comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada 
na forma ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1 Não haverá prestação de garantia contratual. 

15. REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O Decreto Municipal n°. 20 02 001/2017, que disciplina o Sistema de Registro de 
Preços em âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a 
admissão do Registro de Preços pela Administração Municipal. 

15.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública 
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas. 

15.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 
inciso II e §§ 1° a 6° da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo Decreto Municipal 20 02 
001/2017, possibilitará a execução do projeto de aquisição de materiais de consumo. 

15.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e órgão gerenciador, com efeito de compromisso 
de fornecimento para futuras contratações. 

15.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
da sua assinatura e publicação. 
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15.6. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos participantes: 

Item Descrição Unid 
órgão 

Gerenciador 
ADM 

órgão 
Participante 

SAÚDE 

órgão 
Participante

ASSIST. 
SOC. 

órgão 
Participante 

M. AMB 

órgão 
Participante 

EDUC 

1

ALMONDEGA CONGELADA: aimondega de carne 
bovina, composta de carne bovina sem ossos, 
farinha de rosca, sal, condimentos, sem pimenta, 
ausência de fragmentos de ossos, peles, 
cartilagens, intestinos, nervos, pesando 25 gramas 
cada unidade, congelada, com aspecto, cor, odor e 
sabor próprios, livre de sujidades e outros 
materiais estranhos, embalagem plástica, atóxica e 
apropriada para alimentos. A embalagem deverá 
estar devidamente etiquetada contendo as 
informações descritas: Nome do produto; Peso; 
Data de fabricação; Data de validade; Número do 
lote. O produto deverá ser rotulado de acordo com 
a legislação vigente. 

KG 200 200 50 50 300 

2 

APRESUNTADO, carne suína, água, proteína 
vegetal, sal, amido, temperos, estabilizante 
polifosfato de sódio (INS 451i), conservadores 
nitrato de sódio (INS 251) e nitrito de sódio (INS 
250), maltodextrina, realçador de sabor glutamato 
monossódico (INS 621), antioxidante eritorbato de 
sódio (INS 316). Não contém glúten toda matéria 
prima utilizada na elaboração do produto deve ser 
de qualidade comprovadamente alimentar e os 
produtos de origem animal. O produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. 

KG 200 200 100 50 160 

3 

CARNE BOVINA TIPO ACÉM COM OSSO, 
(congelado), com no máximo 3 (trés) gramas de 
gordura, cor avermelhada e cheiro característico 
do produto; embalagem contendo peso, data de 
embalagem e data de vencimento, registro no 
órgão competente, conforme a legislação vigente. 
embalagem com 01kg. 

KG 300 400 50 20 450 

4 

CARNE BOVINA TIPO COSTELA (congelado), 
carne com corte em pedaços, de abate recente, 
fresca, com no máximo 10% de gordura, não 
apresentar muita cartilagem, acondicionada em 
embalagens atóxicas, resistentes ao transporte 
earmazenamento. a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedéncia, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, registro no órgão 
competente, conforme a legislação vigente. 
embalagem com 01kg. 

KG 150 400 - - 350 

5 

CARNE BOVINA TIPO CHARQUE, EMBALAGEM 
500GR, refrigerada, 1° qualidade, tipo coxão mole; 
preparado com carne bovina salgada com no 
máximo 5% de gordura; sem adição de temperos; 
dessecado; de consistência firme; cor e cheiro 
próprio; embalagem plástica sem acumulo de 
líquido em seu interior, com identificação do 
produto; rótulo contendo data de abate, peso, 
validade de resfriamento e congelamento, 
temperatura de estocagem. 

UND 200 400 100 40 200 

6 

CARNE BOVINA TIPO MOIDA, EMBALAGEM 
500GR, (congelado) embalagem plástica, contendo 
a identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, peso liquido e data de validade 
expressa de forma visível. Came de bovina de 1' 
qualidade. devidamente rotulado conforme 
legislação vigente. 

UND 400 1.500 200 40 600 

CARNE BOVINA TIPO PATINHO SEM OSSO, 
(congelado), com no máximo 3 gramas de gordura; 
sem fragmentos ósseos ou similares; cor 
avermelhada e cheiro característico do produto; 
embalagem contendo peso, data de embalagem e 
data de vencimento, registro no órgão competente, 
conforme a legislação vigente, embalagem com 
01kg. 

KG 200 350 20 20 400 

6 
CARNE SUINA CORTES DE BISTECA, 
(congelado), LIMPO, embalado em plástico 

KG 200
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transparente e atóxico, que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo, a 
embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação, procedência, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto, registro no 
órgão competente, conforme a legislação vigente. 
embalagem com 01kg. 

9 

CARNE SUINA CORTES DE PERNIL TRASEIRO, 
(congelado), LIMPO, embalado em plástico 
transparente e atóxico, que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo. a 
embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação, procedência, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto, registro no 
órgão competente, conforme a legislação vigente. 
embalagem com 01kg. 

KG 200 - 20 20 

10 

COXA E SOBREÇOXA DE FRANGO, (congelado), 
de abate recente, coxa e sobrecoxa partes inteiras, 
sem tempero, com características gerais de frango 
fresco com aspecto, cor e sabor próprios; sem 
manchas e parasitas. Acondicionado em saco 
plástico transparente, atóxico, resistente, fechado 
mecanicamente, devendo apresentar-se íntegra, 
sem sinais de rachaduras na superfície, sem furos 
e sem acúmulos. Sendo sua unidade de medida 
em quilos; A embalagem deverá estar devidamente 
etiquetada contendo as informações descritas: 
Nome do produto; Peso; Data de fabricação; Data 
de validade; Número do lote. Não serão aceitas 
embalagens defeituosas que exponha o produto e 
ou deterioração. Suas condições deverão estar de 
acordo com a legislação vigente. 

KG 200 400 50 50 600 

11 

COXINHA DA ASA DE FRANGO: Congelado DE -
12 A -18° C, de abate recente, partes inteiras, sem 
tempero, com características gerais de frango 
fresco com aspecto, cor e sabor próprios; sem 
manchas e parasitas. Embalagem acondicionado 
em saco plástico transparente, atóxico, resistente, 
fechado mecanicamente, devendo apresentar-se 
Integra, sem sinais de rachaduras na superfície, 
sem furos e sem acúmulos. Sendo sua unidade de 
medida em quilos; A embalagem deverá estar 
devidamente etiquetada contendo as informações: 
Nome do produto; Peso; Data de fabricação; Data 
de validade; Número do lote. Não serão aceitas 
embalagens defeituosas que exponha o produto e 
ou deterioração. Suas condições deverão estar de 
acordo com a legislação vigente. 

KG 250 300 50 50 600 

12 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO CONGELADO: meio 
peito sem osso, sem pele, cor, odor e sabor 
próprios, não amolecido e nem pegajoso, isento de 
ossos, aponeurose e cartilagens, sem gordura 
proveniente do pescoço, sem manchas 
esverdeadas, com ausência de sujidades, larvas e 
parasitas. Fatiado e congelado; Temperatura de 
entrega - 12 ° C ou inferior. Embalagem de 1kg, 
em sacos plásticos de polietileno impresso 
transparente atóxico, de baixa densidade, 
contendo rotulagem impressa de acordo com a 
legislação vigente. Suas condições deverão estar 
de acordo com a legislação vigente. 

KG 300 400 100 100 600 

13 

FRANGO INTEIRO CONGELADO, sem cabeça e 
sem tempero, embalagem contendo a identificação 
do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, peso liquido e data de validade 
expressa de forma visível. características 
adicionais: produto próprio para o consumo 
humano e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

KG 600 6.000 600 60 1.600

14 

LINGUIÇA CALABRESA: Preparada a partir de 
matérias-primas sãs e limpas e de boa qualidade. 
Tendo como ingredientes os seguintes elementos: 
Carne suína, carne mecanicamente separada de 
ave, carne bovina, amido, água, protelna de soja, 
sal, regulador de acidez, especiarias naturais 
(alho), estabilizante, realçador de sabor, 
conservantes, e corantes naturais. Não deverá 
conter glúten. Teor máximo de sódio em 50g: 

KG 120 560 60 30 300 
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600mg; Características: Aparéncia: própria, não 
amolecida nem pegajosa. Cor: própria sem 
manchas esverdeadas. Odor: próprio Cor: pinhão 
(característico de defumado) Sabor: suave 
Embalagem saco plástico, atóxico, resistente, 
coextrusado com rótulo interno. Informações 
impressas de forma clara e indelével. Sendo sua 
unidade de medida em quilos. A embalagem 
deverá estar devidamente etiquetada contendo as 
informações descritas: Nome do produto; Peso; 
Data de fabricação; Data de validade; Número do 
lote. Suas condições deverão estar de acordo com 
a legislação vigente. 

15 

LINGUIÇA DE FRANGO: fresca, de 1° qualidade, 
preparada com carne de frango; com aspecto 
normal, firme, sem umidade, não pegajosa; isenta 
de sujidades, parasitas e larvas; mantida em 
temperatura e refrigeração adequada. Aspecto: 
próprio, Cor: própria, sem manchas pardacentas 
ou esverdeadas; Odor e sabor: próprios. O produto 
não deverá conter materiais estranhos ao processo 
de industrialização, isento de sujidades, parasitos e 
larvas. O produto deverá estar de acordo com a 
legislação vigente. O produto deve ser congelado e 
transportado entre as temperaturas — 12°C e —
18°C. Embalagem: O produto deverá ser embalado 
em embalagem plástica flexível, atóxica, resistente 
e transparente. O produto deverá ser rotulado de 
acordo com a legislação vigente. Deverá 
apresentar os dados de identificação completa do 
produto, número do lote, data de validade, e 
número de registro do produto em órgão 
competente. 

KG 100 300 60 20 100 

16 

LINGUIÇA TOSCANA SUINA CONGELADA: 
Produto preparado com mistura de carne picada, 
toucinho e condimentos. O toucinho empregado 
não poderá ser substituído por gordura bovina. 
Deverão ser atadas em seções mais ou menos 
uniformes. Não deverá apresentar a superficie 
pegajosa, partes flácidas ou de consisténcia 
anormal, com indícios de fermentação pútrida. Não 
poderá conter pimenta ou pasta de pimenta. 
Aspecto: próprio, Cor: própria, rosada sem 
manchas pardacentas ou esverdeadas; Odor e 
sabor: próprios. O produto não deverá conter 
materiais estranhos ao processo de 
industrialização, isento de sujidades, parasitos e 
larvas. O produto deverá estar de acordo com a 
legislação vigente. O produto deve ser congelado e 
transportado entre as temperaturas — 12°C e —
18°C. Embalagem: O produto deverá ser embalado 
em embalagem plástica flexivel, atóxica, resistente 
e transparente. O produto deverá ser rotulado de 
acordo com a legislação vigente. Deverá 
apresentar os dados de identificação completa do 
produto, número do lote, data de validade, e 
número de registro do produto em órgão 
competente. 

KG 200 440 100 20 500 

17

MORTADELA: carne mecanicamente separada de 
ave, carne de ave, gordura suína, came suína, 
pele de ave, amido, água, sal, soro de leite, 
proteínas texturizada de soja, açúcar, alho, 
coentro, pimenta, emulsificante: amido de milho 
desidratado, estabilizante: tripolifosfato de sódio 
INS 451i ), aromatizante: aromas naturais, ( noz 
moscada) conservador: nitrito de sódio ( INS250 ) 
realçador de sabor: glutamato monossódico ( 
INS621), antioxidante: eritorbato de sódio ( INS316 
), corante: carmim de cochonilha ( INS 120) não 
contém glúten: Toda matéria prima utilizada na 
elaboração do produto deve ser de qualidade 
comprovadamente alimentar e os produtos de 
origem animal utilizados deverão ser provenientes 
de estabelecimento Inspecionado pelo Serviço de 
Inspeção Federal (SIF). O produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. 

KG 150 100 50 50 300 

18 PEITO DE FRANGO REFRIGERADO, sem 
tempero, embalagem contendo a identificação do KG 400 2.400 200 40 1.000 
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produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
peso liquido e data de validade expressa de forma 
visível, características adicionais: produto próprio 
para o consumo humano e em conformidade com 
a legislação em vigor. 

19 

PRESUNTO SEM CAPA DE GORDURA: came 
suína (pernil), água, sal, proteína isolada de soja, 
estabilizante polifosfato de sódio (INS 452i), 
conservantes nitrato de sódio (INS 251), 
antioxidante eritorbato de sódio (INS 316), 
maltodextrina, condimentos, realçador de sabor 
glutamato monossódico (INS 621). Não contém 
gluten. Toda matéria prima utilizada na elaboração 
do produto deve ser de qualidade 
comprovadamente alimentar e os produtos de 
origem animal utilizados deverão ser provenientes 
de estabelecimento inspecionado pelo Serviço de 
Inspeção Federal (SIF). O produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. 

KG 100 480 100 40 300 

20 

QUEIJO TIPO MUSSARELA: de P qualidade, com 
ingredientes leite, conservação 0 alo°C. Produto 
próprio para o consumo humano e em 
conformidade com a legislação sanitária em vigor. 
Apresentação em peça de 1 Kg, acondicionada em 
embalagem plástica apropriada, transparente, 
limpa, resistente e inviolável. A embalagem original 
deverá ser a vácuo e conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data de validade, 
quantidade de produto. Conservação em ambiente 
refrigerado. 

KG 100 240 100 40 500 

21 

SALSICHA TIPO HOT DOG CONGELADA: 
Produto de boa qualidade, preparado a partir de 
matérias primas sãs e limpas, industrializado; tipo 
hot-dog, congelado, sem manchas esverdeadas, 
pardacentas, sem quebra ou deformação, com 
aspecto, cor, odor, sabor e textura característicos, 
obtido da emulsão de carne de uma ou mais 
espécies de animais de açougue, adicionado de 
ingredientes e condimentos triturados e cozidos,deverá ser preparada com carnes e foucinhos em 
perfeito estado de conservação. Não deverá conter 
glúten. Embalagem plástica, atóxica, resistente, 
Sendo sua unidade de medida em quilos. A 
embalagem deverá estar devidamente etiquetada 
contendo as informações descritas: Nome do 
produto; Peso; Data de fabricação; Data de 
validade; Número do lote. O produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. 

KG 250 200 60 40 640 

16. DO CONTRATO 

16.1. O contrato, que obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e 
estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da 
empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas 
neste Termo de Referência. 

16.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n° 10.520/02, a administração convocará a 
empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

16.1.2. O prazo de convocação estipulado no item 16.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

16.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de 
transcrição. 
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16.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 

16.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a 
contratada deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita 
às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no edital desta licitação. 

16.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
17.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

18. DA GARANTIA CONTRATUAL E VALIDADE DOS PRODUTOS 
18.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

18.2. O prazo de validade dos alimentos deverá ser igual ou superior à 03 (três) meses. 

18.3. Os prazos supracitados serão contados a partir da entrega definitiva do objeto, 
excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior, devidamente 
comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade, constantes da embalagem, 
ou nos casos em que a validade esteja prevista na própria descrição do item constante na 
planilha orçamentária do Termo de Referência. 

18.4. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto 
fornecido, pelo prazo de validade. 

19. DAS SANÇÕES 
19.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato 
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

19.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

19.2.1 Multado: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade 
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inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 19.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

19.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

19.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

19.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ouse os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

19.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

19.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

19.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

19.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

19.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

19.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

20. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

20.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

20.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

20.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 
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20.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

20.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

20.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

21. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
21.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luz da Lei n° 10.520/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

21.1.1. Habilitação jurídica; 

21.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

21.1.3. Qualificação técnica; 

21.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

21.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

22. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

22.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições 
contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2023 

ANEXO 11 

MODELO DE PROPOSTA 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 000012540/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE 039/2023 

SEMAF 

Ao 
Pregoeiro do Município de Lima Campos (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. 039/2023 

LC - MA CPL 

ica 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: UF: 

TELEFONE: EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: 
RG: EMISSOR: CPF: 
ENDEREÇO: 1 CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 
BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o registro de 
preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gêneros 
alimentícios perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse desta Administração Pública 
Municipal, conforme PREGÃO ELETRÔNICO /2022. Segue proposta com descrição dos 
itens na planilha abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. 
PREÇO R$ 

UNIT. R$ TOTAL R$ 

Nossa proposta tem preço total de R$ (valor numérico e por extenso) 
Prazo de Pagamento:  
Prazo de entrega:  
Validade da Proposta:  

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°. /2022, que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus 
que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de 
transporte e entrega dos produtos. 
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Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 

PINLG - MA CPL 
Folha: 
Rubrica., (local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2023 
ANEXO III 

PROCESSO ADM. N° 000012540/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2023 

SEMAF 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ X1/4' 
Rubrica 

Aos   dias do mês de   do ano de 2022, o MUNICIPIO DE LIMA 
CAMPOS-MA, inscrito no CNPJ n° 06.933.519/0001-09, através da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, com sede na Av. JK, S/N, Centro, Cep 65.728-000, Lima Campos-
MA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração e Finanças, Sra. 
  portadora da cédula de identidade n° e CPF n° , resolve 
registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 039/2023, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS para a 
eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de gêneros alimentícios 
perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse desta Administração Pública Municipal, a 
teor do disposto na Lei Federal n° 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
021/2020, Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Complementar n° 123/06 e alterações posteriores 
e demais normas pertinentes à espécie, em conformidade com as disposições a seguir: 

1. FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS REGISTRADOS: 

Nome empresarial: — -- ------ ---- 
CNPJ
Endereço__ 
(DDD) 

------------ 
n°: 

_ 
Telefone: (DDD) Fax: 

E-mail: 
Representante legal: 
CPF n°: 

Item Especificação Unid. Marca Quant. Registrado 
P. Unitário 

R$) 
P. Total 

Registrado (R$) 

1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os 
produtos, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta Ata. 

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante 
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições 
contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°. 039/2023. 

2.2 O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato ou 
documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão 
Eletrônico n°. 039/2023. 

2.3 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua 
validade, dentro dos quantitativos estimados. 

2.4 A entrega do(s) item(s) deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato ou 
documento equivalente. 
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3. DA VALIDADE DA ATA Rubrica. 
3.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, e conseqüente publicação na imprensa oficial. 

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

4.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos necessários ao 
controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços 
praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento. 

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão 
dos valores pactuados. 

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

4.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

4.11 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

5. DOS USUÁRIOS 

5.1 Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, desde que devidamente justificada a 
vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
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qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada 
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração da utilização da ata de registro de preços; 

5.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

5.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 

5.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

5.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

5.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência 
de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 5.2, do processo específico para 
compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

6. DO CANCELAMENTO 

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste item, 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 
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b) - a pedido do fornecedor 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento dos bens, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s), 
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia, penalizações 
e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e outras 
expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n° 039/2023 e seus Anexos, 
constante do Processo Administrativo n° 000012540/2023 integram a presente Ata de 
Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA 

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o 

r1 quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data. 

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais Órgãos participantes (se houver). 

9. DO FORO 

SEMAF 
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Folha:_ .'/;i-
Rubrica:.

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as 
questões que possam advir do presente compromisso. 

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que lido 
e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor. 

Lima Campos/MA, de de 2023 

MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

XXXXXXXXXXXXX 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX 

PORT.: XXXXX 

DETENTORA DO REGISTRO: 

CNPJ n°: 
Nome: 
Cargo: 
R.G.: 

TESTEMUNHAS: 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CEN'i'RO - CEP 65728-000 — Lima Campos —MA. 
Fone: (99) 36461 1 12— E-mail: administracaoClimacampos.ma.gov.br 

Página 60 de 7 



PREEpTURA DE 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

1)  

CPF: 

2) 

CPF: 

SEMA.F: 
ucanaa+Mx~ast oEAwbtAWbE wuku 

PMLC - MA C.PL 
Folha: _ 
Rubrica: 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000-- Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 

Página 61 de 74 



LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

ANEXO DA ATA DO SRP N° xxxxx 
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CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES 
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Folha: 
Rubrica: 

Aceitam cotar os bens objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais ao do 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico n.° 039/2023, da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, na sequência da classificação do certame, os seguintes 
fornecedores: 

FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE 
INFORMAÇOES PARA CONTADO 

(e-mail, telefone, etc) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2023 
ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Administrativo n° 
CONTRATO N° 

SEMAF 
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PMLC - MA CPL 
Folha:_ x/2.0 
Rubrica: 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no C.N.P.J sob o n° 
06.933.519/0001-09, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria Municipal de 
  com sede na  Lima Campos, Maranhão, neste ato 
representada pelo(a) Sr°(a). Secretário(a) Municipal de 
  inscrito no CPF n° e portador do RG n° 
e SECRETARIA MUNICIPAL DE   , neste ato representada pelo Secretário Municipal 
de  , Sr°(a)  , inscrito no CPF n° , e portador 
do RG n°.  , doravante denominados CONTRATANTE, e a empresa 
  inscrita no C.N.P.J sob o n.°  , com sede na  , doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr° 
  R.G. n.°  , C.P.F. n.°  , têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO N°  , decorrente do Pregão Eletrônico n° 039/2023, formalizado nos 
autos do Processo Administrativo n° 000012540/2023, submetendo-se às cláusulas e 
condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520/02, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para o 
fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse 
desta Administração Pública Municipal, conforme especificações descritas no Termo de 
Referência, Anexo I do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o n° 039/2023, e em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1. O valor global do presente Contrato é de R$   ( ), 
conforme planilha abaixo: 

Item Descrição Und Quant 
Preço R$ 

Unitário Total 
01  

VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VINCULACÃO 
3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 
I — Edital do Pregão Eletrônico n.° 039/2023; 
II — Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 
III — Ata de Registro de Preços n°  /20 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até .... de 
  de( ). 

CLÁUSULA QUINTA — DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos pelas Secretarias Requisitantes serão 
realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do(s) respectivo(s) 
contrato(s). A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento, onde 
serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, além do local exato onde 
será(ao) efetuada(s) a(s) referida(s) entrega(s), a ser encaminhada à Empresa detentora do 
Registro de Preços (contratada) por meio de fax, e-mail eletrônico ou outro meio hábil. 

5.2. A entrega dos produtos deverá ser efetuada em até 70 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado de conformidade com o 
disposto na Lei 8.666/93. 

5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dos produtos. 

5.4. Os Produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a 
Contratada substituí-los no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da 
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, 
será considerada inexecução contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada 
da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

5.5. Os produtos, objeto do Termo de Referência, deverão ser entregues em todo território 
municipal, nos endereços que serão indicados pelas Secretarias Requisitantes nas 
respectivas Ordens de Fornecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, no endereço: Av. JK, S/N, Centro — Lima Campos/MA, em dias de expediente, de 
segunda a sexta-feira, das 08:00h às 14:00h, horário local, a critério da CONTRATANTE. 

5.6. Os alimentos deverão ser entregues em fardos ou embalagens transparentes resistentes 
ou caixas próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam 
adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todos os produtos à 
empresa vencedora; 

5.7. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das 
solicitadas; 

5.8. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de 
validade, que seja de no mínimo 03 (três) meses, ou outro prazo previsto na descrição dos 
itens da planilha orçamentária deste termo de referência, ou ainda, na embalagem do 
produto, após a data da entrega; 

5.9. Todos os produtos cotados deverão obedecer as normas da legislação vigentes do 
Ministério da AgriculturaNigilância Sanitária (Quando for o caso). 

5.10. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da administração, no prazo máximo de vinte e quatro horas contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

c) Se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

5.11. Os produtos serão devolvidos no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida nas especificações do edital e do contrato. Sendo vedado misturar gêneros de 
qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de 
mais alto custo ou entregar produtos impróprios para o consumo. 

5.12. A CONTRATADA deverá fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no 
padrão de identidade e qualidade estabelecidas pela Agencia Nacional de Vigilância 
Sanitária/ Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou 
pelas autoridades sanitárias locais e/ou estaduais, bem como as especificações que se 
encontram neste Termo. 

5.13. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 
legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, 
microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária — ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas 
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e 
quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF). 

5.14. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item 
anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo: 

• Identificação do produto; 
• embalagem original e intacta, 
• data de fabricação, 
• data de validade, 
• peso líquido, 
• Número do Lote, 
• Nome do fabricante. 
• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber; e 
• Demais exigências/informações pertinentes. 

5.15. Os prazos de fornecimento do objeto poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 
Requisitante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.16. As aquisições/contratações dos itens constantes do Termo de Referência ocorrerão de 
acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante, e desde que exista 
o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da respectiva Nota de 
Empenho e posterior Ordem de Fornecimento. 

5.17. A(s) Secretaria(s) Requisitante(s) designarão uma comissão ou um servidor para 
efetuar(em) o recebimento dos produtos na forma prevista neste Termo de Referência, 
obedecidas às disposições constantes na alínea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93. 

5.18. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículo específico para 
esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa 
acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos. 

5.19. Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser transportados 
em caminhão refrigerado, de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no 
ato da entrega. 
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5.20. Os gêneros deverão estar sobrepostos em embalagens próprias e/ou em caixa de 
polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte em caixas de 
madeira ou papelão. 

5.21. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, 
com hábitos de higiene satisfatórios conforme boas práticas de fabricação/produção de 
alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega. 

5.22. Demais condições de entrega e recebimento dos produtos estão previstas no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital da licitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACÃO 
6.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

6.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.2. À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

6.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos fornecidos diretamente por servidor designado. 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

6.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento 
definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de 
setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de 
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Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta 
que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

7.2 O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na 
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela 
Secretaria Requisitante. 

7.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante, 
acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula. 

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no 
prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA. 

7.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

7.7. A Prefeitura Municipal de Lima Campos, poderá deduzir dó montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.8. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 
pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

7.9 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados "pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

7.10. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante Ordem 
Bancária, no Banco xxx, n°..., Conta Corrente n°..., Agência n°... em nome de 

7.11. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Produtos, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. 
O pagamento estará condicionado à disponibilidade de recursos financeiros. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZACÃO FINANCEIRA 

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=0,00016438 
= taxa percentual anual no valor de 6%. 
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8.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 
sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 8.8. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO 
9.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, 
ressalvadas as hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-
se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

— 10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93 
e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 
contratada. 

~ 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos, classificada 
conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

Órgão 
Unidade Gestora 
Função 
Sub-Função 
Programa 
Projeto Atividade 
Classificação Econõmica 
Fonte de Recurso 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PRODUTOS 
12.1. O prazo de validade dos alimentos deverá ser igual ou superior à 03 (três) meses, 

12.2. Os prazos supracitados serão contados a partir da entrega definitiva do objeto, 
excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior, devidamente 
comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade, constantes da embalagem, 
ou nos casos em que a validade esteja prevista na própria descrição do item constante na 
planilha orçamentária do Termo de Referência. 

12.3. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto 
fornecido, pelo prazo de validade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico n° 039/2023 e na Ata de Registro de Preços n°  /20 

13.1.1. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

13.1.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas; 

13.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador 
da Ata, relacionados com as características dos produtos; 
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13.1.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de 
Fornecimento, os produtos, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do 
prazo de entrega estabelecido; 

13.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

13.1.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

13.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

13.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitido pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

13.1.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

13.1.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

13.1.12. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

13.1.13. Substituir os produtos que apresentarem defeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas no Termo de Referência. 

13.1.14 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 

13.1.15. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a 
Legislação Vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação 
exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

13.1.16. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de 
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar 
com os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os 
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando 
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o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo 
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será devolvido para a inutilização nos 
termos legais. 

13.1.17. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento 
de Bens, os produtos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de 
entrega estabelecido; 

13.1.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

13.1.19. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do 
INMETRO e outros Órgãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as 
características peculiares de cada item e, quando for o caso, possuir em suas embalagens 
unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, 
manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, 
contado da data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita 
utilização dos mesmos. 

13.1.20. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos 
efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ainda que o fornecimento 
decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

13.1.21. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que 
solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões 
ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

13.1.22. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso/consumo e 
aplicabilidade, no prazo e locais indicados pela Secretaria Requisitante, em estrita 
observância das especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, acompanhado da respectiva 
fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as especificações técnicas do produto; 

13.1.23. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Contratante, inerentes ao 
objeto da presente aquisição; 

13.1.24. Comunicar a secretaria requisitante, no prazo Maximo de 48 (quarenta e oito) horas 
que anteceda a data de entrega, apresentando os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.25. Manter, durante toda a execução da aquisição, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
aquisição; 

13.1.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no TERMO DE REFERÊNCIA ou na minuta de contrato; 

13.1.27. Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação da garantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributaria(s), fiscal(is) e 
de logística que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

13.1.28. Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação nos desempenhos 
de suas atividades de rotinas. 

13.1.29. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no 
edital da licitação. 

13.1.30. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
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13.1.31. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

13.1.32. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto 
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-
químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional 
de Vigilância Sanitária — ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas 
Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e 
quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF). 

13.1.33. Somente será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o 
item anterior e as especificações mínimas exigidas como: a identificação do produto, 
embalagem original e intacta, data de fabricação, data de validade, peso líquido, número do 
lote, nome do fabricante, registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, 
Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n° 039/2023 e na Ata de Registro de Preços n° 
 /20 

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos 
usuários/consumidores; 

14.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

14.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

14.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens/serviços de acordo com os 
critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

14.1.6. Receber o objeto entregue pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com 
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

14.1.7 Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, inadequados ou 
prejudiciais; 

14.1.8. Recusar com a devida justificativa o objeto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

14.1.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção 
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, 
objeto não tenha apresentado defeitos; 

14.1.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela 
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

14.1.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos. 

14.1.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou 
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irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatados no 
fornecimento dos produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
15.1. O Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Estadual ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atraso 
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

^ cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

I- Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de produtos entregues com avarias ou com validade inferior ao 
exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, 
por período superior ao previsto na alínea "a", do inciso I, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
r1 assumida. 

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades 
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

15.4 As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. 

15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000- Lima Campos - MA. 
Fone: (99) 36461 1 12 -E-mail: administracao(n~limacampos.ma.gov.br 

Página 72 de 74 



PPEFÉITUPA DE,' 

LIMA 
CAMPOS 

Estado cio Maranhão 
Prefeitura Municipal cie Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF stWa,IU,ata,Lø6,liArw«. 

MLC - MA CPL 
ha: 4':
brica  ~ 

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

15.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento 
do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.10 As sanções acima previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo 
ressarcimento dos danos causados ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos 
arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo 
instrumento legal, na Lei n.° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

16.2. A rescisão do presente instrumento de contrato poderá ser na forma prevista no Art. 79, 
da Lei Federal n°. 8.666/93. 

16.3. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos 
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
17.1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico n° 039/2023 e neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, 
estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste 
instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
19.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 039/2023 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520/2002, Decreto Municipal 
n° 002/2013, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
20.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 
21.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada 
através de protocolo. 
21.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, 
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 
(vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461 1 12— E-mail: administracaoClimacampos.ma.govbr 
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PREFEITURA DE

LIMA Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 
INSTRUMENTO 

23.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6°, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores), até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1. O presente contrato é regido pela Lei n° 8.666/93, Lei 10.520/2002, e demais diplomas 
legais pertinentes. 

24.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras-MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

LIMA CAMPOS (MA),   de   de  

( ) 

CONTRATANTE 

( ) 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

01. 

CPF N° 

02. 

CPF N° 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos —MA. 
Fone: (99) 36461 1 12— E-mail: administracao :limacampos.ma.gov.br 
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PRE€EIIURN DE 

CLLIMMA 
Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ 06.933.519/0001-119 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2023. 

REGISTRO DE PREÇOS 

58Tif91R~M1etY[fA0~s6AdOFR:Er/S . 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubricar

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, torna público aos interessados que, com base na Lei n° 10.520/02, Decreto 
Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Municipal n° 021/2020, Lei Complementar n° 
123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, aplicando-se 
subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
demais legislações pertinentes, fará realizar no dia 14 de novembro de 2023, às 
09:00hs (nove horas), horário de Brasília, no site: 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 
039/2023, para registro de preços, do tipo menor preço, objetivando a eventual 
contratação de Pessoa(s) Jurídica(s) para o fornecimento de gêneros alimentícios 
perecíveis (carnes, frios e embutidos), de interesse desta Administração Pública 
Municipal, de acordo com o Edital e Anexos. O edital e seus anexos estão á 
disposição dos interessados no endereço Av. JK, s/n°, Centro, Cop 65.728-000, Lima 
Campos-MA, de 2a a 6a feira, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze 
horas), no endereço eletrônico deste poder executivo (  ._ ___ _ _.___.. _ _____), e 
no site   onde poderão ser consultados ou 
obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra e/ou pelo 
telefone (0**99) 3646-1112. 

Lima Campos (MA), 25 de outubro de 2023. 

Lisia Wadr1r ITa Melo Vieira 
Secretária Municip44 4dministraçâo e Finanças 

Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 2021 



PMLC - MA CPL 
Folha: 4:3 
Rubrica: .

Prefeitura Municipal de Lima Campos 
Praça Duque de Caxias, S/N - Centro - CEP: 65728-000 - Lima Campos\MA 

CNPJ: 06.933.519/0001-09 - Tel: (99) 3646-1112 - Site: www.limacampos.ma.gov.br 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO: PE 039/2023/2023 - TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA O FORNECIMENTO DE 
GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS (CARNES, FRIOS E EMBUTIDOS), DE INTERESSE DESTA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. - DATA DA ABERTURA: 14 DE NOVEMBRO DE 2023 -
HORÁRIO DA ABERTURA: 09:00 - LOCAL: WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR 

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 27/10/2023 

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO 

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO - PE 039/2023/2023 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo: 

https://limacampos.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=376. 

Lima Campos/Ma, 27 de Outubro de 2023. 

Lísia Wadna Moreira Melo Vieira 
Secretário(a) 

Prefeitura Municipal de Lima Campos 
Praça Duque de Caxias, S/N - Centro - CEP: 65728-000 - Lima Campos\MA 

CNPJ: 06.933.519/0001 -09- Tel: (99) 3646-1112- Site: www.limacampos.ma.gov.br 

Link direto 
https:f/limacampos.ma.gov.brllicitacaolista.php?id376 

aLicitaçào Página(s) 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO 

IARIO OFICIAI..: 
PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

PINLC - ' A GrPL 
Folha: ~3 
R 

ANO XLVII N° 199 SÃO LUÍS, SEXTA. FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 2023 EDIÇÃO DE HOJE: 38 PÁGINAS 

SI;AI.~klO e Serviços Públicos, conforme especificações contidas na licitação 
TOMADA DG PREÇO n°05/2020. BASE LEGAL: Lei 8.666/93 e 

\DI'I'AMENTO suas alterações. VALOR: R$ 264.053,41(duzentos e sessenta e qua-

Prcf~itura\4unicipaldeCainpi6-MA._. . __. . .__.   01 tro mil cinquenta e três reais e quarenta e um centavos). VIGENCIA 

ADI'T'IVOS 
Sccrettria de Estado de. Governo e Ouurus  01 e 36 

DO ADITAMENTO 1)O CONTRATO: Início: 06/09/2023: Vi-
gência: 90(noventa) dias, RECURSO: CONTRATO DF REPASSE. 
N 862001/201'1/MAPA/CAIXA, Poder: 02 Prefeitura Municipal dc 

\1'OI ILA Cajapió. Õrgão: 02.09 Secretaria municipal, de Obras e Serviços Pú-
Assembleia Legislativa do Estado do M:uanhìio 06 blicos, Unidade. 02.09.01 Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

ATAS Públicos, Funcional I'rogrenritica 26.782.0013.1044.0000 - C'ons. 
Secretaria de Estado da -\,.initnistração e Outras 06 truçãn e/ou recuperação de estradas vicinais e caminho, Categoria 

AVISOS Econômica: 4.4.90.51.00 Obras e lnstafaçbes. SIGNATÁRIOS: Sra. 

Secretaria de I',<tado da Saúde e Outro;  20 
C'OMUNIC'AÇÕES 

Marinalda Pedrosa Cavalcante, Chefe de Gabinete, pela Contratante 
e o Sr. Francisco Jesselino Aragão Costa, pela Contratada. ARQUI-
VAMENTO: Arquivado na Prefeitura Municipal de Cajapiú - MA, 

• 
Aço Verdc do Brasil S/A e Outras 26 06 de setembro de 2023. Dr. Rdmulo Roberto Marques Nunes.OAB/ 

CONCI..,L!DEN'rES MA n° 1 1451. Procurador do Município. 
Neadlhr LAD e Ouu  29 

CONi R Vl'OS ADITIVOS 
Assembleia I..cgislaliea do I .stado do Marauhìio e Outros 30 

CONVÊNIOS SECRETARIA DE ESTADO I)E GOVERNO 

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 31 
DECISÕES EXTRAI) DE TERMO ADITIVO EXTRATO IX) 5° TERMO ADITIVO 

AO CONTRATO N.° 42/2019/SEGOV/MA. PROCESSO N." 
Secretaria de Estado da Saúde e Outra  32 0136319/2023. CONTRATANTE.: SECRETARIA DE ESTADO 

ERRAI;\S DF. GOVERNO - SEGOV/MA, CNPJ n." 24.393.108/0001-50, re-
I'rcleitura Municipal dc Caxias - MA e Ouuas 32 

POR'I'A RIA 
presentado por sua Secretário, MÁRCIO RIBEIRO MACHADO, 
CPF n:' 237.742..823-I5. CONTRATADA: AGRASTY CONS-

Ptetcitura Mu::icinul de \catões - MA  33 TRUÇÕES la'DA, CNP.I/MF n." 63.407.548/0001-70, representa-

TERMO DE AI)ES.k() da por RICARDO PEREIRA BARROS, CPF n." 088.863.003-44. 

E.staaio do Maranhão - TEMA 1t

TERMO 1)G VI),I1 ' I)I('AÇÃO 

OBJETO: O objeto do presente'rermo Aditivo é prorrogar a vigên-
cia do Contrato n.° 42/2019-SFGOV/MA por mais 12 (doze) meses. 
DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado por mais 12 (doze) meses 

S., , . i , aI do Uc:envnlvimcnto Social  33 
o prazo de vigência do Contrato n." 42/1.019-SEGOV/MA, contados 

TERMO DE OOO1'ERAÇÃO a partir de 31/10/2073, com término em 30/l0/2024.VALOR: O 
Tribunal dc Justiça do Estado do Maranhão - TJ1MA 33 valor total deste Termo Aditivo para cobrir as despesas relativas à 

TERMO DE FOMENTO prorrogação do Contrato n.° 42/2019-SE.GOV/MA, pelo periodo de 
Secretaria de Estado de Indústria e C'iamércitt 94 31/10/2023 a 30/10/2024, permanecerá dc RS 8.995.229.64 (Oito 

• 
TERMOS DF. HOMOLOGAÇÃO milhões, novecentos e noventa e cinco mil, duzentos e vinte e nove 

Secretaria de Estado do Pfanr;aorento e Orçamento e Ouuus.34 reais e sessenta e quatro centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
TF.R\1O LW RATIFICAÇÃO RIA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1 11)124- SECRETARIA E 

Empresa'slaranhese de Seri içps Hospitalares - I.7v1SE.RiI 36 ESTADO DE GOVERNO; tJNIDADE ORÇAMENTÁRIA CON-
CEDINTE; 53101 - SECRETARIA DF. ESTADO DA INFRA-

Assinado de forma digital por 
ESTRUTURA; UNIDADE GESTORA: SEGOV: FUNÇÃO: IS 
- URBANISMO; SUBFUNÇÁO: 451 INFRAESTRUTIJRA UR-

TFRF.ZA RAQUEL. BRITO BEZERRA BANA; PROGRAMA: (1137 CONSTRUÇÃO E MF.I.IIORIA DA 
FIALHO COELHO INFRAESTRUTURA URBANA; AÇÃO: 4895 -- CONSERVAÇÃO 

DE PRI?DIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS; FONTE DO RE-
CURSO: 101 T. 1:./1500/1501 REC. NÃO VINC. DE IMPOSTOS; 
SUBAÇÃO: 17439-- MANIJTFNÇÃO PREDIAL- TERMO DE 

ADITAMENTO COOPERAÇÃO SEGOU-TC70; NATUREZA: 449051 OBRAS E 
INSTAJ.AÇÕES; MODALIDADE: ESTIMATIVO. DA RATIFI-

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAPIÓ -MA CAÇÃO: Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições unte-
riormente acordadas no Contrato u." 42/2019-SEGOV/MA. FUN-
DAMENTAÇAO I.E(7AI.: Lei Federal n." 10.520/2002, Decreto 

EXTRATO DO DECIMO TERCEIRO ADITAMENTO DE PRAZA Federal n." 3.555 dc 08 dc Aposto de 2.000, do Decreto Estadual 
DO CONTRAO.TOMADA DE PREÇO N" 05/2020.EXTRATO n.° 31.553, dc 16 de março de 2016, Decreto Estadual n." 35.032. 
DO DECIMO TERCEIRO ADITAMENTO DO CONTRATO: de 29 dc julho dc 2019, da lei Complementar n." 123/2006, e 

Contrato n" 212/TPí05/2020. PARTES: PREFEITURA MUNICI- suas alterações pela Lei Complementar n° 147, dc 07 de de agosto 

PAL DE CAJAPIO e a empresa: KL.AUS CONSTRUÇÕES E SER- dc 2014, e Lei Estadual n." 10.403, dc 29 dc dezembro dc 2015, 

VIÇOS E1RF.LI. CNPJ: 07.564.5800001-99; ESPÉCIE: Contrato aplicando subsidiariamente a I.ei Federal o." 8.666/1993 e demais 

de Prestação de Serviços: OBJETO: Contratação de empresa dc normas regulamentares pertinentes á espécie. DATA DA ASSINA-

engenharia para obra dc adequação de estradas vicinais, na zona ru- TURA: 1.4'10/2023. MARC1() RIBEIRO MACHADO SECRE 

ral deste Município, de interesse da Secretaria Municipal de Obras rÁR1O DF ESTADO DE GOVERNO. 



PMLC - MA CPL 
Folha: _ 

24 SEXTA - FEiR:A, 27- OUTUBRO - 2023 ~ D.O. PUBLICAÇ()F.S DERH?I 1 

AVISO DF. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: N"050/2023 
- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP. Processo Admi-
nistrativo n" 191002/2923. A Prefeitura Municipal de Fortuna — MA, 
através de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos inte-
ressados que está realizando licitação na modalidade Pregão, na for-
ma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Item, para REGISTRO 
de PREÇOS, objetivando a Contratação de empresa para o futuro e 
eventual Ibrnecimento de 02 (dois) veículos automotivos, tipo mini 
van, zero km, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde, em conformidade com o Termo de Referencia disposto no 
Anexo 1 do edital, o qual será processado e julgado em conformidade 
com a i,ei n" 10.520/02, Decreto Federal n" 10.0242019, Decretos 
Municipais n°004 e 005/2021, de 04 dejaneiro de 2021, Leis comple-
mentares n° 123/2.006, alterada pela Lei n" 147/14, Decreto Federal 
n" 8.538/1 S e alterações e subsidiariamente no que couber as dispo-
sições da Lei n°8.666/93 e suas alterações e as condições do Edital à 
realizar-se às 14:00 horas do dia 10 de novembro de 2023. A sessão 
pública dc julgamento será realizada eletronicamente no site http:// 
www.comprasfortunama.com.br/ no dia e horário marcados. O Edi-
tal está disponibiIizado, na íntegra, no cndertço etetünico: htip//wwwcom-
ptacfotttulanla.aant.hr no Poiial dc Transpai ncia do Município 110 endereço: 
http:// v%tbtttma.magucbr/pottalfndex.php/hansparcncia, e também poderá 
ser consultado e obtidos na sala da Comissão Penwutertte de Licitação-CPL, 
localizada no Prédio da Prefeitura à Praça da Liberdade, s/n, centro, 
Fortuna,MA, dc 2'' a 6', das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda 
ser solicitado através do E-mail: cplfortuna~iholmail.com.. Esclare-
cimento adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provisoria-
mente no número +55 999107-4748. Fortuna (MA), 25 de outubro de 
2023. Jonas Almeida Nascimento Silva —Pregoeiro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE 
DO \I;AR. XtIÀO 

AVISO DE t_iC`l".AÇÃO. 1'Ri oÃO E.LETRÔNiC'O N'. 023/2023. 
REGISTRO DE I'REÇOS.O MLJNiCIPIO DE LAGOA GRANDE 
DO MARANHÃO, Estado do Maranhão. através da Secretaria mu-
nicipal de Educação, torna pithlico que buril Iìcitnçào na modalidade 
Pregão Llettinico pala Registro dc Preço:. BASE LEGAL: Lei n" 
10.520:2002. Decreto n" 140242019 e pela lei n°8.666/93 e altera-
çòes. OR l P: fO Seleção etc proposta VIS:uuIO o RE(ì1S i RO DL PRE-
ÇOS para rvenlual, iiuura aquisição de material do tipo utensílios de 
copa e cozinha, de Ibrnaa parceiada, para atcoder as necessidades, do 
município de Lagoa Grande do Maranhão (NI A). APERTURA: I6 
dc novembro dc 2_023 às 14:2_1 horas. INFORMAÇÔES: O Edital 
e seus anexos encontram-se á dísposiçàw dos tuteressados na sala da 
Contis. ào Permanente de Licitaçào, na Av. 1" dc maio. SN — Centro 
— Lagoa Grande do i\'iaranllão/1'1A, horário de 08:01) às 12:00 
horas, no endereço elctt'tinico www.portaldeçomp@sp ib1icas.cotn.. 
fr .. por o-amei) epl(r)lagoagrªndg mª,gov.br at na página wtvw.lagoa-
grat)dcdomaranhªo,ma.gov.br. Lagoa Cirande do Maranhão (MA). 24 

de ouluhro de 2023. Pctnlnio (:'ortez de Almeida. Secretário Municipal 
etc ildocttçã0. C'l'F: 4** **`.***-7*. Puruana n°(113/2021-PMLG-(iP. 

PREFEiTURA M['NiC•IPAL DE LIMA CAMPOS- MA 

;vVISO Dl.: L1('rFAÇ.o PRlioÀo 131.E-i'RÔNI( () N" 03x/2023, 
Riì(,IS'I RO Dl', PRi.ïo Os O Nil Nl('ÍPlO Dl I IMA (.`TAMPOS-MA, 
através da Preltiuu'a \•iunìcipal de lima Campos. torna público tios 
interessados que, cnnt hase nu Lei n" 10.520 02. Decido Municipal 

n" 20 (12 1)01 ?n17, Decreto Municipal ii 021/21)20. Lei Complemen-

tar u° I-23/2006 alterada pela Lei Complementar n" 147/2014. apli-

cando-se subsidiariamente as disposições da Lei n° 5.666/93 e suas 

alter•açôes posteriores e dentais tegtslaçõcs pci'tlncnlcs. tara realizar 

nu dia 13 de noeembru etc 2_023, às 09:OOhs (ouve horas), horário dc 
Britsilia, no site: www.portaldccompraspublicac.cotn.bl; licitação na 
n odalìdude i'regão Eieu'ônieo n" 03\:2023, pnr.i registro dc. preços. 
do tipo menor preço. objetivando a eventual coalíat tÇ2O de Pessoa(s) 

Jurídica(s) pira u(urnccintcntu de géueros ;ilintcntícios perccícci. 
C nào percciveìs. dc interesse desta Administração Pública \-iun.ici- 
Pal. de acordo cunt i t Edital e Anexos. O edital c seus anaxns es-
tão à disposição dos interessados no endereço Av. JK. s/n", Centro, 
Ccp 65-728-COO, I . na Campos' MA. de 2 u 6" b ira, no horário das 
08:OOhs (oito horas) :is 1 ZOOhs (doze horas), no endereço cletrdnico 
deste poder executivo _(www.liti)acampos.ittigov.br) e no site www_ 
porlªldeçomptit.>publicas.çum,br .onde puJct to ser cunwhados au obti-
dos 4tatufltmcntc. Es larccimentos adicionais no endereço supra dou 
pelo telefone (0**99) 3646-I 1 12. i..inta Campos -- MA, 25 dc outubro 
de 2023. Usia Wadna Moreira Meio Vieira Secretária Municipal dc 

Achniuistrtção e Finanças Decratu n' 01 I, dc O  de janeira dc 2_021 . 

AVISO DF. LICI'iAÇAO ('IIIfGkO F1HTR()NICO N'' 039/2023. 
RI (ilSl RI) DI: PRI:(;:OS O Mt N1('iPIO Dlï. Li\lA ( .AMPOS-MA, 
através da l'refeiwrt Munieip;d de Lima Campos, torna público aos 
interessadOS que, com base na Lei n" 10.520-02. Decreto \tunieipal 
n" 2O 02 001:2017. Decreto Municipal n' 021 2020, Lei Complcmen-
tar n'' 1232000 alterada pela Lc Complementar n`' 147/2'(1)4, apli-
cando-se subsidiariamente as dispusiçi'es da I.  n" 8.(1'693 e .Suas 
alleraçücs pu;teriores e dentais legislações pertinentes Iuni realizo 
no dia i 4 dc nuventbrn dc '_023. às (19:o0hs Inove horas), horário tle 
Brasília, no site: mvw.pm•taldccomprªspubl ças,çom_br licitação tia 
modalidade Pregão Hetr/ti co n' 4;9/2023, para regisun dc preços, 
do tipo menor preço, ob;'ctivtmdu a eventual contratação de I'essoa(SI 
Juridicals) para o (urncciniento de acudiu,, alimentícios perecíveis 
(carnes, frio; -e en)xtidosl. de interesse desta Administração Piibhca 
Municipal. de acordo com o Ldital e Anexos. O edital e seus anexos 
estão à disposição dos iuteressudos no endereço As. .1K. s/rir°. ('cromo. 
Cep 65.725-000, Lima Canapu., -MA, de 2" a 0" feira, no hanioo das 
0S:((Ohs bitu horas) ás 12 (((Ihs (doze hor,r<), nn eitdcrcço eletrún co 
deste puder executis„_(www.limacampos.ma.gov_br), e no site www.. 
portatdcconipraspublircas.com.hr onde poderão ser eousultadus 'tu 
ohudus ,ratuitamcnte. Esciurecinientos adicionais no endereço supra 
c/ou pelo teletbne (0°*99) 3646-I I I 2_. LOna C:íu)ipus (MA 1, 24 dc outu-
bro dc 2023. 1_isia \\adna \ioreira Mclo Vieira Secretária Municipal dc 
Adruinist'açào e l inania. Decreto n`' 011, de til de janeiro de 2-(121. 

PREFEITUR:A a1UNICiPAI DE MARANLIÃOZINIIO/l1A 

AVISO DEADIAMFNTO (050 0RRENCI- PÚB►.iC:A N" 9052023 --
CPL/MA!./MA PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 060/2023 
- MAL/MA A PREFEITURA MUNi('iPAI. DE MARANHÃOZI-

NTTO/MA, por intermédio da Comissão Permanente dc Licitação, 
nomeada através da Portaria n" 011/2023, torna pública que a lici-
tação anteriormente agendada para o dia 18 dc outubro dc 2023 às 
14h00min na modalidade CON( ORRENCIA PÚBLICA, do tipo 
MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA POR PRE-
ÇO) GLOBAL., objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
A RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DE INTERES-
SE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE \IARANHÃO%INIIO/ 
MA, fica adiada para o dia 31 de outubro de 2023, às 14:00 horas, de 
acordo com o Projeto Básico (Anexo I) do presente Edital, nos termos 

da Lei Federal n°8.666/1993. l.ci Complementar 123/2006 e demais 
alterações, bem como demais normas pertinentes a espécie. O edital 
e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço acima. 
na Sala da CPI., site olicial, bem como poderão ser solicitados através 
do e-mail: licitacao.niaranhaozinhoma@gmail.eom. Maranhãozinho/ 

MA, 25 de outubro de 2023. ISADORA PIRES Presidente da Co-

missão Permanente de Licitação Maranhãozinho/MA. 

PRI:FEI'1'UR 1 MUNICIPAL DE 1'IONÇÃO- MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÀO ELETRÔNICO SRP n° 033/2023/ 

CCI./PMM. Orgão Realizador: O município de Monção/MA, através 

da Prefeitura Municipal de Monçào/MA. CNPJ: 06.190.243/0001-16. 

por meio da Secretaria Municipal dc Finanças e Planejamento, torna 

público aos interessados que, com base legal: Lei n° 10.520/2002, 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 039/2023. 
REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - LICITAÇÕES - PREGÃO ELETRÔNICO: N° 
039/2023 

PMLC - MA CPL 
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O MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS -MA, através da Prefeitura Municipal de lima Campos, torna público aos interessados que, com base na I.ei n° 
10.520/02, Decreto Municipal n°2002 001/2017, Decreto Municipal n° 021/2020, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais legislações pertinentes, fará 
realizar no dia 14 de novembro de 2023, às 09:00hs (nove horas), horário de Brasília, no sito: w__vu,P/xtªldecgmprasuublicas.epm.br, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 039/2023, para registro de preços, do tipo menor preço, objetivando a eventual contratação de Pessoa(s) 
Jurídica(s) para o fornecimento de géneros alimentícios perecíveis (cames, frios e embutidos), de interesse desta Administra ção Pública Municipal, 
de acordo com o Edital e Anexos. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço Av. ,1K, s/n°, Centro, Cep 65.728 -000, 
Lima Campos -MA, de 2° a 6a feira, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), no endereço eletrônico deste poder executi vo 
(www.limacamoos.ma.gov.br) e no site www.00rtaldecomoraseublicas.com.br onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. 
Esclarecimentos adicionais no endereço supra elou pelo telefone (0"99) 3646 -1112. 

lima Campos (MA), 25 de outubro de 2023. 

Lisia Wadna Moreira Molo Vieira 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 
Decreto n° 011, de 01 de janeiro de 202.1 

Assinado eletronicamente por: Izadora leitosa Cardoso - CPF: "`.408.733-" em 27/10/2023 12:32:39 - IP com n°: 192.168.5.178 
Autenticação em: www.limacampos.ma.gov.br/diariooficial.php?id 2603 
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ACORDOS 
Instituto de Promoção e Defesa do Cidadão e Consumidor 

do Estado do Maranhão - Procou/MA e Outro 01 
ADITAMENTOS 

Companhia Maranhense de Gás -- GASMAR 02 

ADITIVOS 
Secretaria de Estado da Saúde e Outros 02 

ATAS 
Secretaria de Estado da Infraestrutura e Outra 09 

• ,` ISOS 
Secretaria de Estado de Administração Penintenciaria e 

Outros 33 e 53 

COMUNICAÇÕES 
Instituto de Radiologia São Luis Lida e Outras 39 

CON"I'RAT'OS 
Secretaria de Estado da Fazenda e Outros 43 

CONVÊNIO 
Iímpresa Maranhense de Administração Portuária - EMAP 48 

DECISÕES 
Secretaria de Estado da Cultura e Outra 48 

DISTRATO 
Fundação Sousándrade -FSADU 48 

ERRATAS 
Empresa Maranhense de Serviços Ilospítalares - EMSERH e 

Outi-as 48 

NOT'IFIC'AÇÃO 
Secretaria de Estado da Administração 49 

TERMO DE ADESÃO 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão - TJiMA 49 

TERMOS DE ADJUDICAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA 49 

TERMOS DE AJUSTE 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 50 

TERMOS DE APOSTILAMENTO 

Secretaria de Estado de Governo e Outro 50 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

Secretaria de Estado da Saúde 5l

TERMO DE FOMENTO 
Secretaria dc Estado dos Diivitos Humanos e Participação Popular. 52 

TERMOS DE NOMoLo(:AÇão 

Agência Estadual de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural 

AG ER P/MA e Outros 52

TERMO DE RA'ITFK;AÇA0 

Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSF.RIl 53 

Assinado de forma digital por 

TEREZA RAQUEL BRITO BEZERRA 

FIALHO COELHO 

ACORDOS 

INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DEFESA DO CIDADÃO 
E CONSUMIDOR DO ESTADO DO MARANHÃO 

PROCON/MA 

RESENHA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO) TÉCNICA N° 16/2023 
PROCESSO N" 180667/2023 PARTES: O ESTADO DO MARA-
NHÃO, ATRAVÉS DO INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DEFE-
SA DO CIDADÃO E CONSUMIDOR — PROCON/MA, CNPJ N° 
23.284.838:0001-5t) e a PREFEI'TtIRA 111 NICIPAL DE SATU-
BINHA/MA, CNPJ N OL611.895/Uft01-63. OBJETO: C) presente 
acordo busca viabilizar o funcionamento da unidade de atendimento 
do PROCON/MA no municipio dc Satubinha/MA. localhada naAve-
nida Matos Carvalho, n.° 399, Curva da Camaeaoca. CEP: 65709-
000. Satubìnha%MA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 
&666/1993. VIGEENCLA: C) presente Acordo de Cooperação Técnica 
terá vigência de 60 (sessenta) meses, devendo ser considerado a par-
tir da data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 01 de no-
verubro de 2023. ASSINATURAS: KAREN BEATRIZ TAVEIRA 
BARROS DUARTE, CI'F: 033.945.853-40 -- Presidente do PRO-
CON/MA e ORLANDO PIRES FRANKLIN, CPF: 154.287.532-

34. Prefeito Municipal dc Satubinha MA. FORO: Comarca de São 

Luís -- Estado do Maranhão. KAREN BEATRIZ TAVEIRA BAR-
ROS DUARTE Presidente do PROCON/MA. 

UNIVERSIDADE ESTADUALDO MARANHÃO— UEMA 

EXTRATO) DE ACORDO DE COOPERAÇÃOTÉCNICA. PAR-

'T'ES: Secretaria de Estado, por meio da Secretaria da Ciência, Tec-

nologia e Inovação - SECTI, a Universidade Estadual Paulista "Júlio 

de Mesquita Filho" — UNESP, a Universidade Federal do Maranhão 

UFMA e a Universidade Estadual do Maranhão .... U1MA. OBJE-

TO: "a cooperação mútua na área da promoção da lingua e cultura 

chinesa uo que tange aos objetivos sociais das quatro instituições par-

ticipes, com cursos regulares de língua chinesa e atividades cultu-

rais relacionadas à cultura chinesa na cidade dc São l..uis, no estado 

brasileiro do Maranhão e nas dependências da i.;FMA e da UFMA, 

e em locais a serem indicados pela UFMA, UFMA e SEC FUMA", 
RECURSOS FINANCEIROS: Não haverá transferência voluntária 

de recursos entre os participes para a execução do presente Acordo de 

Cooperaçào.As despesas necessárias à plena consecução do objeto 

acordado, tais como serviços de terceiros, pessoal, deslocamentos, 

comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem necessárias, cor-
rerão por conta de dotaçocs especificas constantes nos orçamentos 
próprios dc cada participe. V IGENCIA: A vigência deste Acordo de 
Cooperação será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, com 

a devida formalização de aditamento, de acordo com o interesse das 
partes e desde que não desvirtuem o objeto deste Acordo, mediante 

pré-aviso, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias. ASSI-
NATURA: 06 de setembro dc 2023. SIGNATÃRIOS: NATÁSSIA 
WEBA CUTRIM (Secretária da SECTI), PASCAL BARRETTI (Rei-
tor da UNESP). NA'I'ALINO SALGADO FILHO (Reitor da UFMA) 
e WAhfER CANALIS SANT'ANA (Reitor da UFMA) São Luís 

(MA), 06/1 1/2023. 'i'HIAGO CARDOSO FERREIRA — Pró-Reitor 

de Planejamento e Administraçno. 
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D.O. PUBLICAÇÕES i)E TERCEIROS 
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QUARTA - FEIRA, OR - NOVF'VTBRO - 2033 

ADMINISTRATIVO N" 184393/2023-EMSERH. tendo como ob-
jeto a SUPRESSÀO DE QUANTTTÁTIVO do CONTRATO N°470/ 
202 I -GCCJEMSERH, celebrado entre as partes em 1307-2021 , no 
termo previsto em sua Cláusula Décima Quarta do Contrato e no Re-
gulamento Interno de Licitações e Contratos da EMSERI-t, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão (MA) cm data dr. 31.10.'_023. 
disponibilizado á 0. 05 em seu Caderno de Terceiros. ONDE SE I.,Ê: ". 
DATA DE ASSINATURA: í2023.Siio Luís (MA), 
de   de 2023."LEIA-SE: - 'DATA DE ASSINATURA: 
27 10.2023. São Luís (MA). 27 de outubro dc 2023. São Luis (MA), 
06 de novembro 2023. MARCELLO APOLONIO DUAILIBE BAR-
ROS - Presidente da EMSERH -- Mahicuta n° I 1748. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
EDISON LOBÃO - MA 

AVISO DE ERRATA DE DATA DO PE 03012023. Na publicação do 
diário do Estado - MA, Edição 192 em PUBLICAÇÕES DE TER-
CEIROS no dia 18 de outubro de 2023, quarta-feira, página 13, onde 
se lê: Data: dia 31 de outubro dc 2023 ãs 09:00 horário de Brasilia. 
Leia-se: Data: dia 24 de novembro de 2023 às 09:30 horário de Bra-
sília. Gov. Edison Lobão/MA, 06 de novembro de 2023, Fabricio dos 
Santos Silva. Secretário Municipal de Finanças, Fazenda e Receita. 

AVISO DE ERRATA DE DATA DO PE 039 _̂023. Na publicação do 
diário do Estado - MA, Edição 202 em PUBLTCAÇÕES DE TERCEI-
ROS no dia 0l de novembro de 2023, quarta-feira, página 12, onde se lê: 
Data: dia 16 de novembro de 2023 ãs 09:00 horário de Brasília, Leia-se: 
Data: dia 23 de novembro tie 2023 ás 09:00 horário de Brasília. Gov. 
Edison Lobão/MA, 06 dc novembro de 2023. Fabricio dos Santos Silva. 
Secretário Municipal de Finanças, Fazenda e Receita. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS -MA 

ERRATA. A Prefeitura Municipal de Lima Campos, Estado do M;n'a-
nhão, torna público, para conhecimento dos interessados a retificação do 
aviso de licitação do Pregão Eletrõnico n° 039/2023. publicado no Diário 
Oficial do Estado do Maranhão DOE/MA, puhlícaçôcs de terceiros, edi-
ção do dia 27/10/2023. Retificamos da seguinte forma: ONDE-SE LÉ: 
24 de outubro de 2023. LEIA-SE: 25 de outubro dc 2023. 

NOTIFICAÇÃO 

SECRE'I'ARIA DE ESTADO i).' ADMINISTRAÇÃO 

Processo 201739/2022 — SARP/SEGEP 

Fornecedor T. O. F. LIMA 

CNPJ 37.974.739/0001-04 

Assunto Notificação quanto a abertura dc 
processo de penalidade. 

NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA 
Superintendência de Registro de Prcços/SALIC. A Superinten-
léncia de Registro de Preços/SAI IC/SE:AD realiza a NOTIFICA-
CAO pelos fatos e fundamentos que seguem: I - DOS FATOS F. 
PI N'DAiMEN'IOS Considerando que a empresa 'I'. O. F. LIMA é 
beneficiária da Ata de Registro de Preços n° 173x2022 . SEGEP re-
sultante do Pregão Eletrônico n° 046/2022 — SARP/MA, processo n° 
201739/2022 SARP/SEGEP. Considerando que os órgãos: Agência 

Estadual de Defesa Agropecuária' AGED. Universidade Estadual da 
Região Tocantbta do Maranhão! UEMASUL co Instituto Maranhen-

se de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos IMESCiMA são par-
ticipantes da referida Ata de Registro de Preços. Considerando que 

os órgãos mencionados anteriormente, comunicaram que a empresa 
supracitada não apresentou os documentos para assinatura do con-

trato de tornecimento dos itens registrados em Ata. Considerando 

a obrigatoriedade em atender aos órgãos paitieipantes durante a vi-
gência da ARP conforme Edital do referido Pregão, e que a empresa 
deve manter durante toda validade da ata, em compatibilidade cum 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação. Considerando que no dia 05/07/2023, a empresa foi 
notificada e relatou ''dificuldades fi nanceiras e aumento significati-
vo da carga tributária. inviabilizando a continuidade do contratei', no 
entanto, não sendo motivo que justifique a negativa ufa assinatura do 
contrato. II — CON'CLUSAO Intinnranxu da abertura de proces-
so paina apuração de penalidade no dia 23/01;2023 e solieitamos a 
apresentação da defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
data do recebimento desta notifìcaçáo, conforme dispõe art. 43. IX, 
do Decreto Estadual n" 36.184/2020. Observa-se que a defesa prévia 
poderá ser enviada para o endereço eletrônico gestaodcforneeedores. 
ma gmail.com ou entregue no protocolo da Secretaria dc Estado 
da Administração (SEAD). São Luis (MAI, 20 de outubro de 20^_3. 
Marcus Vinicius dc Sousa das Reis Superintendente de Registro de 
I'reços/SALIC/SFAD Matrícula n" 841281 . 

TERMO DE ADESÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
TJ/1\IA 

RESENHA DO çE;RMO DE ADESÃO DA SERVENTIA EXTRA-
JUDICIAL: DA COMARCA DE PIO XU!MA AO TERMO D.F., CO-
OPERAÇÃO "TÉC'NIC'A N." 0031 2022=17MA, CELEBRADO EN-
TRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
E O GOVERNO 1X) ES'TADC DO MARANHÃO; OBJE'T'O: FIR-
MAR .A AI» SAC) PARA IMI'Í AN1'AR I I:XI:.CUTAR AMPI..C) 
PROGRAMA DE REGULARI/,AÇ ÀO FUNDIARIA COMO POLÍ-
TICA PÚBI..ICA DE GARANTIA DE DESENVOLVIMENTO HU-
MANO E DE PACIFICAÇÀO DE CONFLLTOs DE ''ERRA, NA 
FORMA E NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NAS CI..ÃUSU-
LAS DO MENCIONADO TERMO DE COOPERAÇÃO; DATA DA 
ASSINATURA: 24/10/2023. ASSINATURA: MARCOS TIIADI/US 
DO NASCIMENTO OLIVEIRA - TABELTÀO DA SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAI... DA COMARCA DE PIO XII/M.A. 

TERMOS DE ADJUDICAÇÃO 

PREFEITURA MUtNICIPAI.. DE BARRA DO 
CORDA- MA 

EXTRATO DE TERMO DE ADJUDICAÇÃO Após análise do pro 
cesso da CONCORRENCIA n° 09/'_023. Objeto Contratação de 
empresa para prestação de serviço; dc implantação dc vias, na sede 
do Município dc Barra do Corda/MA , conforme espceìficaçôes e 
condições constantes. no Instrumento convocatório, a Presidente, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, tendo em vista o 
resultado apresentado no processo supracitado, aprova e ADJUDICA 
o objeto acima a empresa CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA 
I..TDA, inscrito no CNPJ n° 21.185.927/00t)1-13, segundo critérios 
dejulgamento pré-estabelecidas no ato convocatório. Barra do Corda-
NI A, 2' de outubro de 202+. Maria F.divania Pereira da Silva - ('OOR 
DESADORA RIï(El IA E DlSPES:AS; BARRA DO CORDA. 

EXTRATO DE. TERMO DE. ADJUDICAÇÃO Alp: análise do pio 
cesso da C'ONCORRFNCIA n" 1020_23. Objeto CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO fliT SERVIÇOS DE RELU 
PERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, ZONA RURAL DO MUNI 
CII'IO DE. BARRA DO CORDA/MA, confoorme especificações e 
condições constantes, no Instrumento convocatório, a Presidente, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, tendo em vista 

o resultado apresentado no processo supracitado, aprova e ADJUDI-
CA o objeto acima a empresa CONSTRUTORA M S 1.TDA. inscrito 
no CNPJ n' 08.X08.191/0001-24, segundo critérios de julgamento 

pré-estabelecidas no ato convocatório. Barra do Corda — MA, 31 de 

outubro dc '0_3. Maria F.dívatua Pereira da Silva -- COORDENA-

DORA RECEITA E DESPESAS/ BARRA DO CORDA. 



Sao Luis, terra-feira, .3. d,or 

Confira lendas e 
mistérios popuLaresp
JOÃO PEDRO CASTRO 

ode tO1 

O
I'Ia n llowee c comunurado 
nestas terça-feira rc le-
hlaç lo 1 sl a cada VOZ mais 
espaça no Brasil elanaCn-

nl rem com t su as f aura ia adere-
ç o.. e artigos de decoração ou nas f,s-
las espalhuulas pelas cidades. 

No Halloween. ou Dia das Bruxas, o 
prutagoni5Itru fica par curta das as.. 
sombraçetes, monstros e mìstérirs, e 
em São Luis as histórias tnubém se 
Per,tn presen trx, tanta que algumas 
lendas tem relação corn a hisióría de 

dalguns ltrgares a .'tiritai, [desde tina.. 
luv'nas até lugares assonlb radas. 

aonhra alguma a dessa, lendas e mis-
,rinr. 

1 -Lenda do Olho d Água 
A Praia do Olho f)':igua possuí una 

(tenda .sobre a perda de um grande 
atroa. A história cum» que naquele lo-
aul havia uni tribo indígena, onde a 
iud ia [ilha de It:apurã, se apaixanuu 
por um javernda inibo, pnrém a belie- so. 
za do rapar oh auulu a atenção da Mãe lOst ão. cie partiu cm direção ir Praia 
D'agua, que utilizou seus poderes pa- de Cari nuï. onde desapareceu entre as 
ra seduzi' o jovem e leva-lo para sou ondas. Ilesnlada. a bela nuca passou 
palácio nas profundezas do oeearl o, a prucu rar todas ns dia` u curpu do 

Desolada coral a perda ri,, eu s grande 
amor, a filha de Itapar3 ddí a belra-
mar onde chorou aiF• uiorrer. :1s suas 
lagrimas di'rarir Ungem ir duas nas-
c ores que , rirem para o criar, assim 
ttnl surl3iriu a Praia do Olhir 1)'tigtr a. 

marido pela praia, durante anus. lit'za 
a lenda que a troça ti visit, até hoje va.. 
gando pela praia, a espera du seu 
amor. 

3- Manguda 
11 Sio [uns do século X11 relatos 

2 -Bela moça da praia de Ca- de urna algara nredunha a tsuda de 
rima hraartu e cum urna luz na cabeça que 

tinia mu lher rntldma-se cota o noa- rondava peia Praça loãu Lìsbua ame-
rido para Raposa, busr:andu n:ruure- d ron lava os populares: a Manguda. 
car a vida Innge dn ìnnão gi'rrleo do Prrrilnr essa hirniria inda nhrr par.-
anradn, que por ala era obcecado. O sou tie urna farsa, a assurrrhraçao rui 
casal vivia bera, apaixonado e longe criada por contrabandistas de merca-
dos problemas: a bela moça sempre florias, em especial tecidos eu lnpeus, 
esperava u marido voltar cia pesca, queapreriatn despistar os curivans das 
sentada trio ciara, para vaimrc:rn sutis atividades ihcihu;. Apesar da lar-
grara rasa juntos. PlsGni, urrou chia, u s», a Manguda permaneceu nu ivagb 
amai gêrrieu t scobrio onde u t. sal nado popular ludovicertsr. 
t st va, e Tingiu ser n marido da Invmn 
vtrltando tia pecaria. 

Após Icrcm adormrrido, n honu'nl 
Fugiu sc'm dmear raau'os. O vet daliei to 
esposo, ao rcuarrrar ia casa, deparou-se 
tom a sirulçau e imaginando u que 
aconlecerb, pnrriu em busca do irnvïU 
pura inata-li,, rn»s afim nhrev'n suces.. 

1( 

I 

rSr\rN11111\1 
rend 
rira.au a 

rx reuna r. 

rtill Lo. \IINI\rrNirr i`rirrl.lr,l 
nralar st ilt rP]n(:J 
rasrvr ur trr.:lr.,.ãu 

" irt riNA,r r lrr rtl_ nu, r rrT1:r NFn V-

,iC 
a 
(ottpapo 

•tmwa'.xnA;::,wteateu,o-_v,.-  xn 

ral:ar: anf:a 

4- Carruagem de Ana Jansen 
Tina das historias mais c'onhccìdtr' 

do M»unhar, è a lenda da carruagem 
de Ana lansco_Aria Ittnscu fui una lI-
g?n'a inlpnrtanre ria pnhnca e cnml-r` 
cio ludnvicense, ela era rnnhecida pt•-
las ar raridades que cometia con, sei: 
escravos. 

A lenda diz que a sua carruagem 
anialdiçuacta, guiada por cavalos de-
rmpitertlus vaga pelas ruas du Cer rou 
H islõricn. 

PREEEItURA MUNrCLPAI DE PRESIDCN'rC L*uTRA -MA 

PREOÃO ELETNONICOW O74!1Ota. AVISO DE I k'.ITACAO: n':ok,Ce.n 
(.IUr, (,`al ;R 1"2.Stk3'E I}aP,yraa'. 'tina parias a'e 'assoara  n.. LYAa 
iii :.ai,aadc t' 'r2V+ti, 'ykl uaw '" a240.t .. Ob,at Lu ,O'aU: 
`ry ad M-`"•' e[ c tl,r.a0.] f(dpa~a p:e eaC 02 te+V.;:S 1 .-!fc ^f„a'í'n n.r-,a 
a ?aovaca", ..̂e n616ra e•xliliVp e eractlfio as .br] tic rïC.ae„'rrba:l 
asL, .o  v,ln ,rblrns cron Jr.noye,a rae:Oca .. v„z e.+,a . ' aa, e 

~:r ac::= do mancry,o da Preedanra Oova M a kt: AI.IL'.;?.G 
l:r,'e.'lcmzi aet c?Oo stat DIr't.0'M' nt,Ft. llc i^ M .)';; sac 
.aç:r<a;a:. r.::L:c,ara aa r,> a° e 'i4a efa n fsaai ,war,as.x s cW::ER':: 'v :iES 
:; r mWi ,.sraºr C,sr`rtlrlaur na tingia. ira Mvk+:taw tkeaSr...:.:: 'n a: gtn.P,a 
:i„C ut.LlVl.:r'a'nNnl ï: at; Orle ria r...Y, YI~.- I:..t:{ . '..r.:l:). 
'Ia IC;K P'rtfwrr (a,YA 21,1*  ram,Nn M 2aï:?. Crivo Banal, Miem os 
tAurnandas Sanlana - r ,.,, es:t il:;.:,;:iva. 

~ 

fRI2A[A 

A Prefeitura Municipal de Linla Carnpos, Ey.dd:: tin 
h'sif i l a0 ::11:Gr t l t lr , Out U h .ITa. r..r: :1r 1 a .a:1s 
a •, t f1 a 'ra alo tin's::  nlr Prta(ïao do F1tvIr1.1 C t , úta) Ir' 
0?f ) . f -n,hca J r lo l'ìrnal p I a•P .2CIAL. e ..co Jra 
?7:1tr /¡v_ R,:Id.cvrrnt (la seqsnlrr t.amd OYDr SF I r'= 
24 de our2b,o Js 2O23 LEIA-SE. 25 da ocrub:c, ar, 202+ 

av,Lo O- t Clydf,dO r:X6Wa aE %irGOs it ora:Ozl * ..,e

PMLC - IMA CPL 
Folha: ll 
Rubrica: 

A VIDA PEDE PASSAGEM! 
Campanha de Prevenção de Acïdoetes 

e Combate à Violência na Trãnsíto 

S S 
VILA 

Apoio: OU'MA-Grande Loja Maçônico do MoOnS 

SOS Vidae parceiros 
r+únem-sepeta 
segUnddvezpara 
Organ~dl'e ASOb1E 

L1YMY,fiW detrânsito 

A SOS Vil L\ v algu n, partamos reunira)nsl• prelo se-
gunda vez, dia 26. 1 1.'_;1, nu auditório tia Grande l aja 
Maçonica dn Hstado Or, Maranhão, era São Luís. para 
d isrtruri-til t'tlelihenmem sobre as pruvidincias para n 
nrprnrrizaçãu du evrnru sobre u DIA MUNDIAl, EM ME-
MORIA DAS VITIMAS 1)13 ACIDENTES DE -LRANSI'l'D, 
que será real izadu dia 19i 11 /23(ttonaingol, pela 1.3a rnu-
serut iva, na Av. Iilurànea, das ï h31) às l Oh3ti da mana rã. 
O grande ubjel Rui du mentiu, (lullncurrerã,cume cio ras-
turnc, nu turmatn de passeata, carreata, mnlnciata e pe-
dalada, e:eri CLAMAR PHI A PAZ NOl'IIANSI'I`O. 

IIOMENAGL:M POSTUMA 
Na pnrgruuulç'ãn cin aeuntecin'senur haverá unia hu-

menagern Tuisiu ir, a ais agente de Irànsim de São i .uis, 
WIrvinncl de o uvi-ira. ae;cusinadu era pleno trabalho nu 
rores de junho/2S. I( ao mlidiro Edson Suaras, atropeiadu 
e mnrlu uil ilor;inine nolival ale selembro/2t, 
QUAL A MELIlOR FORMA PARA ECONOMIZ'IR 

COMRUSTIYELF 
• Cum ti alia nus paços de eombusr iva'is, os prol rrisras 
rénn busladn munas dl eronrniizar na hora de tb.lsle-
cer seus veiculas. 
• [d ma das prinripa is maneiras deºrconomizarritrale-
rea r na eclocìdade pear, ir ida- Isso porque o va'iculo cos-
luma gastar 2015, a mais de, comhusrível durar te trechos 
runs all a vtloridade. 
• Outra rettmtendação r calibrar ospneusa cada lSdi-
as. Isso exige uienns r;sforço do moi rir e. tonsrsluente. 
mente, redução expressivo no gasru de rombusdvrel-
• Porfira,useoar-rondìcinnadosurneruequanJrnn-
cessárin, f'•i queo rtnnpressor t'nnecudn ara aliara IauI 
bru gira uni c,aneuanu rtlrtsitler:ivel de ,'unihLst ivel-
I on he; portaldoirensiro.com.hr 

CODIGO DE, TR,1.NS(TO BRASILEIRO (tini n. 
9.503/97) 

Art.l^U rrünshr dequalquer rialureaa nasvfas terres-
tres do lr•rrir ária uaciunai, aberras a circulaçiiu, rege-se 
liar 1 d r God ign. 
g 5^ O, urgaus e enrìdades de rcãnsitu perteracemen Ru 
Sistemtr Narinnal tie'frinsitn tlarao priurìdade ror s,.ur; 
acues à defesa da vida, neta incluída a presercaçãn da 
saúde e dr ateia-amhiente. 

T 1Ç4 A SUAPARIA' PELO'1'21NSI7r) SEGURO: SE/.4 
OIEDIENTEASLEIS DO TRANSITO 
• l'acebuukc bestagmtrl,:SOSVlDAPAZNOTRANSI'I'O 
• T\cri U'ri^'\'Itltlrizar:;lt45(lil 
• i? -i t,úir:alurizacaraavid a('<guiaiLconr 
• Poises::9P;eti114-37117!VlVO-AVhalsappl 



PnC teltUPA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Comissão Permanente de Licitação 

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PMLC - SIA CPL 
Folha: 3 
Rubrica,: 

Pelo presente, junto aos autos do processo licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 039/2023, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apresentados 

pela participante, MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o n°42.924.919/0001-li, para a licitação acima identificada. 

arcolino Barreto 
Pregoeiro 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 

E-mail: licitacao@ limacampos.ma.gov.br 



PMLC MA CFL 
Folha: 4~ — 
Rubrica: 
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PMIC -
Folha: 
Rubrica: 

w V m u a a 

CARNE SU
IN

A CO
RTES D

E BISTECA, ,congelado„ LIM
P

O
, em

balado em
 

plástico transparente e atóxico, que garantam
 a integridade do produto até o 

m
om

ento do consum
o, a em

balagem
 deverá conter externam

ente os dados 
de identificação, procedência, núm

ero de lote, data de validade, quantidade 
do produto, registro no órgão com

petente, conform
e a legislação vigente. 

em
balagem

 corn 01kg. 

CARNE B
O

V
IN

A
 TIPO

 PATIN
H

O
 SEM

 O
SSO

, ,congelado„ com
 no m

áxim
o 3 

gram
as de gordura, sem

 fragm
entos ósseos ou sim

ilares, cor averm
elhada e 

cheiro característico do produto, em
balagem

 contendo peso, data de 
em

balagem
 e data de vencim

ento, registro no órgão com
petente, conform

e 
a legislação vigente, em

balagem
 corn 01kg. 

CARNE B
O

V
IN

A
 TIPO

 M
O

ID
A

, EM
BALAG

EM
 S

O
O

G
R

„congelado, em
balagem

 
plástica, contendo a identificação do produto, m

arca do fabricante, data de 
fabricação, peso liquido e data de validade expressa de form

a visível. C
arne 

de bovina de 1'- qualidade. devidam
ente rotulado conform

e legislação 
vigente. 

C
AR

N
E BO

VIN
A TIPO

 C
H

AR
Q

U
E, E

M
B

A
LA

G
E

M
 SOOGR, refrigerada, 1º 

qualidade, tipo coxão m
ole, preparado corn carne bovina salgada com

 no 
m

áxim
o 5%

 de gordura, sem
 adição de tem

peros, dessecado, de consistência 
firm

e, cor e cheiro próprio, em
balagem

 plástica sem
 acum

ulo de líquido em
 

seu interior, com
 identificação do produto, rótulo contendo data de abate, 

peso, validade de resfriam
ento e congelam

ento, tem
peratura de estocagem

. 

C
AR

N
E B

O
V

IN
A

 TIPO
 CO

STELA ,congelado„ carne com
 corte 

em
 pedaços, de abate recente, fresca, com

 no m
áxim

o 10%
 

de gordura, não apresentar m
uita cartilagem

. acondicionada 
em

 em
balagens atóxicas, resistentes ao transporte 

earm
azenam

ento. a em
balagem

 deverá conter externam
ente 

os dados de identificação, procedência, núm
ero de lote, data 

de validade, quantidade do produto, registro no órgão 
com

petente, conform
e a legislação vigente, em

balagem
 com

 
01kg. 

CARNE B
O

V
IN

A
 TIPO

 AC
ÉM

 C
O

M
 O

SSO
, ,congelado„ com

 no m
áxim
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PRËEEITtYRA DE - 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Comissão Permanente de Licitação 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇO READEQUADA 

Pelo presente, junto aos autos do processo licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 039/2023, a proposta de preço apresentada pela participante, 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

42.924.919/0001-11, para a licitação acima identificada. 

Ari . 1 t E77•T tF ; arre 
Pregoeiro 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 

E-mail: licitacao@Iirnacampos.ma.gov.br 



itV 
TRIBUNAL. DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

PMLC - MA CPL 
Folha: 4S 
Rubrica: 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 27/10/2023 10:22:04 

Informações da Pessoa Jurídica: 
azão Social: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

CCNPJ: 42.924.919/0001-11 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da 'Iransparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
dc junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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ATO CONSTITUTIVO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM 
SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS, brasileiro, natural de Teresina - PI, 
solteiro, nascido em 15/05/1999, Empresário, portador do CPF 074.560.843-43 e Carteira 
nacional de Habilitação (CNH) n° 07100503782 — DETRAN - PI, residente e 
domiciliado na Rua do Fio da Coheb , 680, bairro Volta Redonda - Cep. 65.606-470 
— Caxias/Ma. Titular da empresa BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 
07456084343, cujo ato constitutivo se encontra devidamente registrada arquivado na 
Junta Comercial do Estado do Maranhão — JUCEMA sob NIRE n° 21802519617 com 
sede na Rua Filomena Rios Da Cunha, 269, Casa Esquina Com a BR 226, bairro 
Parque Alvorada - Cep. 65.633-190 — Timon/Ma, devidamente cadastrada no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n°42.924.919/0001-11, ora altera e transforma 
seu registro de empresário em Empresa Individual para Sociedade Limitada Unipessoal. 

CLAUSULA PRIMEIRA 

Altera — se o endereço do empresário individual para a Rua do Fio da Coheb, 680, 
bairro Volta Redonda - Cep. 65.606-470 — Caxias/Ma. 

CLAUSULA SEGUNDA 

O objeto da sociedade passará a ser a partir do registro desse ato na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão - JUCEMA para: 46.47-8-01 - COMERCIO ATACADISTA DE 
ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA 46.39-7-01 - COMERCIO 
ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL 46.41-9-02 -
COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 46.41-9-
03 - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 46.42-7-01 -
COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS, 
EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANCA 46.42-7-02 - COMERCIO 
ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE 
SEGURANCA DO TRABALHO 46.45-1-01 - COMERCIO ATACADISTA DE 
INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRURGICO, 
HOSPITALAR E DE LABORATORIOS 46.45-1-02 - COMERCIO ATACADISTA 
DE PROTESES E ARTIGOS DE ORTOPEDIA 46.45-1-03 - COMERCIO 
ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS 46.47-8-02 - COMERCIO 
ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS PUBLICACOES 46.49-4-01 -
COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS DE USO 
PESSOAL E DOMESTICO 46.49-4-02 - COMERCIO ATACADISTA DE 
APARELHOS ELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO 46.49-4-04 -
COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 46.49-
4-08 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E 
CONSERVACAO DOMICILIAR 46.49-4-09 - COMERCIO ATACADISTA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR, COM 
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ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA 
46.49-4-99 - COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E 
ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE ( BRINQUEDOS DE QUALQUER MATERIAL, INCLUSIVE 
ELETRONICOS,PAPEL DE PAREDE E SIMILARES,INSTRUMENTOS 
MUSICAIS) 46.51-6-01 - COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMATICA 46.51-6-02 - COMERCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS 
PARA INFORMATICA 46.52-4-00 - COMERCIO ATACADISTA DE 
COMPONENTES ELETRONICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 
COMUNICACAO 46.61-3-00 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, 
APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO AGROPECUARIO PARTES E 
PECAS 46.63-0-00 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL PARTES E PECAS 46.64-8-00 -
COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS 
PARA USO ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR PARTES E PECAS 46.69-9-99 -
COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE PARTES E PECAS (MOTORES E 
TRANSFORMADORES ELETRICOS,MAQUINAS, APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS PARA USOS TECNICO E PROFISSIONAL,MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO, EXCETO INFORMATICOS) 46.73-7-00 
- COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELETRICO 46.91-5-00 -
COMERCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM 
PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 47.11-3-01 - COMERCIO 
VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTICIOS - HIPERMERCADOS 47.13-0-02 - LOJAS DE 
VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU MAGAZINES 
47.42-3-00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 47.51-2-01 -
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 47.53-9-00 - COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO 
E VIDEO 47.54-7-01 - COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 47.55-5-02 -
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 47.55-5-03 -
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 47.61-0-01 
- COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 47.61-0-03 - COMERCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS DE PAPELARIA 47.63-6-01 - COMERCIO VAREJISTA DE 
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 47.63-6-02 - COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 47.81-4-00 - COMERCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS 47.89-0-05 - COMERCIO 
VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 

CLAUSULA TERCEIRA 

Pica transformada seus registros de empresário em Sociedade Limitada Unipessoal, sob 
a denominação de MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA e expressão nome 
fantasia dc MAX DISTRIBUIDORA, com sub-rogação de todos os direitos e obrigaçòes 
pertincntcs. 
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CLAUSULA QUARTA 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

O capital do Empresário Individual é de R$ 10.000,00 (dez mil reais) provenientes da 
empresa BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 07456084343 sob o NIRE: 
21802519617. A SOCIEDADE integraliza neste ato em moeda corrente do país, a 
importância de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais) totalizando o total do capital 
da LTDA UNIPESSOAL no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

CLAUSULA QUINTA 

A partir desta data o Empresário Individual passará a ser uma SOCIEDADE LIMITADA 

UNIPESSOAL, considerando a disposição constante do parágrafo único do art. 1.052 do 

Código Civil e em obediência ao contido na instrução Normativa DREI n° 63, de 11 junho 

de 2019. 

CLAUSULA SEXTA 

A Administração da sociedade cabe a BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 
com poderes e atribuições de representar a empresa isoladamente, ativa e passivamente, 
judicial e extrajudicialmente, perante todas as repartições e entidades públicas, 
municipais, estaduais e federais, inclusive autarquias, bancos, instituições financeiras e 
terceiros em geral, efetuando todos os negócios de interesse da empresa, autorizando o 
uso do nome empresarial. 

CLAUSULA SETIMA 

O Administrador declara, sob as penas da Lei, que não está impedido de exercer a 
Administração da empresa individual de responsabilidade limitada, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública, ou a propriedade (art. 1.011, Lei 10.406 de 10/01/2.002). 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS, brasileiro, natural de Teresina -PI, 
solteiro, nascido em 15/05/1999, Empresário, portador do CPF 074.560.843-43 e Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) n° 07100503782 DETRAN - P1, residente e domiciliado 
na Rua do Fio da Coheb, 680, bairro Volta redonda - Cep. 65.606-470 — Caxias/Ma., pelo 
presente ato na condição de Administrador, constitui uma SOCIEDADE LIMITADA 
UNIPESSOAL com as seguintes clausulas: 

rgwnnr.ta= 
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Folha: 
Rubrica: 
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CLAUSULA PRlI IEIRA 

A sociedade girará sob o nome empresarial MAX DIS'I'RIBUIDORA E COMERCIO 
LIDA e nome fantasia MAX DISTRIBUIDORA 

CLAUSULA SEGUNDA 

O Capital Social é de RS 200.00,00 (duzentos mil reais) constituídos de 200.000 
(duzentas mil ) cotas de RS 1,00 (um real) cada uma, subscritas e integralizadas em 
moeda corrente do país, neste ato, assim distribuídas entre sócios, a saber. 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS - Com 200.000 (duzentas mil ) 
cotas de RS 1,00 (um real) cada, perfazendo assim um total de R$ 200.00,00 (duzentos 

mil reais). 

TOTALIZANDO 200.000 (DUZENTAS MIL) COTAS NO VALOR TOTAL DE RS 

200.00,00 (DUZENTOS MIL REAIS). 

CLAUSULA TERCEIRA 

A sociedade tem sede localizada Rua do Fio da Coheb,680, bairro Volta Redonda -
Cep. 65.606-470 -- Caxias'Ma. podendo a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir 
ou fechar filiais em qualquer parte do território Nacional. 

CLAUSULA QUARTA 

A sociedade tem por objeto social: 

46.47-8-01 - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE 
PAPELARIA 46.39-7-01 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS EM GERAL 46.41-9-02 - COMERCIO ATACADISTA DE 
ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 46.41-9-03 - COMERCIO ATACADISTA 
DE ARTIGOS DE ARMARINHO 46.42-7-01 - COMERCIO ATACADISTA DE 
ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E DE 
SEGURANCA 46.42-7-02 - COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E 
ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO 
TRABALHO 46.45-1-01 - COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E 
MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE 
LABORATORIOS 46.45-1-02 - COMERCIO ATACADISTA DE PROTESES E 
ARTIGOS DE ORTOPEDIA 46.45-1-03 - COMERCIO ATACADISTA DE 
PRODUTOS ODONTOLOGICOS 46.47-8-02 - COMERCIO ATACADISTA DE 
LIVROS, JORNAIS E OUTRAS PUBLICACOES 46.49-4-01 - COMERCIO 
ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS DE USO PESSOAL E 
DOMESTICO 46.49-4-02 - COMERCIO ATACADISTA DE APARELHOS 
ELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO 46.49-4-04 - COMERCIO 
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PML6 - IDA CPL 
Folha: 

ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 46.49u4ró~' 
COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E 
CONSERVACAO DOMICILIAR 46.49-4-09 - COMERCIO ATACADISTA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR, COM 
ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA 
46.49-4-99 - COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E 
ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE ( BRINQUEDOS DE QUALQUER MATERIAL, INCLUSIVE 
ELETRONICOS,PAPEL DE PAREDE E SIMILARES,INSTRUMENTOS 
MUSICAIS) 46.51-6-01 - COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMATICA 46.51-6-02 - COMERCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS 
PARA INFORMATICA 46.52-4-00 - COMERCIO ATACADISTA DE 
COMPONENTES ELETRONICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 
COMUNICACAO 46.61-3-00 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, 
APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO AGROPECUARIO PARTES E 
PECAS 46.63-0-00 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL PARTES E PECAS 46.64-8-00 -
COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS 
PARA USO ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR PARTES E PECAS 46.69-9-99 -
COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE PARTES E PECAS (MOTORES E 
TRANSFORMADORES ELETRICOS,MAQUINAS, APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS PARA USOS TECNICO E PROFISSIONAL,MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO, EXCETO INFORMATICOS) 46.73-7-00 
- COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELETRICO 46.91-5-00 -
COMERCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM 
PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 47.11-3-01 - COMERCIO 
VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTICIOS - HIPERMERCADOS 47.13-0-02 - LOJAS DE 
VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU MAGAZINES 
47.42-3-00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 47.51-2-01 -
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 47.53-9-00 - COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO 
E VIDEO 47.54-7-01 - COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 47.55-5-02 -
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 47.55-5-03 -
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 47.61-0-01 
- COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 47.61-0-03 - COMERCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS DE PAPELARIA 47.63-6-01 - COMERCIO VAREJISTA DE 
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 47.63-6-02 - COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 47.81-4-00 - COMERCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS 47.89-0-05 - COMERCIO 
VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS. 

~..~ 
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CLAUSULA QUINTA 

A Empresa inicou suas atividades 30/07/2021 e seu prazo de duração é indeterminado. 
(art. 997, 11 CC/2002). 

CLAUSULA SEXTA 

Nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/02, fica estabelecido que a responsabilidade 
do sócio único é restrita ao valor das suas quotas, mas responde solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLAUSULA SÉTIMA 

Fica investido na função de administrador da sociedade limitada unipessoal o sócio único 
BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS, com poderes e atribuições de gerir 
e administrar os negócios da sociedade, representa-la ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas 
e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução 
dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizando o uso do 
nonic empresarial indicidualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao objeto 
social como fiança, aval, endosso. 

Parágrafo Primeiro: Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus 
poderes, constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no 
instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, 
que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo Segundo: Poderão ser designados administradores não sócios, na forma 
prevista no artigo 1.061 da Lei 10.406/02. 

Parágrafo Terceiro: O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual 
responde solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este 
ato constitutivo ou determinações da Lei. 

CLAUSULA OITAVA 

O sócio único, fixará uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA NONA 

Designação de administradores não sócios: 

1. Poderão ser designados administradores não sócios, em clausula específica ou em 
ato separado. 

2. A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às 
formalidades da legislação vigente. 
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Folha:  

aw 

Rubrica: g 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será procedido à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao 
sócio único, os lucros ou perdas apuradas, compensando-se valores porventura pagos ou 
suportados antecipadamente no exercício. 

Parágrafo Único: A sociedade poderá antecipadamente distribuir lucros, mediante a 
observância da legislação vigente. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência 
mediante alteração contratual. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA 

Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a empresa continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado liquidado com base na 
situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado e outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação ao sócio único. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA 

. O sócio único declara, sob as penas da Lei, que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA 

A sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de sócio único que, nessa hipótese 
realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de 
liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio 
remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA 

Fica eleito o foro da cidade de Caxias, Estado do Maranhão, para cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
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Folha: 
Rubrica: 

E por estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente em via única de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza efeitos legais. 

Caxias — MA, 08 de setembro de 2021 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 
CPF 074.560.843-43 

~ 

~ 
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Certificamos que o ato da empresa MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

07456084343 I BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 

JUCEMA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 13/09/2021 13:56 SOB N° 21201158784. 

PROTOCOLO: 211134406 DE 01/09/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÀO: 12106746128. CNPJ DA SEDE: 42924919000111. 

NIRF.: 21201158784. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 08/09/2021. 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 

SECRETÁRIA-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.bi 

Us NJI'~::.~ 
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ALTERAÇÃO N° 01 E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL: 
MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA PMLC - MA CPL 

Folha: 
Rubrica: 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS, brasileiro, natural de Teresina/PI, solteiro, nascido 
em 15/05/1999, empresário, CPF nº 074.560.843-43, CNH n° 07100503782/DETRAN/PI, 
residente e domiciliado na Rua do Fio da Coheb, 680, Bairro Volta Redonda, Cep: 65.606-470, 
Caxias/MA. 

Sócio MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA, com sede na Rua do Fio da Coheb, nº 680, 
Volta Redonda, Caxias/MA, CEP: 65606-470, registrada na Junta Comercial do Estado do Ma-
ranhão sob o NIRE n. 212.01158784, inscrita no CNPJ sob nº. 42.924.919/0001-11, resolve as-
sim alterar e consolidar o contrato social: 

Cláusula Primeira — O endereço passa a ser RODOVIA MA-034, 125, Bairro ITAPECURUZINHO, 
CEP: 65606-885, Caxias/MA. 

Cláusula Segunda - A sociedade terá por objeto: 
4647-8/01- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
4639-7/01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 
4642-7/01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e 

de segurança 
4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 

do trabalho 
4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios 
4645-1/02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia 
4645-1/03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos 
4649-4/01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 

4649-4/02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 

4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, 

com atividade de fracionamento e acondicionamento associada 
4649-4/99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico 

não especificados anteriormente 
4651-6/01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 
4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática 
4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-

médico-hospitalar; partes e peças 
4751-2/01- Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 

vídeo 
4754-7/01- Comércio varejista de móveis 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 

4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
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ALTERAÇÃO N° 01 E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL: 
MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA 

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte redação: 

CLÁSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC) 
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 
e nome de fantasia MAX DISTRIBUIDORA. 

CLÁSULA II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RODOVIA MA-034, 125, Bairro 
ITAPECURUZINHO, CEP: 65606-885, Caxias/MA, podendo a qualquer tempo, a critério de seu 
titular abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território nacional. 

PMLG CPL 
Folha: _'I 
Rubrica:_____Rubrica:

CLÁSULA Ill - DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: Comercio 
atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comercio atacadista de produtos 
alimentícios em geral; Comercio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto 
profissionais e de segurança; Comercio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional 
e de segurança do trabalho; Comercio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, 
cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; Comercio atacadista de próteses e artigos de ortopedia; 
Comercio atacadista de produtos odontológicos; Comercio atacadista de equipamentos 
elétricos de uso pessoal e doméstico; Comercio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso 
pessoal e doméstico; Comercio atacadista de moveis e artigos de colchoaria; Comercio 
atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; Comercio atacadista de 
produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade de fracionamento e 
acondicionamento associada; Comercio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso 
pessoal e doméstico não especificados anteriormente (copos, talheres, guardanapos, 
embalagens para alimentos preparados e outros similares); Comercio atacadista de 
equipamentos de informática; Comercio atacadista de suprimentos para informática; 
Comercio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-
hospitalar; partes e peças; Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos 
de informática; Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
áudio e vídeo; Comercio varejista de moveis; Comercio varejista de artigos de papelaria; 
Comercio varejista de brinquedos e artigos recreativos; Comercio varejista de artigos 
esportivos; Comercio varejista de artigos do vestuário e acessórios; Comercio varejista de 
produtos saneantes domissanitários. 

Parágrafo único - Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) sera(ão) exercida(s) a(s) 
atividade(s) de: Comercio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comercio 
atacadista de produtos alimentícios em geral; Comercio atacadista de artigos do vestuário e 
acessórios, exceto profissionais e de segurança; Comercio atacadista de roupas e acessórios 
para uso profissional e de segurança do trabalho; Comercio atacadista de instrumentos e 
materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; Comercio atacadista de 
próteses e artigos de ortopedia; Comercio atacadista de produtos odontológicos; Comercio 
atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico; Comercio atacadista de 
aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico; Comercio atacadista de moveis e artigos de 
colchoaria; Comercio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; 
Comercio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade 
de fracionamento e acondicionamento associada; Comercio atacadista de outros 
equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente (copos, 
talheres, guardanapos, embalagens para alimentos preparados e outros similares); Comercio 
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atacadista de equipamentos de informática; Comercio atacadista de suprimentos para 
informática; Comercio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar; partes e peças; Comercio varejista especializado de equipamentos e 
suprimentos de informática; Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e vídeo; Comercio varejista de moveis; Comercio varejista de artigos 
de papelaria; Comercio varejista de brinquedos e artigos recreativos; Comercio varejista de 
artigos esportivos; Comercio varejista de artigos do vestuário e acessórios; Comercio varejista 
de produtos saneantes domissanitários. PMLC - MA C 

Folha: 
E exercerá as seguintes atividades: Rubrica: 
4647-8/01- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
4639-7/01- Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 
4642-7/01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e 
de segurança 
4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 
do trabalho 
4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios 
4645-1/02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia 
4645-1/03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos 
4649-4/01- Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, 
com atividade de fracionamento e acondicionamento associada 
4649-4/99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico 
não especificados anteriormente 
4651-6/01- Comércio atacadista de equipamentos de informática 
4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática 
4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar; partes e peças 
4751-2/01- Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 
vídeo 
4754-7/01 - Comércio varejista de móveis 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
4763-6/01- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 

CLÁSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO Nº 1.800, 
DE 1996) 
A sociedade iniciou suas atividades a partir de 30/07/2021 e seu prazo de duração 
indeterminado. 

CLÁSULA V - DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC) 
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O capital é de R$ R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), divididos em 200.000 (duzentas mil) 
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do País, 

Parágrafo único O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte 
forma: 

N.º DE 
QUOTISTA % j QUOTAS VALOR - R$ 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 100% 200.000 200.000,00 

TOTAL 100% Ì200M00 200.000,00 

CLÁSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ARTS. 997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 DO CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE 
MORAIS, que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de 
gestão pertinente ao objeto social, cabendo a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial da empresa. 

Parágrafo Primeiro: Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus poderes, 
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento de 
mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de 
mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo Segundo: Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 
artigo 1.061 da Lei 10.406/02. 

Parágrafo Terceiro: O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual responde 
solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este ato constitutivo 
ou determinações da Lei. 

Parágrafo Quarto: Designação de administradores não sócios: 1. Poderão ser designados 
administradores não sócios, em cláusula específica ou em ato separado; 2. A investidura de 
administrador designado em ato separado deverá obedecer às formalidades da legislação 
vigente. 

CLÁSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas 
de sua administração, procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁSULA VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 
1, DO CC E ART. 37, II, DA LEI Nº 8.934, DE 1994) 
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
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CLÁUSULA IX - DO PRÓ-LABORE 
O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de pró-labore para o sócio administrador, 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. PMLC - MA CPL 

Folha: 
CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS Rubrica: 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros 
evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes na continuidade da 
sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O 
resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas 
quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV - DA REGÊNCIA SUPLETIVA (art. 1.053, parágrafo único CC). 
Por este ato determina-se a regência supletiva da sociedade pelo regramento da sociedade 
anônima, conforme dispõe o parágrafo único do art. 1.053 do Código Civil. 

CLÁUSULA XV - PORTE EMPRESARIAL 
Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 42 do art. 32 da mencionada lei. (art. 32, 

I, LC nº 123, de 2006) 

CLÁUSULA XI — DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Caxias - MA, para qualquer ação fundada neste contrato, 
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. E por estarem em perfeito 
acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente 
ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao 
registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão. 

E, por estar assim constituída, assina o presente instrumento particular, em via única. 

Caxias, 22 de abril de 2022. 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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Rubrica:

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

07456084343 

Nome 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 

~ 

~ 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/04/2022 07:58 SOB N° 20220494681. 

PROTOCOLO: 220494681 DE 27/04/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 12205270715. CNPJ DA SEDE: 42924919000111. 

MIRE: 21201158784. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 22/04/2022. 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

LARISSA ROCHA DA SILVA 

SECRETARIA-GERAL 

rvv. empreaafeeil. ma. gas. br 

L:.,n nujei[o d coar ,r nçao àe sua sue. en[icidade nor rerpec'ic 
,eu r. +pec',.vos codlgns de veri::rocao. 

f.oriai^, 
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BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS, brasileiro, natural de Teresina/PI, solteiro, nascido 
em 15/05/1999, empresário, CPF nº 074.560.843-43, CNH n° 07100503782/DETRAN/PI, 
residente e domiciliado na Rua do Fio da Coheb, 680, Bairro Volta Redonda, Cep: 65.606-470, 
Caxias/MA. 

Sócio MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA, com sede na Rodovia MA-034, N° 125, lTA-
PECURUZINHO - Caxias/MA - CEP 65606-885, registrada na Junta Comercial do Estado do Ma-
ranhão sob o NIRE n. 21201158784, inscrita no CNPJ sob nº. 42.924.919/0001-11, resolve as-
sim alterar e consolidar o contrato social: 

Cláusula Primeira — O endereço passa a ser AVENIDA PRESIDENTE MÉDICI, 3014, Bairro 
FORMOSA, CEP: 65636-045, Timon/MA. 

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte redação: 

CLÁSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC) 
A sociedade adotou o seguinte nome empresarial: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 
e nome de fantasia MAX DISTRIBUIDORA. 

CLÁSULA II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC) 
A sociedade tem sua sede no seguinte endereço: AVENIDA PRESIDENTE MÉDICI, 3014, Bairro 
FORMOSA, CEP: 65636-045, Timon/MA, podendo a qualquer tempo, a critério de seu titular 
abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território nacional. 

CLÁSULA Ill - DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: Comercio 
atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comercio atacadista de produtos 
alimentícios em geral; Comercio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto 
profissionais e de segurança; Comercio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional 
e de segurança do trabalho; Comercio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, 
cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; Comercio atacadista de próteses e artigos de ortopedia; 
Comercio atacadista de produtos odontológicos; Comercio atacadista de equipamentos 
elétricos de uso pessoal e doméstico; Comercio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso 
pessoal e doméstico; Comercio atacadista de moveis e artigos de colchoaria; Comercio 
atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; Comercio atacadista de 
produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade de fracionamento e 
acondicionamento associada; Comercio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso 
pessoal e doméstico não especificados anteriormente (copos, talheres, guardanapos, 
embalagens para alimentos preparados e outros similares); Comercio atacadista de 
equipamentos de informática; Comercio atacadista de suprimentos para informática; 
Comercio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-
hospitalar; partes e peças; Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos 
de informática; Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
áudio e vídeo; Comercio varejista de moveis; Comercio varejista de artigos de papelaria; 
Comercio varejista de brinquedos e artigos recreativos; Comercio varejista de artigos 
esportivos; Comercio varejista de artigos do vestuário e acessórios; Comercio varejista de 
produtos saneantes domissanitários. 
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Parágrafo único - Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) sera (ão) exercida(s) a(s) 
atividade(s) de: Comercio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comercio 
atacadista de produtos alimentícios em geral; Comercio atacadista de artigos do vestuário e 
acessórios, exceto profissionais e de segurança; Comercio atacadista de roupas e acessórios 
para uso profissional e de segurança do trabalho; Comercio atacadista de instrumentos e 
materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; Comercio atacadista de 
próteses e artigos de ortopedia; Comercio atacadista de produtos odontológicos; Comercio 
atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico; Comercio atacadista de 
aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico; Comercio atacadista de moveis e artigos de 
colchoaria; Comercio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; 
Comercio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade 
de fracionamento e acondicionamento associada; Comercio atacadista de outros 
equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente (copos, 
talheres, guardanapos, embalagens para alimentos preparados e outros similares); Comercio 
atacadista de equipamentos de informática; Comercio atacadista de suprimentos para 
informática; Comercio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar; partes e peças; Comercio varejista especializado de equipamentos e 
suprimentos de informática; Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e vídeo; Comercio varejista de moveis; Comercio varejista de artigos 
de papelaria; Comercio varejista de brinquedos e artigos recreativos; Comercio varejista de 
artigos esportivos; Comercio varejista de artigos do vestuário e acessórios; Comercio varejista 
de produtos saneantes domissanitários. 

E exercerá as seguintes atividades: 
4647-8/01- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
4639-7/01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 
4642-7/01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e 
de segurança 
4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 
do trabalho 
4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios 
4645-1/02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia 
4645-1/03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos 
4649-4/01- Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, 
com atividade de fracionamento e acondicionamento associada 
4649-4/99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico 
não especificados anteriormente 
4651-6/01- Comércio atacadista de equipamentos de informática 
4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática 
4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar; partes e peças 
4751-2/01- Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 
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vídeo Folha: 
4754-7/01 - Comércio varejista de móveis Rubrica: 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
4763-6/01- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 

CLÁSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, 111, F, DO DECRETO Nº 1.800, 
DE 1996) 
A sociedade iniciou suas atividades a partir de 30/07/2021 e seu prazo de duração 
indeterminado. 

CLÁSULA V - DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC) 
O capital é de R$ R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), divididos em 200.000 (duzentas mil) 

quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do País, 

Parágrafo único O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte 
forma: 

QUOTISTA % 
N.º DE 
QUOTAS VALOR -R$ 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 100% 200.000 200.000,00 

TOTAL 100% 200.000 200.000,00 

CLÁSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ARTS. 997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 DO CC) 

A administração da sociedade será exercida pelo sócio BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE 
MORAIS, que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de 
gestão pertinente ao objeto social, cabendo a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial da empresa. 

Parágrafo Primeiro: Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus poderes, 

constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento de 
mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de 

mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo Segundo: Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 

artigo 1.061 da Lei 10.406/02. 

Parágrafo Terceiro: O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual responde 
solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este ato constitutivo 

ou determinações da Lei. 

Parágrafo Quarto: Designação de administradores não sócios: 1. Poderão ser designados 
administradores não sócios, em cláusula específica ou em ato separado; 2. A investidura de 
administrador designado em ato separado deverá obedecer às formalidades da legislação 

vigente. 
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CLÁSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC) Rubrica 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas 
de sua administração, procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁSULA VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 
12, DO CC E ART. 37, II, DA LEI Nº 8.934, DE 1994) 
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX - DO PRÓ-LABORE 
O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de pró-labore para o sócio administrador, 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros 
evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes na continuidade da 
sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O 
resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas 
quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV - DA REGÊNCIA SUPLETIVA (art. 1.053, parágrafo único CC). 
Por este ato determina-se a regência supletiva da sociedade pelo regramento da sociedade 
anônima, conforme dispõe o parágrafo único do art. 1.053 do Código Civil. 
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ALTERAÇÃO N° 02 E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL: 
MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

CLÁUSULA XV - PORTE EMPRESARIAL 
Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. (art. 3 , 
I, LC nº 123, de 2006) PMLC - 

Yk
CPL 

Folha: 4( 
CLÁUSULA XI — DO FORO Rubrica: ', 
Fica eleito o Foro da Comarca de Caxias - MA, para qualquer ação fundada neste contrato, 
renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. E por estarem em perfeito 
acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente 

ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao 

registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão. 

E, por estar assim constituída, assina o presente instrumento particular, em via única. 

I'1 

~ 

Timon, 26 de maio de 2023. 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

Certificamos que o ato da empresa MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

07456084343 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 

S 

llCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/06/2023 12:17 SOE N° 20230710115. 

PROTOCOLO: 230710115 DE 01/06/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12308226229. CNPJ DA SEDE: 42924919000111. 

MIRE: 21201158784. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/05/2023. 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www. empreaafaeil.ma. gay. br 

fica sujeito à comprovaçeo de sua autenticidade roe respectivos porrais 
. ̂ .do seas respectivos códigos de verificac'ao. 
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QR-CODE 

PMLC - MA CPL 
Folha: ?`s 
Rubrica:  

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 
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PMLC - MA CPL 
Folha:_ L«~ 
Rubrica: 

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
42.924.919/0001-11 
NOME EMPRESARIAL: 
MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA 
CAPITAL SOCIAL: 
R$200.000,00 (Duzentos mil reais) 

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
•UNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 

Qualificarão: 
49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 10/11/2023 às 15:51 (data e ho!a de Brasília). 

• 
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PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 
CNPJ: 42.924.919/0001-11 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2_. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:55:14 do dia 14/06/2.023 <hora e data de Brasília>. 

i\ Válida até 11/12./2023. 
Código de controle da certidão: 8A65.F230.8AF9.4F08 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PMLC - MA CPL 
Folha:  çl8' 
Rubrica: 4~ a

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 074104/23 Data da 10/10/2023 09:53:2.1 

Inscrição Estadual: 127185488 CPF/CNPJ:42924919000111 

Razão Social: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

Endereço: AVE PRESIDENTE MEDICI, 3014 CEP: 65636045 - FORMOSA 

alefone: (99)85061029 Município: TIMON UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 07/02/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 
/1 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 10/10/2023 09:53:21 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 288537/23 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Data da 11/10/2023 08:28:42 

Inscrição Estadual: 127185488 CPF/CNPJ:42924919000111 

Razão Social: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

Endereço: AVE PRESIDENTE MEDICI, 3014 CEP: 65636045 - FORMOSA 
n 

~lefone: (99)85061029 Município: TIMON 

PMLC - MA CPL 
Folha: a 
Rubrica: 

UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 08/02/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
tp://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

ue Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 16/10/2023 15:18:11 
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PMLC - "A CPL 
Folha: 
Rubrica: 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

42.924.919/0001-11 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

RUA DO FIO DA COHEB N680 / VOLTA REDONDA / CAXIAS / MA / 65606-
470 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:l9/10/202-3 a 17/11/2023 

Certificação Número: 2023101908310720807848 

Informação obtida em 26/10/2023 11:28:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https:/lconsulta-crf.caixa.gov. br/consultacrf/panes/lista Empregedores.isf 1/1 



PMLC - MA CPì. 
Folha: q 
Rubrica: .

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 42.924.919/0001-11 

Certidão n°: 26980505/2023 

Expedição: 14/06/2023, às 14:13:35 

Validade: 11/1.2/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 42.924.919/0001-i1, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos pr.evidenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



27/10/2023, 10:32 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS ::: 

Resultado da Consulta SINTEGRAIICMS 

IDENTJFICAÇ/+O 

CGC: 42.924.919/0001-11 inscrição Estadual: 12.718548-8 

Razão Social: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

Logradouro: AVE PRFSIDENTF MEDICI 

Número: 3014 Complemento: 

Bairro: FORMOSA 

Município: TIMON UF: MA 

CEP: 65636045 ODD: Telefone: 85061029 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 4647801 - COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE 
Principal: PAPELARIA 

CNAES Secundários 

Código 

4649408 

4649409 

Descrição CNAE 

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DOMICILIAR 

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DOMICILIAR, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA 

4649499 COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL F 
DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4651601 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

4651602 COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA 

4664800 
COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO 
ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS 

4751201 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA 

4753900 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 
ÁUDIO E VIDEO 

4754707 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 

4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4789005 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 

4763601 COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

4781400 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS 

4639701 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL 

4642701 
COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, EXCETO 
PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA 

COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO 

4645101 
COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, 
HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 

4642702 

4645107 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRÓTESES E ARTIGOS DE ORTOPEDIA 

4645103 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS 

4649401 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO 

4649402 COMÉRCIO ATACADISTA DE APARELHOS ELETRÔNICOS DE USO PESSOAL. E DOMÉSTICO 

4649404 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 30/07/2021 

OBR1G Rr rJES 

01/09/2009-(4639701),01/04/2010-(4649408-4649401-4651601-
r.: -. 4649402-4649499-4651602),01/07/2010 -(4647801-4664800-

4645101),01/10/2010 -(4649404-4649409-4642702-4645103-4645302-
4642701), 10/05/2022 - (Devido emissão voluntária), 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

PMLC - MA C TL 
Folha: S 
Rubrica: í, 

https://sistemasl.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsuita.jsf 1/2 
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9~aYa cia L:ansufta: 27/10/2023 

fVi~er,arn coa ~onsuk:a: 

PMLC - IUTA CF L 

Folha:  41~ 
Rubrica:_~~~~s

A 

0 

https:I/sistemasl.sefaz.ma.gov.br/sintegraijsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta.jsf 2/2 



PREFEITURA MUNICIPAL TIMON 
PREFEITURA MUNICIPAL TIMON 

PRAÇA SÃO JOSÉ, S/N - CENTRO - TIMON 

C N PJ: 06.115.307/0001-14 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS 
RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO 

Código de Cadastro 

369860 

Contribuinte 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 
Logradouro 

AV PRESIDENTE MEDICI 
Bairro 

FORMOSA 

Cidade 

TIMON 

CPF'CNPJ 

42.924.919/0001-11 
Número Complemento 

3014 

CEP 

65636045 
up 

MA 

PMLC - IMA CPL 
Folha: _~~ 
Rubrica: 

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR E INSCREVER QUAISQUER DIVIDAS QUE 
VIEREM A SER APURADAS DE RESPONSABILIDADE DO SUJEITO PASSIVO ACIMA IDENTIFICADO, 
CERTIFICAMOS QUE NÃO CONSTAM PENDENCIAS EM SEU NOME RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E A INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL JUNTO A 
PROCURADO,?IA MUNICIPAL. A EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO NEGATIVA NÃO IMPEDE A COBRANÇA DE DÉBITOS 
ANTERIORES POSTERIORMENTE APURADOS, CONFORME DISPÕE ARTIGO-451 DA LEI COMPLEMENTAR 
MUNICIPAL N' 025/2013 - COD/GO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL DE TIMON -MA. 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Certidão emitida conforme do Decreto n°126/2013. 

Emitida às 10:27:45 do dia 15/09/2023 

Válida até 14/12/202"s 

Código de Controle da Certidão/Número 9F4D38408A913FD0 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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P - A'  PL 
Folha:  CC(( 
Rubrica: 

TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro 43 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 43 em 
uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n° 002, referente 
ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social 
em 31/12/2022, da firma MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA, 
estabelecida no(a) ROD MA-034, n° 125, bairro ITAPECURUZINHO, CEP 
65606-885, cidade Caxias, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 42.924.919/0001-11 
e registrada no(a) JUCEMA sob o n° 21201158784 por despacho de 
30/07/2021. 

Caxias-MA, 1 de Janeiro de 2022 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS HILDA MARIA PINTO DE SOUSA 
Diretor Administrativo Contadora 

CPF n° 074.560.843-43 CPF n° 981.822.184-20 
CRC PB-0059501O-2 T-MA 



Balanço Patrimonial do Exercito 2022 
I icenciaao cara. f ICON SOLUCOES CONTABEIS t TDA 
Empresa: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA - CNPJ: 42.924.919/0001-11 
NIRE: 21201158784- Data: 30/07/2021 

PMLC - M CPL 
Folha:
Rubrica: L,,.. . Página 41 de 44 

Fortes Contábil 6.197.0 

Conta 31/12/2022 

"` Ativo "' 396.282,05 D 
Ativo Circulante 396.282,05 O 

Disponibilidades 339.608,15 D 
Numerários em Espécie 339.608,15 D 

Caixa Geral 339.608,15 D 
Caixa 339.608,15 O 

Clientes 36.933,71 D 
Clientes Nacionais 36.933,71 O 

Duplicatas a Receber 36.933,71 O 
MUNICIPIO DE REGENERACAO 36.933,71 O 

Estoques 19.740,19 D 
Estoques em Estabelecimentos Próprios 19.740,19 D 

Estoque de Mercadorias 19.740,19 D 
Mercadorias Para Revenda 19.740,19 D 

Passivo ' 396.282,05 C 

. assivo Circulante 208.550,28 C 
Obrigações de Curto Prazo 208.550,28 C 

Fornecedores 1.832,00 C 

Fornecedores Nacionais 1.832,00 C 
HCON SOLUCOES CONTABEIS LTDA 1.832,00 C 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais 667,90 C 

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 462,00 C 
INSS a Recolher 462,00 C 

Obrigações Fiscais 205,90 C 
IRRF a Recolher 205,90 C 

Empréstimos e Financiamentos 206.050,38 C 
Financiamentos a Curto Prazo - Sistema Financeiro Nacional 206.050,38 C 

Banco do Brasil Capital de Giro 205.377,85 C 

Banco do Brasil Conta Garantida 672,53 C 

Patrimônio Líquido 187.731,77 C 

Capital Realizado 200.000,00 C 

Capital Social 200.000,00 C 

Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pals 200.000,00 C 

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Pals 200.000,00 C 

• Outras Contas 12.268,23 O 

Outras Contas 12.268,23 D 

(-) Prejuízos Acumulados 12.268,23 D 

(-) Prejuizos Acumulados 12.268,23 D 

Datado Encerramento: 31/12/2022 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 396.282,05 (Trezentos e Noventa e Seis Mil Duzentos e Oitenta e Dois Reais e Cinco Centavos) . 

Caxias-MA, 31 de Dezembro do 2022 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS HILDA MARIA PINTO DE SOUSA 
Diretor Administrativo Contadora 

CPF n°074.560.843-43 CPF n°981.822.184-20 
CRC PB-005950/O-2 T-MA 

Fim 



Demonstração do Resultado do Exercício 2022 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: Página 42 de 44 

Licenciado para: IICON SOLUCOES CONTABEIS LTDA 
Empresa: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA - CNPJ: 42.924.919/0001-11 
Estabelecimentos: 0001 - MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO L; Centros de Resultado: 001 - Geral 

Fortes Contábil 6.19!.0 

Conta 
01/01/2022 

a 
31/12/2022 

(+) Receita Bruta Operacional 104.493,02 
Faturamento Prod. Merc. e Serviços 104.493,02 

Vendas de Mercadorias 104.493,02 
(-) Deduções da Receita 4.554,93 

Impostos Faturados 4.554,93 
Simples 4.554,93 

(=) Receita Líquida 99.936,09 
(-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos 47.196,58 

Custo das Mercadorias Revendidas 47.196,58 
(_) Lucro Bruto 52,741,51 

(-) Despesas Operacionais 65.009,74 
Despesas Administrativas 48.905,39 
Despesas com Vendas 8.547,20 
Resultado Financeiro 7.557,15 

Despesas Financeiras 7.557,15 

Res. Antes das Participações e Contrib. (12.268,23) 

i -) Res. Antes Imp.Ronda e Contrib. Social (12.268,23) 
(=) Resultado Líquido do Exercicio (12.268,23) 

Caxias-MA, 31 de Dezembro de 2022 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS HILDA MARIA PINTO DE SOUSA 
Diretor Administrativo Contadora 

CPF n°074.560.843-43 CPF n° 981.822.184-20 
CRC PB-005950/O-2 T-MA 

Fim 
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PMLC - MA CPL 
Folha:  4l 
Rubrica: 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente livro 43 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 43 em 
uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n° 002, referente 
ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social 
em 31/12/2022, da firma MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA, 
estabelecida no(a) ROD MA-034, n° 125, bairro ITAPECURUZINHO, CEP 
65606-885, cidade Caxias, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 42.924.919/0001-11 
e registrada no(a) JUCEMA sob o n° 21201158784 por despacho de 
30/07/2021. 

Caxias-MA, 31 de Dezembro de 2022 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS HILDA MARIA PINTO DE SOUSA 
Diretor Administrativo Contadora 

CPF n°074.560.843-43 CPF n° 981.822.184-20 
CRC PB-005950/O-2 1-MA 

0 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 44 de 44 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

Certificamos que o ato da empresa MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por: 

• 

A 

CPF/CNPJ 

07456084343 

98182218420 

IDENTIFICAÇAO DO(S) ASSINANTE(S) 

~ 
Nome 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 

HILDA MARIA PINTO DE SOUSA 

JUCEMA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 10/04/2023 09:39 SOB N° 20230456430. 

PROTOCOLO' 230456430 DE 04/04/2023. MIRE: 21201158784. 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

FLORENCIO BRANDES NETO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÀO 

SÃO LUIS, 10/04/2023 

empresafacil. ma. gov. br 



S 

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

JUCEMA 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade n° 12304694899 em 
10/04/2023, protocolo 230456430. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o 
Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e 
informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

Munícipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 2 

Início e Termino da 
Escrituração: 

Identificação de Empresa 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA 

21201158784 

42924919000111 

Caxias 

Identificação de Livro Digital 

Assinante(s) 

07456084343 

• 98182218420 

DIÁRIO 

01/01/2022 - 31/12/2022 

Nome 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE 
MORAIS 

HILDA MARIA PINTO DE SOUSA MAPB005950 

JUCEMA 

CRC/OAB 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 10/04/2023 0939 SOB N° 20230456430. 

PROTOCOLO: 230456430 DE 04/04/2023. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12304694899. MIRE: 21201158784. 

MAX DISTRIBUIDORA F. COMERCIO LIDA 

FLORENCIO BRANDES NETO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 10/04/2023 

empresafacil.ma. gav.br 

A validade deste documento. se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

..,jp..J.ST R I B U ID O  RA • 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 
Rod MA-034, n. 125, Bairro Itapecuruzinho, Cep.: 65606-885, Caxias/MA 

CNPJ:42..924.919/0001-11 NIRE: 21201158784 

Balanço Patrimonial/DRE registrados na Junta Comercial do Maranhão nas folhas 41 a 42 do 
Livro Diário n. 002, sob a autenticidade n° 12304694899 em 

10/04/2023, protocolo 230456430. 

BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31/12/2022 

ATIVO 
CIRCULANTE 396.282,05 
Disponível 339.608.15 
Caixa 339.608,15 

Clientes 36.933,71 
Duplicatas a Receber 36.933,71 

Estoque 19.74019.
Mercadorias p/revenda 19.740,19 

TOTAL DO ATIVO 

PASSIVO 
CIRCULANTE 208.550.28 
Fornecedores 1.832,00 
Obrigações Fiscais 205,90 
Dividendos Propostos 462,00 
Empréstimos e Financiamentos 206.050,38 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 187.731,77 
Capital 187.731,77 
Capital Integralizado 200.000,00 
Lucros/Prejuízo Acumulados (12.2.68,23) 

tQTAL PASSIVO 396.282,05 

Caxias (MA), 31 de dezembro de 2022 

Bruno Leonardo Teixeira Morais 
Diretor Administrativo 

Hilda Maria Plnto de Sousa 
PB005950/0-T CRC/MA 

Contadora 



Página 2 de 

PMILC - M C L 
Folha: qy 
Rubrica 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 
Rod MA-034, n. 125, Bairro Itapecuruzinho, Cep.: 65606-885, Caxias/MA 

CNPJ:42.924.919/0001-11 NIRE: 21201158784 

Balanço Patrimonial/ORE registrados na Junta Comercial do Maranhão nas folhas 41 a 42 do 
Livro Diário n. 002, sob a autenticidade n° 12304694899 em 

10/04/2023, protocolo 230456430. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2022 

Receita Bruta 104.493,02 
(-) Impostos (4.554,93) 

Lucro Bruto 99.938,09 
(-) Custos dos Serviços Realizados (47.196,58) 

Lucro Liquido 52.741,51 

Despesas Operacionais (65.009,74) 

(-) Administrativa (48.905,39) 
(-) Comercias (8.547,20) 
F) Tributárias 
(-) Financeiras (7.557,15) 

Lucro Liquido do Exercício (12.268,23) 

Caxias (MA), 31 de dezembro de 2022 

Bruno Leonardo Teixeira Morais 
Diretor Administrativo 

Hilda Maria Plnto de Sousa 
PB005950/O-T CRC/MA 

Contadora 
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MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA 
Rod MA-034, n. 125: Bairro Itapecunuzinho, Cep.: 65606-885, Caxias/MA 

CNPJ:42.924.919/0001-11 NIRE: 21201158784 
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PMLC - MA 'PL 
Folha: 4'9 
Rubric 

Balanço Patrimonial/DRE registrados na Junta Comercial do Maranhão nas folhas 41 a 42 do 
Livro Diário n. 002, sob a autenticidade n° 12304694899 em 

10/04/2023, protocolo 230456430. 

INDICES ECONÔMICOS E FINANCEIROS 

P INDICES DE LIQUIDEZ 

31/12/2022 

Ativo Circulante (AC) 396.282,05 
Estoques (E) 19.740,19 
Ativo não Circulante (ANC) 0,00 
Ativo Total (AT) 396.282,05 
Passivo Circulante (PC) 208.550,28 
Passivo não Circulanteo (PNC) 0,00 
Patrimonio Liquido (PL) 187.731,77 
Passivo Total (PT) 396.282,05 

Indite de Liquidez Corrente (ILC) 

LC = A C 396.282,05
208.550,28 

1,90 
P C 

Indite de Liquidez Seca (ILS) 

LS=AC - E 396.282,05- 19.740,19 1,81 
PC 208.550,28 

Indite de Liquidez Geral (ILG) 

LG=AC+ANC 396.282,05 + 000 1,90 
PC+PNC 208.550,28 + 0,00 

Indite de Liquidez Recursos Propios (ILRP) 

LP-A_C_-PC 396.282,05 - 208.550,28 1,00 
P1. 187.731,77 

Caxias (MA), 31 de dezembro de 2022. 

Bruno Leonardo Teixeira Morais 
Diretor Administrativo 

Hilda Maria Pinto de Sousa 
PB005950/O-T CRC/MA 

Contadora 
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Rubrica: 

:S:TRIBUIDpRÀ+. 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA 
Rod MA-034, n. 125, Bairro Itapecuruzinho, Cep.: 65606-885, Caxias/MA 

CNPJ:42.924.919/0001-11 NIRE: 21201158784 

Balanço Patrimonial/DRE registrados na Junta Comercial do Maranhão nas folhas 41 a 42 do 
Livro Diário n. 002, sob a autenticidade n' 12304694899 em 

10/04/2023, protocolo 230456430. 

SOLVENCIA E ENDIVIDAMENTO 

31/12/2022 

Ativo Circulante (AC) 396.282,05 
Estoques (E) 19.740,19 
Ativo não Circulante (ANC) 0,00 
Ativo Total (AT) 396.282,05 
Passivo Circulante (PC) 208.550,28 
Passivo não Circulanteo (PNC) 0,00 
Patrimonio Liquido (PL) 187.731,77 
Passivo Total (PT) 396.282,05 

Índice de Solvéncoa Geral (ISG) 

SG =&T T 396.282 OS 1,90 
P C + PNC 208.550,28 + 0,00 

Índice de Grau Solvéncoa (IGS) 

GS = A Ç 396.282,05 1,90 
P C + PNC 208.550,28 + 0,00 

Índice Grau de Endividamento ou Endividamento Total (GE) ou (ET) 

GEouET= PC+PNC 208.550,28 + 0,00 0,526 
A T 396.282,05 

Caxias (MA), 31 de dezembro de 2022. 

Bruno Leonardo Teixeira Morais 
Diretor Administrativo 

Hilda Maria Pinto de Sousa 
PB005950/O-T CRC/MA 

Contadora 
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2022 
Licenciado para: HCON SOLUCOES CONTABEIS LTDA 

Empresa: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA - CNPJ: 42.924.919/0001-11 

NIRE: 21201158784- Data: 30/07/2021 
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Fortes Contábil 6 197.0 

Nota 1 - Contexto Operacional 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA, sociedade empresaria limitada unipessoal, personalidade jurídica 

direito privado e patrimônio de receitas próprias, tem sede e foro na cidade de Caxias, estado c 
Maranhão e prazo de duração indeterminado. 

Constitui objeto social as atividades: 

4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 

4639-7/01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 

4642-7/01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e c 

segurança 

4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança c 
trabalho 

4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar 

de laboratórios 

4645-1/02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia 

4645-1/03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos 

4649-4/01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 

4649-4/02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 

49-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 

9-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 

4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, cc 

atividade de fracionamento e acondicionamento associada 

4649-4/99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico n@ 

especificados anteriormente 

4651-6/01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 

4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática 

4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos 

odontomédico-hospitalar; partes e peças 

4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de Audio e vídeo 

4754-7/01 - Comércio varejista de móveis 

4761-0/03 -- Comércio varejista de artigos de papelaria 

4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 

4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 

4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 

para us 

A empresa possui os seguintes registros e inscrições: 

Seu contrato social, foi registrado na Jucema e tem como NIRE: 21201158784 e iniciou suas atividades 

rtir de 30/07/2021. 

adastrada no CNPJ sob n°: 42.924.919/0001-11 

A empresa está enquadrada no regime tributário Simples Nacional. 

Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA,declara sem reservas, que as Demonstrações Contábeis fora 

elaboradas rigorosamente em conformidade com as normas do BBC TC 1002. E mantém um sistema c 

escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. E te 

como principais práticas adotadas pela empresa: regime de competência e depreciação calculada com be 

no método linear. 

Balanço patrimonial (BP); 

Demonstração do resultado do exercício (ORE); 

Demonstração de Lucros e Prejuizos Acumulados (DLPA); 

Notas Explicativas (NE). 

Nota 3 - Práticas Contábeis 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 

Diretor Administrativo 

CPF n° 074.560.843-43 

Caxias-MA, 31 de Dezembro de 2022 

• HILDA MARIA PINTO DE SOUSA 

Contadora 

CPF no 981.822.184-20 
CRC PB-005950/O-2 T-MA 

Continua... 



Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2022 
Licenciado para HCON SOLUCOES CONTABEIS LTDA 
Empresa: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA- CNPJ: 42.924.919/0001-11 
NIKE: 21201158784- Data: 30/07/2021 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 
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o'tr es Contábil 6.197.0 

3.1 - Disponibilidades 

A. empresa apresenta recursos de disponibilidade de liquidez imediata ras contas: Caixa, Bancos 
Cleintes. 

3.4 - Estoques 

Mantem resgistro de seus estoques tanto dos insumos, mercadorias e produtos para revenda, uso consurt 
e prestação de serviço. 

3.6 - Fonecedores 

São registradas nessa conta contábil os valores a pagar a fornecedores de bens ou serviços. 

3.7 - Financiamentos 

São registradas nessa conta contábil os valores a pagar a curto prazo orinundos de emprestimos 
financiamentos para capital de gire. 

Nota 4 - Patrimônio Liquido 

4.1 - Divisão do Capital Social 

0 capital Social integralizado no valor de R$200.000,00 em 200.000 mil quotas. 

4.2 - Resultado do Exercício 

esultado do exercico apresntou prezuizo, transferido para prejuizos acumulados e incorporados a 
atrimonio liquido. 

Nota 5 - Eventos subsequentes 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA é uma empresa que: 

Possui cert.idao negativa de debitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receit 
Federal do Brasil, certificado de regularidade do FGTS, certidão negativa Estadual, certidão negativ 

Municipal, certidão negativa de débitos trabalhista. 

Mantem sua escrituracao contabil regular que registre as receitas e despesas, em consonancia com a 
normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; 

Cumpre as obrigacoes acessorias estabelecidas na legislacao tributaria; 

Elabora as demonstracoes contabeis e financeiras por profissional legalmente habilitado no Conselt 

Regional de Contabilidade. 

Caxias-MA, 31 de Dezembro de 2022 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DF MORAIS HILDA MARIA PINTO DE SOUSA 

Diretor Administrativo Contadora 

CPF n°074.560.843-43 CPF n°981.822.184-20 
CRC PB-005950/0-2 T-MA 

Fim 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRONICA 
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PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

Certificamos que o ato da empresa MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

07456084343 

Nome 

BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 

98182218420 

JUCEMA 

HILDA MARIA FINTO DE SOUSA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/04/2023 15:27 SOB N 20230488889. 

PROTOCOLO: 230488889 DF. 13/04/2023, 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÀO: 12304956435, CNPJ DA SEDE: 4292.4919000111. 

MIRE, 21201158784. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 13/04/2023. 

MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www emproºafacil.ma. gov. br 

f 
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Folha: 
Rubrica: 

CRC 
CONSELHO REGIONAL DECONTABiLIDADE 
DO MARANHÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME  HILDA MARIA PINTO DE SOUSA 

REGISTRO ' PB-005950/O-2 T-MA 

CATEGORIA . CONTADOR 
CPF  ***822184** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penai 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 06/10/2023 as 12:20:24. 
Válido até: 04/01/2024. 
Código de Controle: 241938. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Timon 

CERTJUDONE-SJDT - 4932023 
Código de validação: 5915338485 

Número da guia: 23057901001626466. 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO

PMLC ifa c~j_ 
Folha: X02 
Rubrica:

Usando da faculdade que me confere a lei, CERTIFICO, a requerimento de 

pessoa interessada, que, dando busca nos sistemas THEMIS PG e PJE referentes às 

VARAS CIVETS a partir do dia 1° (primeiro) do mês de janeiro do ano de dois mil e treze 

(2013) até o dia 20 (vinte) de outubro do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR distribuição 

de AÇÕES E/OU EXECUÇÕES DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

EXTRAJUDICIAL contra a empresa MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA (MAX 

DISTRIBUIDORA — EPP), CNPJ n.° 42.924.919/0001-11, Av. Presidente Médici, n.° 3014, 

CEP: 65.636-045, Bairro Formosa, Timon-MA. CERTIFICO, finalmente, que esta 

Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente na COMARCA DE TIMON-MA. O 

referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial de 

Distribuição a meu cargo, no Fórum "Dr. Amarantino Ribeiro Gonçalves", nesta cidade de 

Timon-MA. Eu, Alessandro Rocha Santos, Auxiliar Judiciário, matricula 1504372, consultei, 

digitei. E eu, Marcelle Carvalho Veloso Nascimento, matricula 110791 Secretária Judicial d 

^ e Distribuição, subscrevo e assino, Timon-MA, 20 (vinte) de outubro de 2023. 

OBSERVAÇÕES• 

Certidão válida por 60 (sessenta) dias: 

Não constam processos baixados e/ou arquivados; 

Obs.: A presente certidão é extraida para fins ºxclusivarnente civis, não se aplicando às certidões para fins eleitorais, para requerimento de concessão de registro 

e porte de arma de fogo, para inscrição em concurso público, e às informações requisitadas por autoridade judiciária; 

Não constam processos referentes à carta precatória. 

O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário. 

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DA COMARCA DE TIMON-MA 

Fórum Des. Amarantlno Ribeiro Gonçalves, Rua Dr. t.izete de Oliveira Farias, s/n.°, Parque Piaui, Timon—MA, Telefone: (99) 3317-7104, CEP: 65.631-250, e-mail: 
distribuicao_tim@tjma.j us.br 

CERTJUDONE-SJDT - 4932023 / Código: 5915338485 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/valjdadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
NCi.tn sl.ImoConsciente 

1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Timon 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica:.. 

MARCELLE CARVALHO VELOSO NASCIMENTO 
Secretária Judicial de Distribuicao de Entrância Intermediária 

Secretaria Judicial de Distribuição de Timon 
Matrícula 110791 

Documento assinado. TIMON, 20/10/2023 11:16 (MARCELLE CARVALHO VELOSO NASCIMENTO) 

CERTJUDONE-SJDT -4932023 / Código: 5915338485 
Valide o documento em www tjma.jus.brivalidadoc.php 

Antes dc imprimir pense em sua responsabilidade corn o meio ambiente. 
ttCnnsrimoCrmscient ' 
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r - COMERCIAL _. 

MEDEIRO~ 
— Seu lugar certo de comprar! — 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubric 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE A EMPRESA MAX DISTRIBUIDORA E COMI'sRCIO LTDA. 

COM SEDE NA I.,OGRADOURA: ROD MA-034, N° 125, BAIRRO: ITAPECURIZINHO, CEP 65.606-885, CAXIAS-

MARANHÃO, INSCRITA NO CNPI/MF SOB 0 N°: 125, COM VISTAS AO FORNECIMENTO DE ITENS DE MATERIAIS 

DE GÉNERO AI,IMENTICIO. NÂO HAVENDO FATOS SUPERVENIENTES QUE DESABONEM SUA CONDUTA TÉCNICA 

E COMERCIAL DENTRO DOS PADRÕES DE QUALIDADE E DESEMPENHO E QUE CUMPRIU PODAS AS OBRIGAÇÕES 

CONTRATUAIS COM ESTA EMPRESA, NÃO HAVENDO RECLAMAÇÃO OU OBJEÇÃO QUANTO À QUALIDADE DOS 

PRODUTOS/SERVIÇOS. 

1 

2 

PRODUTOS 

ACHOCOLATADO EM PÓ VITAMINADO. DEVERÁ SER OBTIDO DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E 
LIMPAS ISENTAS DE MATÉRIAS TERROSAS, DE PARASITAS, DETRITOS ANIMAIS, CASCAS DE 
SEMENTE DE CACAU E OUTROS DETRITOS VEGETAIS. ASPECTO: PÓ HOMOGÉNEO. COR 
PRÓPRIO DO TIPO, CHEIRO CARACTERÍSTICO E SABOR DOCE, PRÓPRIO. COM UMIDADE 
MÁXIMA DE 3% INGREDIENTES: AÇÚCAR, CACAU EM PÓ SOLÚVEL E SAL REFINADO. NÃO' 
CONTÉM GLÚTEN. - EMBALAGEM DE 400G  

AÇÚCAR CRISTAL DE I' CONTENDO NO MÍNIMO 99,3% DE CARBOIDRATO POR PORÇÃO, 
DEVERA SER FABRICADO DE CANA DE AÇÚCAR LIVRE DE FERMENTAÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA DE PARASITOS E DE DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS - EMB. 1 OU 2 KG 

UNO J QUANTJ 

UNO i 80 

KG 40 

AMIDO DE MILHO SOOGR em pó, produto amiláceo, extraido do milho, fabricado a partir de 

3 
materiais primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa e parasitas, não podendo 
apresentar-se úmido, fermentado ou rançoso. Aspecto: pós fano. Cor: branca; odor e sabor 
característicos. Embalagem: 500 gramas 
 ...,_-...__ ._... .-*_..._..._—....  --- .. 

ARROZ AGULHINHA LONGO FINO POLIDO TIPO 1, SEM GLÚTEN, CONTENDO NO MÍNIMO DE 
90% DE GRÃOS INTEIROS COM NO MÁXIMO DE 14% DE UMIDADE E COM VALOR 

4 
NUTRICIONAL NA PORÇÃO DE 50 G CONTENDO NO MÍNIMO DE 37 G DE CARBOIDRATOS, 4 
G DE PROTEÍNAS E ODE GORDURAS TOTAIS, QOM RENDIMENTO APÓS O COZIMENTO DE NO 
MÍNIMO 2.5 VEZES A MAIS DO PESO ANTES DA COCÇÃO. DEVENDO TAMBÉM APRESENTAR 
COLORAÇÃO BRANCA, GRÃOS ÍNTEGROS E SOLTOS APÓS COZIMENTO. - EMB. 1 OU 5 KG. 

BISCOITO ÁGUA E SAL 4006 TIPO CREAM CRAKER 40008 (3x1), embalagem flexivel em 
plástico, peso líquido de 400g, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, peso liquido e data validade expressa de forma visível,' enriquecido com 
ferro e acido louco Serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados e de caracteres 
organolépticos anormais, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar 
quebradiço. Embalagem: pacote impermeável lacrado, contendo 400g (3x1), em 
conformidade com a legislação em vigor e prazo de validade minìmo de 12 meses 

UND 

KG 

UNID. 

15 

20 

20 

H 

6 
BISCOITO DE POLVILHO TIPO BOLA 100GR, Ingredientes: Polvilho, gordura vegetal 
hidrogenada, sal refinado, leite e ovos. Embalagem contendo a identificação do produto, I UNIU. ¡ 15 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade e peso liquido. ¡ ~ I  ~ 

ELZA ARAUJO GONÇALVES 32815816334 • RUA VENEZA N°79 CEP 65.606 
BAIRRO ITAPECURUZINHO / CAXIAS M.A FONE: 99 8105-2998 

C NPJ: 18.339.707/0001-92 

7 
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Folha: ,_____ 
Rubrica: 

r - COMERCIAL -~ 

MEDEIROS 
— Seu lugar certo de comprar! — 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA 400GR, apresentação retangular, sabor maizena, classificação 

doce, sem recheio. Serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados e de caracteres 
organolepticos anormais, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar 

quebradiço. Embalagem: pacote impermeável lacrado, contendo 400g (3x1.), com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso 
liquido. Prazo de validade mínimo de 12 meses da entrega de produto. 

UNID 

8 

CAFÉ SOLÚVEL 20008, APRESENTAÇÃO SOLÚVEL GRANULADO, INTENSIDADE MÉDIA, TIPO 
TRADICIONAL, acondicionado em embalagem de 200 gramas contendo, diretamente na 
embalagem: data de fabricação, validade do produto, nome do fabricante, devidamente 
rotulado conforme legislação vigente. 

UNID. 

CREME DE LEITE 200GR (CAIXA), creme de leite, teor gordura até 20% de gordura, 
processamento uht, tratamento homogeneizado, fórmula a base deleite, rica em nutrientes, !, UNID. 
embalagem devidamente rotulada conforme legislação vigente. 

10 

EXTRATO DE TOMATE SIMPLES CONCENTRADO COM NO MÍNIMO 1% DE CARBOIDRATO E 
S% DE SÓDIO POR PORÇÃO, DEVERÁ SER PREPARADO COM FRUTOS MADUROS, 
ESCOLHIDOS, SÃOS, SEM PELE E SEMENTES. 0 PRODUTO DEVERA ESTAR ISENTO DE 
FERMENTAÇÕES E NÃO INDICAR PROCESSAMENTO DEFEITUOSO, CONTENDO 350 G. 

UND 

FARINHA DE MANDIOCA COR BRANCA, GRUPO SECA, SUBGRUPO FINA, TIPO 1 DA SAFRA 
CORRENTE, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, ISENTO DE FERMENTAÇÃO, MOFO, 
ODORES ESTRANHOS E DL SUBSTANCIA NOCIVAS A SAÚDE, ISENTA DO RADICAL CIANETO, ' 
AUSÉNCIAS DE SUJIDADE iNSETOS E PARASITAS. EMBALAGEM; SACO PLÁSTICO ATOXICO DE 

11 
1 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, I 

KG 

PESO LIQUIDO E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE DEVIDAMENTE 
ROTULADO CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. OBSERVADAS A LEGISLAÇÃO SANITARIA DE 
ALIMENTOS. 
FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 DE 1" QUALIDADE CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO DE 90%A 98% DE 
GRÃOS INTEIROS E ÍNTEGROS, NA COR CARACTERÍSTICA A VARIEDADE CORRESPONDENTE DE 

12 TAMANI-10 E FORMATOS NATURAIS MADUROS, LIMPOS E SECOS, NA COMPOSIÇÃO KG 
CENTESIMAL DE 22 G DE PROTEÍNA, 1,6G DE LIPÍDIOS E 60,8E DE CARBOIDRATOS - EMB. 1 

1K__, --.._ ... 
FLOCÃO DE ARROZ 500GR, farinha arroz, ingrediente pré- cozido, tipo flocão, cor branca, 
embalagem contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, 

13 PACOTE 
peso liquido e data validade expressa deforma visível, em conformidade com a legislação em 

i vigor. 
FLOÇÃO DE MILHO SOOGR, farinha de milho, ingrediente pré-cozido, tipo flocão, embalagem 
de SOOg, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, peso 

14 PACOTE 10 
líquido e data validade expressa de forma visível, em conformidade com a legislação em 
vigor.  
FORMULA INFANTIL PARA LACTANTES COM PREOBIOTICOS DE O A 6 MESES 400GR 
adicionada de pre ou probioticos 100% de lactose, ate 3% de gordura lactea, relacao cálcio 

15 UND 
fosforo de 1.8 a 2, scdio maximo de 18 mg 100 ml e a embalagem em lata aluminizada de 

 S 

400 gramas 
LEITE EM PÓ INTEGRAL 1 KG, integral bovino, enriquecido com vitaminas, sem umidade. 
isento de mofos, de odores estranhos e de substâncias nocivas, a embalagem deve conter 

16 I identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso PACOTE 8 
¡ liquido e numero de registro no órgão competente, devidamente rotulado conforme I 

legislação vigente.  _......____....-  -_....___.._! __...i______. 

25 

20 

40 

2 

2 

10 

ELZA ARAÚJO GONÇALVES 32815816334 + RUA VENEZA Nº 79 CEP 65.606-887 
BAIRRO: 1 FAPECURUZINHO / CAXIAS-MA FONE. 99 8106-2998 

CNPJ : 18.339.707/0001-92 z 



PMLC - MA ÇPL 
Folha: 
Rubrica: 

r- COMERCtAL --~ 

MEDEIROS 
— Seu lugar certo de comprar! — 

17 

LEITE EM PÓ INTEGRAL 200GR, integral bovino, enriquecido corn vitaminas, sem umidade, 
isento de mofos, de odores estranhos e de substâncias nocivas, a embalagem deve conter 
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, devidamente rotulado conforme 
legislação vigente. 

UNID 20 

18 

19 

LEITE EM PO INTEGRAL LATA DE 400GR, leite em pó, integral bovino, corn teor de matéria 
gorda mínimo de 26%, integral, envasado em recipientes herméticos lacrados, embalagem 
deve conter identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade, peso líquido e número de registro no órgão competente, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente . 

UNID 

PACOTE 

i 
20 

5 

i 

MACARRÃO PARAFUSO PACOTE SOOGR, teor de umidade massa seca, base da massa de 
farinha de trigo, ingredientes adicionais com ovos, apresentação parafuso. Embalagem 
plástica, pacotes de SOOg, isento de matéria terrosa, parasitas, fungos, vestígios de insetos, 
livres de umidade e coloração específica, conter a data de fabricação e validade expressas na 
embalagem, devidamente rotulado conforme legislação vigente? 

20 

MAIONESE SOOGR, composição tradicional, apresentação creme, feita a partir de ovos de 
galinha, óleos vegetais e outros ingredientes, na embalagem deverá constar externamente 
os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto, data de fabricação e data de validade expressa de forma visível 

UNID. 10 

21 

MARGARINA COM SAL, EMBALAGEM C/500G, obtida de óleo vegetal ou gordura vegetal, com 
no minimo 50% de lipídios. fonte de gordura mono e poli saturada, na embalagem deverá 
constar externamente os dados de identificação e procedência, informações nutriclonais, 
número de lote, quantidade do produto, data de fabricação e data de validade expressa de 
forma visivel. 

UNID 3 

22 
MILHO AMARELO QUEBRADO PARA MINGAU SOOG, Isento de mofo, odores estranhos e de 
substâncias nocivas. Embalados em pacotes de 500g, de plástico atdxico. 

UNID 3 
i 

23 
ÓLEO DE SOJA REFINADO TIPO 1, QUE SOFREU PROCESSO TECNOLÓGICO ADEQUADO COMO 
DEGOMAGEM, NEUTRALIZAÇÃO. CLARIFICAÇÃO, FRIGORIFICAÇÃO OU NÃO DE 
DESODORIZAÇÃO - EMB. PET 900 ML. 

CX 2 

24 

5 

SARDINHA EM LATADA AO MOLHO DE TOMATE. CAIXA Cl 50 LATAS DE 1256. COM 
EMBALAGEM ABRE FÁCIL, ÍNTEGRAS SEM VESTÍGIO DE FERRUGENS. 

CX 2 

UNID j 15 
VINAGRE DE ÁLCOOL, EMBALAGEM C/500 ML, Fermentado acético de álcool, água, corante
natural caramelo. Conservante: metabissulfito de sódio.embalagem plástica/garrafa pet de 
SOOmI. 
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CAXIAS -MA, 19 DE MAIO DE 2022. 
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C.OklERC.IALMtiDGIROS 
1l 

6?NDREÇO:RIIA VENEZA, N 79 'EP: Kâ.C+O(i-flFt? 
RC: 06.39. t9.S0.20.17-11 

GI.ZA GONÇALVES ItE SOUSA 
CPF: 320.150.163-34 
ADMINISTRADORA 

v

ELZA ARAÚJO GONÇALVES 32815816334 • RUA VENEZA N° 79 CEP 65.606-887 

BAIRRO: ITAPECURUZINHO / CAXIAS-MA FONE: 99 8106-2998 
C N PJ : 18.339.707/0001-92 3 



PMLC - MIA LPL 
Folha: LIOS 
Rubrica: . 

r COMERCIAL i 

MEDEIROS 
— Seu lugar certo de comprar! --

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, I'ARA OS DEVIDOS FINS DF. DIREITO, QUE A EMPRESA MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA, 

COM SEDE NA LOGRADOURA: ROI) MA-034, N° 125, BAIRRO' ITAPECURIZINHO, CEP 65.606-885, CAXIAS-

MARANHÃO, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N°; 125, COM VISTAS AO FORNECIMENTO DE I'T'ENS DF, MATERIAIS 

DE GÉNERO ALIMENTICIO, NAU HAVENDO FATOS SIJPERVENIENTES QUE DESABONEM SUA CONDUTA TÉCNICA 

E COMERCIAL DENTRO DOS PADRÕES DE QUALIDADE E DESEMPENHO E QUE CUMPRIU TODAS AS OBRIGAÇÕES 

CONTRATUAIS COM ESTA EMPRESA, NAO HAVENDO RECLAMAÇÃO OU OBJEÇÀO QUANTO A QUALIDADE DOS 

PRODUTOS/SERVIÇOS. 

_- 
ITEM 

--- ---- ----- 
DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

1 Coxa e sobrecoxa características congelada, sem tempero. Kg 20 

5 

15 

2 Fígado bovino deve apresentar-se com aspecto próprio Kg 

Kg 3 Filé de peixe congelado. 

4 Carne bovina molda caracterishcas: patinho moído, de primeira, congelada, sem tempero. Kg 12 

25 5 Carne bovina; tipo agul Ia com osso. Kg 

6 Carne bovina; alcatra deve apresentar-se com aspecto próprio. Kg 25 

8 7 Frango inteiro congelado Kg 

8 
Peito de frango sem osso, características: congelado sem tempero. O peito de frango deve ter 
contornos definidos, firmes e sem manchas, peça lisa e coloração clara, aderente e sem; 
odores. 

Kg 15 

9 ! Linguiça de frango - linguiça, tipo industrializado Kg 2 

CAXIAS -MA, 23 DE. AG0STU DE 2022. 
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COMERCIAL MEDEIROS 

E.NnItECO;R(lA VENEZA, N 79 CEP:65.nOn-887 
KG: 06.:39.19.50.20.17 -13 

ELZr1 (i(INÇALVES DE S011SA 
CPF: 328.158.163-34 
ADMtNISTRAt)ORA 

~ n5 6 

'peço por SEMELHANÇA a(s) assinatura(s) de: 
-:yQl )-ELSA GOSÇALVES DE SOUSA  

do que dou fé Caxías • MA 23 de Aposto de QQ22 
Emolumentos R$ 4,52 FERJ: R$ 0,82 FERC: R&V,15 

E~ RI 0.20' .':r Ri 0,20 
SELO RECFIR030818RIDAD4CTREJ 

NEi.ANE pERSA DE SOUSA • AUx4AR DE CA IO 

ELZA ARAÚJO GONÇALVES 32815816334'. Icw vt. c'J' ,v- _ _ 
BAIRRO: ITADECURUZINHO / CAXIAS-MA CONE: 99 8106-2958 

CNP): 18.339.707 /0001-9 2 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO 
Número 61 

Nome Fantasia: MAX DISTRIBUIDORA 

Razão Social: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ %s'2 
Rubrica: 

FÁCIL 

C N PJ: 42.924.919/0001-11 

Inscrição Municipal: 107586 

Atividade Principal: 4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria (Exerce no 
endereço) 

Atividade(s) Secundária(s): 4642-7/01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto 
profissionais e de segurança (Exerce no endereço), 4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, 
aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças (Exerce no endereço), 4651-
6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática (Exerce no endereço), 4649-4/08 - Comércio 
atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar (Exerce no endereço), 4645-1/03 -
Comércio atacadista de produtos odontológicos (Exerce no endereço), 4763-6/01 - Comércio varejista de 
brinquedos e artigos recreativos (Exerce no endereço), 4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e 
acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho (Exerce no endereço), 4751-2/01 - Comércio 
varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática (Exerce no endereço), 4649-4/04 -
Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria (Exerce no endereço), 4639-7/01 - Comércio 
atacadista de produtos alimentícios em geral (Exerce no endereço), 4651-6/01 - Comércio atacadista de 
equipamentos de informática (Exerce no endereço), 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes 
domissanitários (Exerce no endereço), 4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para 
uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios (Exerce no endereço), 4645-1/02 - Comércio atacadista 
de próteses e artigos de ortopedia (Exerce no endereço), 4649-4/01 - Comércio atacadista de 
equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico (Exerce no endereço), 4761-0/03 - Comércio varejista 
de artigos de papelaria (Exerce no endereço), 4753-9/00 - Comércio varejista especializado de 
eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Exerce no endereço), 4754-7/01 - Comércio varejista 
de móveis (Exerce no endereço), 4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e 
conservação domiciliar, com atividade de fracionamento e acondicionamento associada (Exerce no 
endereço), 4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios (Exerce no endereço), 
4649-4/99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente (Exerce no endereço), 4649-4/02 - Comércio atacadista de aparelhos 
eletrônicos de uso pessoal e doméstico (Exerce no endereço), 4763-6/02 - Comércio varejista de artigos 
esportivos (Exerce no endereço) 

Endereço: AVENIDA PRESIDENTE MEDICI, 3014, 3014, , FORMOSA 

Município: Timon 

CEP: 65636045 

Local e data: Timon, sexta, 23 de junho de 2023 

Vencimento: terça, 30 de julho de 2024 
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Observação 

POL_IANA PEREIRA BANDEIRA 
Secretaria Municipal de Finanças 

PMLC MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

Código de Autenticidade: 23AHVAQZ94 

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO MAYRA LULA FERREIRA SANTOS PIMENTEL 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento empresarial 

e 

A 



PMLC - MA PL 
Folha: ~~~ 

ÌittlOil 

1'IìI,l'ErrctlLAnIUNI('IPAI ilr'rinac)N 
fi i;('RI;9'ARIA n1llNl('11' \I IIE.SA(lDF: 

D4:PAIrrAMEN'ro DE VIGU.rlrtt I \ SANITÁRIA 
Rua Iteuetll(o Leite, 807 - 1 eu rn 

Ione: (86)98121-6156 / (99) 98513-1298 

hAl2G:CER'1'IsCNICO N" 216/2023 

O l)epatlanlento de Vii Ihïncia Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde de l imem-MA 

CERTIFICA yue a atividade ccouünliea Código ('NAE Principal: 4647-8/01 e Secundárias: 4642-7/01; 4642-

7'02; 4619-4/01: 4649-4/0'2; 4619-4/Uri: 4649-4199: 4651-6/01; 4651-6/02; 4751.02/01; 4753-9/00; 4754-7/01; 

4761-0/03: 4763-6101; 4763-6/02: 4781-4/00. descritas na lista de atividades abaixo, referente ao Processo 

VISA n° 237/2023 dc 12/06/2023. Nome Empresarial: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA. 

CNPJ/CPF: 42.924.919/0001-11 - Logradouro: Av. Presidente Médici, 3014- Formosa; não constam na lista 

de Classificaçlio Nacional de Atividadcc Econômicas - CNAE, sujeitas à vigilância sanitária para fins de 

licenciamento, de acordo com a INSTRUÇÃO NORMATIVA DC/ANVISA N° 66 DE 01/09/2020; 

RESOLUÇÃO N°88/2020 - CIB/MA DE 1 1/12/2020. 

A atividade CNAE Secundária: 4639-7/01; está dispensada de Alvará de Autorização Sanitária 

para funcionamento. De acordo com a Lei Federal n°  13.874 dc 20/09/2019 / Resolução COSIM n° 57 de 

21/05/2020. 

As atividades CNAE Secundárias: 4645.1/01; 4645-I/02; 4645-1/03; 4649-4/08; 4649-4/09; 4664-

8/00; saio tie competência Estadual - Superintendência de Vigilância Sanitária-SUVISA, para fins de 

licenciamento sanitário. RESOLUÇÃO N°88/2020 - CIB/MA DE 11/12/2020. 

E não exerce a atividade CNAE Secundária: 4789-0/05; passível de licenciamento sanitário. Termo de 

Fiscalização ARM-03 de 13/06/2023. 
CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.474.01 - Cum¢rclo atacadista da artigos de rscrilóllo e de papelaria 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARWS 
46.79.7.01 - Comércio atacadista do produtos alimºntitios em gral 
46.42.7.01 -Comércio atacadista de artigos do vestuado e acessórios, esteta profissionais e de segurança 
46.42.7-02 -Comércio atacadista da roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.45.1-01 -Comércio atacadista de instrumºntos e materials para uso médico, olrl rglco, hospitalar o do laboratórios 
46.45-1-02. Comércio atacadista de próteses e artigos do ortopedia 
46.45.1.03 -Comércio atacadista de produtos odonlológicoa 
46.49-4-01 -Comércio atacadista do equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
46.49.4.02 - Comércio atacadista de aparelhos elotranleos do uso pessoal o domaaaco 
46.49.4.04 - Comércio atacadista de móveis o artigos de colchoaria 
«.49.4.08 -Comércio atacadista do produtos de higiene, limpeza º conorrvaçao domiciliar 
46.49-4-09 -Comércio atacadlsla de produtos de higiene, limpeza e conservaçao domiciliar, com atividade de fracionamento e acondicionamento 
associada 
46.494.99 -Comércio atacadista de outros equipamentos o artigos de uso pessoal, doméstico nao especificados anteriormente 
46.61-6.01 - Comércio atacadista de equipamontos de InlOrmatica 
46.61-6.02 -Comércio atacadista de supdrnonlos para intermatica 
46.64-6-00 -Comércio atacadista de maquinas, aparelhos o equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar, partes º peças 
47.51-2.01 -Comércio varejista eapeclalizado do equipamentos o supdmonlos de intormalica 
47.62.9-00 .Comércio varejista espºclaliudo d° elºtrodonléolicos o equipamentos de audio e viduo 
47.54.7-01 -Comércio varejista de móveis 
47.61-0-03 -Comércio varejista da artigos do papºlaria 
47.63.4.01 -Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.634-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.61.4-00 -Comércio varejista de artigos do v°atuario e acessórios 
47.69.0.05 -Comércio varejista de produtos $aneaºtes domissanitédos 

1'imoR-MA, IS de Junho dc 2023. 

Validade: 12/0612 

Auttlrídade SaniláriaY Autoridade Saníuiria 



PMLf MApPL 
Folha: _~ 
Rubrica: _.~. 

.. , ~c.'ec. :'
FACIt.' wtnRAr+11Ao ._

Governo do Estado do Maranhão 

Secretana de Estado de IndusU!a e comércio - SEINC 

Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

'lac,ì4*1taP cie Registro de Empresas Mercarttts - ~)NP,EM 

Cerlit,cernos que as in nrnay_ es adaieo constam dos documentos arquivados 
.eslr Junta ComerciaI e são wgontes na data da sua expedição. 

Certificamos que MAX 0I5TRIDU!OORA F COMERCIO [IDA 

encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21201158784 

CNPJ 42.924.919/0001-11 

.ldereco Completo Avenida PRESIDENTE MEDICI. N° 3014, xxxxx, FORMOSA - Timon/MA - CEP 65636-045 

Arquivamentos Posteriores 

?-fiCI;.. r.. 

Protocolo: 'JiA.̂.,23029501 FiD 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Ato Número Data Descrição 

002 20230710115 01/06/2023 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

223 20230488889 13/04/2023 BALANCO 
223 20220556180 05/05/2022 BALANCO 
002 20220494681 28/04/2022 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
:002 20211134406 13/09/2021 REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO 

EMPRESA DE. PEQUENO PORTE 

002 21201158784 13/09/2021 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
002 21201158784 13/09/2021 TRANSFORMACAO 
351 MX00233317 27/08/2021 DESENQUADRAMENTO DE MEI 
080 21802519617 30/07/2021 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

080 21802519617 30/07/2021 INSCRIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

II 
Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/09/2023, ás 08:46:34 (horário de Brasília). 

Se imp essa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código ISADDSI N. 

III A1113112111 III II 
CARIAS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretáriola) Geral 

1de1 



PMLC - MA~PL 
Folha: ' 
Rubrica: 

[ FACtI. MARANRAO = 
Governo do Estado 00 Maranhão 
Secretaria de Estado de Industr a e comércio - SEINC 
Junta Comercial dc Estade dc Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

1ì,ter i Nacional cie Registro de Empresas Mercan°o 

'.)erliticamos que as :ní^miaçhes aharso constam dos dOCUr000I JS (s9UIVOOOU 

nesta Junta ComaresU a sáo videntes na data da sua oxpedìçáo. ~...............:._.~.__.. ...._,..,.,.. .._.......-.._ .............._...._:__......m.. _.__...__._.......- ..._... .............~....n,...,. 

i Nome Empresarial: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO I.TDA 

í NIKE : 2í20r I~a'e4 
NaRureca Jundíea ` 

FÁCIL' MARANNAO 
~ 

NIRE (Sede) CNPJ Data de Ato Constitutivo Início de Atividade 
21201158784 42.924.919/0001-11 30/07/2021 30/07/2021 

Endereço Completo 
~enida PRESIDENTE MEDICI. N° 3014, FORMOSA - Timon/MA - CEP 65636-045 

Objeto Social 
COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM 
GERAL COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANCA COMERCIO 
ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO TRABALHO COMERCIO ATACADISTA DE 
INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO CIRURGICO HOSPITALAR E DE LABORATORIOS COMERCIO ATACADISTA DE PROTESES 
E ARTIGOS DE ORTOPEDIA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS 
ELETRICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO COMERCIO ATACADISTA DE APARELHOS ELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO 
COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE LIMPEZA E 
CONSERVACAO DOMICILIAR COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR COM ATIVIDADE 
DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO 
PESSOAL E DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE COPOS TALHERES GUARDANAPOS EMBALAGENS PARA ALIMENTOS 
PREPARADOS E OUTROS SIMILARES COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA COMERCIO ATACADISTA DE 
SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO MEDICO I 
HOSPITALAR PARTES E PECAS COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO COMERCIO VAREJISTA DE 
MOVEIS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS COMERCIO 
VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 

Capital Social Porte 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) EPP (Empresa de Pequeno 

apital lntegralizado Porte) 
200.000.00 (duzentos mil reais) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
BRUNO LEONARDO 074.560.843-43 RS 200.000.00 Sócio S Indeterminado 
TEIXEIRA DF MORAIS 

Dados do Administrador 
Nome CPF 
BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS 074.560.843-43 

Término do mandato 
Indeterminado 

Último Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
01!06/2023 20230710115 002/021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO Status 

NOME EMPRESARIAL) SEM STATUS 

II II ii 
Esta cert'dào foi emitida automaticamente em 27/09/2023, às 08:45:56 (horário de Brasília). 

Se impressa verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.ma.gov.br, com o código OKEDTDU5. 

hit" A II II 
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretário(a) Geral 
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BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

PMLC - MA CPL 
Folha:  j?,6 
Rubricar 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CN PJ: 42.924.919/0001-11 

Código de Controle: 8A65.F230.8AF9.4F08 

Data da Emissão: 14/06/2023 
r^ 

Hora da Emissão: 13:55:14 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 14/06/2023, com validade até 11/12/2023. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

~ 
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Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtiva de Dívida Ativa 

CERTIDÃO VALIDA! 

N° da Certidão: 074104/23 

Data de Validade: 07/02/2024 

Data de Emissão: 10/10/2023 09:53:21 

Inscrição Estadual: 127185488 

CPF/CNP): 42924919000111 

Razão Social: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

PMLC - MA CPL 
Folha:_ ?' 
Rubrica: 
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

CERTIDÃO VÁLIDA! 

N° da Certidão: 288537/23 

Data de Validade: 08/02/2024 

Data de Emissão: 11/10/2023 08:28:42 

Inscrição Estadual: 127185488 

CPF/CNP]: 42924919000111 

Razão Social: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 

A 

e 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ ~J98 
Rubrica: S 



PMLC - M 
Folha: _ 
Rubrica: 

Dúvidas mais Frequentes I início I V - 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manuaí de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 42924.919/0001-11 
Razão social: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LIDA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

15/12/2023 15/12/2023 a 13/01/2024 2023121506074019449472 

26/11/2023 26/11/2023 a 25/12/2023 2023112602314878625489 

•7/11/2023 07/11/2023 a 06/12/2023 2023110706135192312163 

19/10/2023 19/10/2023 a 17/11/2023 2023101908310720807848 

30/09/2023 30/09/2023 a 29/10/2023 2023093002151575165197 

11/09/2023 11/09/2023 a 10/10/2023 2023091120092007791140 

23/08/2023 23/08/2023 a 21/09/2023 2023082320104360059492 

04/08/2023 04/08/2023 a 02/09/2023 2023080406464030702329 

16/07/2023 16/07/2023 a 14/08/2023 2023071603500099761709 

27/06/2023 27/06/2023 a 26/07/2023 2023062709161285498145 

08/06/2023 08/06/2023 a 07/07/2023 2023060802282599704987 

20/05/2023 20/05/2023 a 18/06/2023 2023052002330086887025 

01/05/2023 01/05/2023 a 30/05/2023 2023050101592265187490 

12/04/2023 12/04/2023 a 11/05/2023 2023041202302472671704 

••1/03/2023 24/03/2023 a 22/04/2023 2023032402201989945090 

05/0312023 05/03/2023 a 03/04/2023 2023030502055650735450 

14/022023 14/02/2023 a 15/03/2023 2023021402380182546058 

26/01/2023 26/01/2023 a 24/02/2023 2023012602385554562660 

07/01/2023 07/01/2023 a 05/02/2023 2023010702192475280890 

19/12/2022 19/12/2022 a 17/01/2023 2022121902151377605870 

30/11/2022 30/11/2022 a 29/12/2022 2022113002323315717045 

11/11/2022 11/11!2022 a 10/12/2022 2022111102352331907831 

23/10/2022 23/10/2022 a 21/11/2022 2022102302413767962647 

04/10/2022 04/10/2022 a 02/11/2022 2022100402241080647375 

15/09/2022 15/09/2022 a 14/10/2022 2022091502280548727100 

27/08/2022 27/08/2022 a 25/09/2022 2022082702170454736681 

08/08/2022 08/08/2022 a 06/09/2022 2022080802033058583910 

20./07/2022 20/07/2022 a 18/08/2022 2022072002283438934297 

01/07;2022 01/07/2022 a 30/07/2022 2022070102211895412383 

12/06/2022 12/06/2022 a 11/07/2022 2.022061201371342146808 
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PMLC - MFa CPL 
Folha: 
Rubri- o: 

© 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

~ 

Nome: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 42.924.919/0001-11 

Certidão n°: 26980505/2023 

Expedição: 14/06/2023, às 14:13:35 

Validade: 11/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 42.924.919/0001-11, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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Código de Controle da Certidão/Número: Válida até: 

9F4D38408A913FD0 

Declaração: 

Emitida às: 

10:27:45 do dia 
15/09/2023 

14/12/2023 

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR E INSCREVER 
QUAISQUER DIVIDAS QUE VIEREM A SER APURADAS DE RESPONSABILIDADE DO 
SUJEITO PASSIVO ACIMA IDENTIFICADO, CERTIFICAMOS QUE NÃO CONSTAM 
PENDÉNCIAS EM SEU NOME RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E A INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA 
MUNICIPAL JUNTO A PROCURADORIA MUNICIPAL. A EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO 
NEGATIVA NÃO IMPEDE A COBRANÇA DE DÉBITOS ANTERIORES 
POSTERIORMENTE APURADOS, CONFORME DISPÕE ANTIGO-451 DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N" 025/2013 - CÓDIGO TRIBUTÃRIO MUNICIPAL DF_ 
TIMON -MA. 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Certidão emitida conforme do Decreto n°126/2013. 

Observações: 

■ A autencidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na internet 

acessando a página da Prefeitura Municipal, no endereço: www.timon.ma.gov.br 

■ Certidão emitida gratuitamente. 
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